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RESUMO 

 
 
 
 
 
O presente estudo partiu de reflexões acumuladas durante minha trajetória 
profissional, atuando com adolescentes autores de ato infracional e privados de 
liberdade, o que me instigou a estudar as instituições que executam a medida 
socioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade, aplicada a adolescentes 
autores de ato infracional, à luz do Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 
8069/90, promulgada em 13 de junho de 1990 – Artigo 117. 
 
Partindo de minhas preocupações com a qualidade dos serviços despendidos a 
jovens autores de ato infracional, propuz-me conhecer as práticas que estão sendo 
desenvolvidas, avaliando-as no aspecto metodológico e buscando verificar a sua 
eficácia enquanto recurso socioeducativo. 
 
Nesta perspectiva, os sujeitos da pesquisa foram protagonizados por dirigentes e 
profissionais de Organizações Governamentais e Não-Governamentais e sua 
abordagem se deu por intermédio de instrumental construído para a entrevista, 
buscando apreender os relatos e, a partir destes, realizar as análises e as 
considerações finais. 
 
Esta dissertação é apresentada em quatro capítulos centrais, uma introdução e as 
conclusões. O primeiro capítulo versa sobre questões que dizem respeito aos 
aspectos sociais, jurídicos, técnicos e institucionais imanentes ao tema. O segundo 
capítulo apresenta a metodologia e o universo da pesquisa, caracterizando as 
instituições sujeitos deste estudo. O terceiro capítulo reproduz os depoimentos, 
enquanto o quarto capítulo se reporta a eles, mediante um exercício de reflexão e 
análise dos resultados obtidos.  
 
Foi um conhecimento de extrema riqueza. Contudo, as instituições pesquisadas 
confirmaram em suas falas o quanto a sociedade, mesmo com algumas 
transformações, ainda está permeada de valores e visões que não têm sido 
suficientemente revistos, havendo a persistência de ideologias próprias à nossa 
tradição sociohistórica, principalmente no que se refere a trabalho com adolescentes 
autores de ato infracional, o que reflete de forma contundente na execução da 
medida socioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade. 
 
 
 
 



 
ABSTRACT 

 
 
 
 
 
 

The present examination started from considerations gathered during the course of 
my professional projects, dealing with juvenile delinquency, which instigated me to 
study the institutions who effectuate the social assistance orders of Community 
Services, applied to the adolescents who committed an infraction, following the 
Child and Adolescent Statute, Law number 8.069/90, promulgated at July 13, 1990 
- Article number 117.  
 
Following my apprehension about the quality of the services applied to those 
adolescents, I decided to have a better knowledge of the actions being developed, 
rating their methodology and verifying their efficacy as a social and educational 
assistance.  
 
To reach the expected results, the inquiry’s main subjects were the administration 
and professionals from Governmental and Non-Governmental Organizations, who 
were interviewed and, based on their words, I could achieve my own analysis and 
final reflections.  
 
This dissertation is presented in four central chapters, an introduction and a final 
reflection. The first chapter deals with the social, judicial, technical and institutional 
aspects of the subject. The second chapter presents the inquiry, describing the 
institutions subjects of this study. The third chapter shows the testimonies and 
fourth relate them, achieving the analysis from the attained issues.  
 
It was a worth experience. However, the inquired institutions sustained by their acts 
and words that society, even with some transformations, still keeps permeated by 
values and opinions related to the adolescents who committed infractions, which 
conflicts with the social assistance orders of Community Services. 
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INTRODUÇÃO 

 

A prestação de serviços à comunidade tem um sentido 
altamente educativo, particularmente orientado a 
obrigar o adolescente a tomar consciência de valores, 
que supõem a solidariedade social praticada em seus 
níveis mais expressivos (Bergalli)1. 

 

Para que sejam compreendidas as medidas socioeducativas previstas 

no Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, Lei nº 8.069 de 13 de julho de 

1990 -, especialmente aquela que se refere à Prestação de Serviços à Comunidade, é 

necessário compreender o desenrolar histórico do enfrentamento da questão do 

adolescente que comete atos considerados infracionais. É essa perspectiva que nos 

vai permitir compreender o grande avanço que essas determinações representaram. 

Desde a Antiguidade Greco-Romana até a Idade Média, a prisão era 

utilizada como forma de punição àqueles que não cumpriam as regras estabelecidas 

pela sociedade. No Renascimento, século XV, a prisão passou a representar a mais 

importante forma de punição para os infratores, fossem eles adultos ou 

adolescentes. Infelizmente, um grande número de pessoas ainda acredita que a 

prisão é a única solução para o problema. 

Surge, na segunda metade do século XX, após a Segunda Guerra, 

quando a Europa convivia com grande número de adolescentes sem pais, vagando 

pelas cidades e cometendo atos infracionais, um novo paradigma jurídico, 

identificando a prisão como pena obsoleta e incapaz de garantir a reintegração 

social do infrator. Nesse momento histórico, muitos pesquisadores, educadores e 

juristas passam a debater cientificamente a questão, buscando criar legislação 

voltada para a educação do infrator, em lugar da simples punição como nos tempos 

medievais. 

Em 1959, a Assembléia Geral das Nações Unidas firma a Declaração 

Universal dos Direitos da Criança e do Adolescente, influenciando a política de 

                                                           
1    Roberto Bergalli é jurista da Universidade de Barcelona, sendo citado por Antonio Carlos Gomes da 

Costa em seu trabalho: Pedagogia e justiça – a responsabilização penal do adolescente. São Paulo: 
Modus Faciendi – Desenvolvimento social e ação educativa. 
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direitos da Infância e Juventude em quase todos os países. 

O mundo contemporâneo passa a discutir a questão sob um novo 

enfoque. As crianças e os adolescentes passam a ser caracterizados como seres em 

desenvolvimento que precisam de cuidados especiais. Com o resultado da 

realização de vários eventos internacionais, surge a doutrina de proteção integral à 

criança e ao adolescente. A celebração das Regras Mínimas das Nações Unidas para 

a Administração da Justiça da Infância e da Juventude (1985) funda um novo 

conceito de atendimento aos jovens em conflito com a lei no mundo.2 

Outros fóruns internacionais aprofundaram as discussões a respeito do 

tema, como a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança e do 

Adolescente (1989), finalmente, as Diretrizes para a Prevenção da Delinqüência 

Juvenil (Diretrizes de Riad - 1990) constróem um modelo de tratamento aos jovens 

em conflito com a lei que passou a nortear as políticas públicas voltadas para a 

socialização desse adolescente infrator e não para a sua punição na maioria dos 

países do mundo no fim do século XX, conforme texto sobre as diretrizes das 

Nações Unidas: 
 

A prevenção da delinqüência juvenil é parte essencial da prevenção do delito na 
sociedade. (...) Para ter êxito, a prevenção da delinqüência juvenil requer, por parte 
de toda a sociedade, esforços que garantam um desenvolvimento harmônico dos 
adolescentes e que respeitem e promovam a sua personalidade a partir da primeira 
infância. (...) Serão aplicados diversos programas com o objetivo de que 
professores e outros adultos possam compreender os problemas, as necessidades e 
as preocupações dos jovens, especialmente daqueles que pertençam a grupos mais 
necessitados, menos favorecidos; a grupos de baixa renda e a minorias étnicas ou 
de outra índole (...) Os governos deverão promulgar e aplicar leis e procedimentos 
especiais para fomentar e proteger os direitos e o bem-estar de todos os jovens.3 

                                                           
2    Para Isa Guará, em seu trabalho A delinqüência e os conflitos da juventude (PUCSP/mimeo), a referência 

a “jovem em conflito com a lei” caracteriza um grupo específico de adolescentes e jovens infratores, em 
geral, aqueles  que chegam ao sistema de justiça e às instituições públicas de atendimento social e que 
estariam inseridos no “mundo da delinqüência juvenil”. Ressalta que esta qualificação, no entanto, pode 
se ajustar ao extrato juvenil mais amplo, se for considerado que, de certo modo, todo jovem está em 
conflito com a lei. Este conflito, que muitas vezes conta com a tolerância social, se evidencia de modo 
mais tênue por meio de condutas irreverentes frente às normas sociais, de atos de incivilidade nos gestos e 
nas palavras cotidianas e de pequenas infrações às leis vigentes, compondo o chamado “comportamento 
rebelde dos jovens”. 

 
3    O texto citado, do qual foram pinçados alguns enunciados, é parte integrante da publicação do Ministério 

da Justiça, do Ministério da Ação Social (Centro Brasileiro para a Infância e a Adolescência) e da 
UNICEF (s/d) Diretrizes das Nações Unidas para a Prevenção da Delinqüência Juvenil. Diretrizes de 
Riad, traduzido por Betsáida Dias Capilé. 
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No Brasil, em 1990, o ECA consolida os avanços metodológicos 

preconizados pelo novo paradigma internacional dos direitos da criança e do 

adolescente. No entanto, a doutrina de Proteção Integral encontra séria resistência 

no pensamento político contemporâneo conhecido como neoliberal. O enxugamento 

do orçamento público, ou o Estado Mínimo, inibe as possibilidades econômicas do 

Poder Público para implantar um sistema efetivo de atendimento a adolescentes em 

conflito com a lei. As instituições sociais envolvidas diretamente com a questão 

encontram barreiras políticas para a consolidação da nova doutrina, atrasando a 

efetivação das resoluções contidas no ECA, as qual regulamentam medidas a serem 

aplicadas a adolescentes autores de atos infracionais. 

Pelo Código de Menores, anterior ao ECA, que vigorou entre 1927 e 

1989, os “menores”, diferentemente dos adultos, não tinham direito à defesa como 

nos processos jurídicos. A doutrina da “Situação Irregular”4 permitia que as 

crianças e os adolescentes em situação de dificuldade social fossem “aprisionados” 

junto com adolescentes, e mesmo adultos, que haviam cometido crimes. 

Durante a vigência do Código de Menores, foram criadas instituições 

de internação que se tornaram famosas pelas contradições e incoerências no trato de 

seus internos, como o Sam – Serviço de Atendimento ao Menor, a Funabem – 

Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor – e as Febem(s) estaduais, dentre elas a 

Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor do Estado de São Paulo. Esta última, 

em plena vigência no Estado, respondendo pela execução das medidas 

socioeducativas aplicadas aos jovens autores de atos infracionais, tem-se mostrado, 

no decorrer dos anos, incapaz de promover o desenvolvimento educacional da 

maioria dos adolescentes nela custodiados. 

No início da década de 80, um pequeno grupo de técnicos, 

independente de sua atuação na Funabem e na Febem, além de juristas e outros 

profissionais, aliados a organizações não-governamentais, iniciou um amplo debate 

                                                           
4    A respeito, considero importante o texto do Centro Brasileiro para a Infância e a Adolescência – CBIA. 

Da situação irregular às garantias processuais da criança e do adolescente, cuja edição de texto é de 
Rosana de Lima Soares. Destaco, especialmente, o texto de Emílio Garcia - Breve histórico dos direitos 
da criança e do adolescente - pp. 13-21. 
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nacional sobre os direitos da criança e do adolescente, o que culminou com a 

promulgação do ECA em 1990, que veio regulamentar procedimentos a serem 

adotados no atendimento ao adolescente em conflito com a lei, indicando seis 

medidas socioeducativas. 

O Código de Menores, antecessor do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, não previa a medida socioeducativa de Prestação de Serviço à 

Comunidade, limitando-se à Liberdade Assistida, à Privação da Liberdade e à 

Semiliberdade. Assim, em se tratando de uma medida, cuja aplicação, pode-se 

dizer, é ainda recente, não há um acúmulo de conhecimentos produzidos e 

experiências relatadas que sejam um norte para avaliar a sua efetividade e a sua 

eficiência, permitindo a sua satisfatória viabilização. 

A infância em risco – uma ilha cercada de omissões5 -, bem como os 

adolescentes em conflito com a lei, sujeitos desta dissertação, merecem um 

tratamento especial, jurídica e socialmente falando, para deixar de serem meras 

categorias sociológicas. É preciso romper definitivamente com o ciclo perverso da 

apreensão, rotulação, confinamento e deportação institucional (...) A passagem do 

‘avesso ao direito’ não será [porém] magicamente irreversível (García Mendez, 

1994:33). 

O referido grupo de técnicos, que se destacou no estudo das questões 

referentes aos adolescentes envolvidos com atos infracionais, pôde ter como 

referência alguns avanços que já haviam ocorrido em relação à Lei Penal. A 

prestação de serviços à comunidade já se apresentava como uma alternativa para a 

legislação pertinente aos cidadãos com mais de 18 anos, por intermédio da Lei nº 

7.209 de junho de 1984. Essa Lei prevê e descreve as chamadas penas alternativas 

para adultos, qualificando-as de restritivas de direitos: 
 

Art. 43 – As penas restritivas de direitos são: 
I. prestação de serviços à comunidade; 
II. interdição temporária de direitos; 
III. limitação de fim de semana 
 

                                                           
5    Frase de Antonio Carlos Gomes da Costa, apud García Mendez (1994:33). 
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Assim, o ECA aponta e descreve as seis medidas socioeducativas a 

serem aplicadas aos adolescentes em conflito com a Lei, a saber: 

 

§ Advertência – artigo 115 – A advertência consistirá em admoestação verbal, 

que será reduzida a termo e assinada. 

Consiste, pois, em um ato de censura ou de repreensão, representando 

um gesto de autoridade, com o objetivo de exercer uma influência construtiva e 

obter uma mudança de comportamento. 

 

§ Reparação do dano – artigo 116 – Em se tratando de ato infracional com 

reflexos patrimoniais, a autoridade poderá determinar, se for o caso, que o 

adolescente restitua a coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, por outra 

forma, compense o prejuízo da vítima. Parág. único: Havendo manifesta 

impossibilidade, a medida poderá ser substituída por outra adequada.  

Trata-se de uma forma do adolescente poder avaliar as regras de 

convívio social, de direitos e deveres, bem como de uma forma do mesmo se 

aperceber das conseqüências materiais de seus atos. 

 

§ Prestação de Serviços à Comunidade – artigo 117 – A prestação de serviços 

comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por 

período não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, 

escolas e outros estabelecimentos congêneres, bem como em programas 

comunitários ou governamentais. Parág. Único: As tarefas serão atribuídas 

conforme as aptidões do adolescente, devendo ser cumpridas durante jornada 

máxima de oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias 

úteis, de modo a não prejudicar a freqüência à escola ou à jornada normal de 

trabalho.  

Mesmo que haja um caráter restritivo de liberdade nesta medida, com 

um certo sentido de punição, sua natureza será sempre prioritariamente educativa. 

Há todo um aparato, na execução desta medida, que poderá significar um 
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aprendizado e um exercício de cidadania, desde que a mesma seja aplicada de 

acordo com a gravidade do ato e com as possibilidades de cumprimento por parte 

do adolescente. Esta medida, como alternativa socioeducativa, tem sido considerada 

pela importância de sua dimensão pedagógica. 

 

§ Liberdade Assistida – artigo 118 – A liberdade assistida será adotada sempre 

que se afigurar a medida mais adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e 

orientar o adolescente. § 1º - A autoridade designará pessoa capacitada para 

acompanhar o caso, a qual poderá ser recomendada por entidade ou programa 

de atendimento. § 2º - A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de 

seis meses, podendo a qualquer tempo ser prorrogada, revogada ou substituída 

por outra medida, ouvido o orientador, o Ministério Público e o defensor. Art. 

119 – Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade 

competente, a realização dos seguintes encargos, entre outros: I – promover 

socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes orientação e 

inserindo-os, se necessário, em programa oficial ou comunitário de auxílio e 

assistência social; II – supervisionar a freqüência e o aproveitamento escolar 

do adolescente, promovendo, inclusive, sua matrícula; III – diligenciar no 

sentido da profissionalização do adolescente e de sua inserção no mercado de 

trabalho; IV – apresentar relatório do caso.  

Diferente da liberdade vigiada, existente na legislação brasileira desde 

o Código Mello Mattos (1927) e que visava o controle sobre a conduta do 

adolescente, a liberdade assistida valoriza os laços sociais desse adolescente, ou 

seja, seus laços com a família, a escola, a comunidade e o mundo do trabalho. Daí a 

importância de um documento de “compromisso”, assinado pelo juiz, pelos 

orientadores, pelo adolescente ou um membro de sua família, cujo teor pressupõe 

um código de lealdade. 

 

§ Semiliberdade – artigo 120 – O regime de semiliberdade pode ser determinado 

desde o início ou como forma de transição para o meio aberto, possibilitada a 
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realização de atividades externas, independentemente de autorização judicial. § 

1º - É obrigatória a escolarização e a profissionalização, devendo, sempre que 

possível, ser utilizados os recursos existentes na comunidade. § 2º - A medida 

não comporta prazo determinado, aplicando-se, no que couber, as disposições 

relativas à internação.  

Em princípio, esta medida também afasta o adolescente de sua família 

e de sua comunidade. Como para adultos, na sua aplicação, está previsto que o 

adolescente passe um período na “rua” e à noite recolha-se à instituição fechada, de 

onde poderá sair na manhã do dia seguinte. O caráter educativo desta medida estará 

seriamente comprometido caso a equipe técnica não atue no sentido de manter e 

reforçar os vínculos do adolescente com sua família e sua comunidade, na real 

perspectiva de sua plena reintegração. 

 

§ Internação – artigo 121 – A internação constitui medida privativa da liberdade, 

sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição 

peculiar de pessoa em desenvolvimento. § 1º - Será permitida a realização de 

atividades externas, a critério da equipe técnica da entidade, salvo expressa 

determinação judicial em contrário. § 2º - A medida não comporta prazo 

determinado, devendo sua manutenção ser reavaliada, mediante decisão 

fundamentada, no máximo a cada seis meses. § 3º -  Em nenhuma hipótese, o 

período máximo de internação excederá a três anos. § 4º - Atingido o limite 

estabelecido no parágrafo anterior, o adolescente deverá ser liberado, colocado 

em regime de semiliberdade ou de liberdade assistida. § 5º - A liberação será 

compulsória aos vinte e um anos de idade. § 6º - Em qualquer hipótese a 

desinternação será precedida de autorização judicial, ouvido o Ministério 

Público. 

O texto de lei que trata de internação de adolescentes prevê três 

instâncias fundamentais, a saber: um tempo decorrido como limite; um caráter 

especial às decisões sobre a aplicação desta medida; e, finalmente, a referência ao 

indivíduo como sujeito em desenvolvimento, reconhecendo sua peculiaridade e seu 
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“estar adolescente”. 

Nesta dissertação, destaco a medida socioeducativa de Prestação de 

Serviços à Comunidade, por acreditar no seu caráter eminentemente pedagógico, 

envolvendo o tripé: adolescente, família e comunidade. 

Tal opção, é preciso assinalar, não ocorreu aleatoriamente, uma vez 

que, pela minha experiência na Febem, atuando com adolescentes envolvidos com a 

prática de atos infracionais, pude observar que um número significativo é primário 

na prática de delitos e pela natureza da infração poderia ser inserido na medida 

socioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade. No entanto, em função de 

alegações postas pelo Sistema de Justiça, principalmente as que dizem respeito à 

inexistência de serviços para a execução deste tipo de sentença, a mesma deixa de 

ser aplicada com maior freqüência. 

Existem algumas iniciativas isoladas de implantação de programas 

para a execução da medida de Prestação de Serviços às Comunidade, mas sem a 

preocupação de produzir conhecimentos que possam subsidiar ações 

governamentais e não-governamentais mais amplas, compatíveis com a demanda 

posta pelo Sistema de Justiça. 

Creio que a importância da execução dessa medida assenta-se, 

principalmente, no fato de propiciar ao adolescente o desenvolvimento de atitudes 

como cooperação, solidariedade, participação e responsabilidade. Ao mesmo tempo, 

possibilita a aquisição de novos conhecimentos, habilidades e atitudes de trabalho, 

ressaltando-se que as atividades de prestação de serviços à comunidade têm como 

característica prestar solidariedade a grupos de pessoas ou a instituições que 

necessitem de ajuda, bem como propiciar o bem-estar da coletividade. 

A meu ver, ainda se bem feita, a execução desta medida pode 

contribuir para a prevenção do número de reincidências da prática de atos 

infracionais, dado o seu caráter educacional. Esta medida permite manter o 

adolescente junto à família e à comunidade de origem, ao mesmo tempo em que ele 

pode ter, através dela, a oportunidade de exercer uma ação solidária, reconquistando 

a confiabilidade dos que o rodeiam, a própria auto-estima, refazendo a sua auto-
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imagem. A execução eficaz desta medida envolve e promove, também, a 

participação da comunidade, das organizações governamentais e não-

governamentais na solução dos problemas que as afetam. A longo prazo, poderá 

permitir a efetivação de mudanças na visão que a sociedade em geral tem do 

adolescente autor de ato infracional, como aquele ser recluso, punido por não ter 

nenhuma contribuição a dar, passando a vê-lo como sujeito capaz de oferecer, 

enquanto cidadão, sua própria contribuição à sociedade. 

Parto, a priori, do pressuposto que a contribuição técnica tem deixado 

a desejar, uma vez que a Febem, ao longo de sua história, tem sido descaracterizada, 

apresentando hoje uma estrutura viciada e carente de reformulações substantivas. 

Acredito, ainda, como pressuposto norteador deste trabalho, que o 

caráter educativo da aplicação da medida de Prestação de Serviços à Comunidade 

representa uma real e efetiva possibilidade de reintegração do ser adolescente no 

seio da família e da comunidade. 

Por conseguinte, um estudo que se dedique a verificar algumas 

iniciativas emblemáticas, que têm ocorrido para a execução da medida que foi eleita 

como objeto central desta dissertação, me parece pertinente e justificável. 

Finalmente, esta dissertação é apresentada em quatro capítulos 

centrais, uma introdução e as conclusões a que consegui chegar. O primeiro capítulo 

versa sobre questões que dizem respeito aos aspectos sociais, jurídicos, técnicos e 

institucionais imanentes ao tema. O segundo capítulo apresenta o universo da 

pesquisa, caracterizando as instituições sujeitos deste estudo. O terceiro capítulo 

reproduz os depoimentos, enquanto o quarto capítulo se reporta a eles, mediante um 

exercício de reflexão e análise dos resultados obtidos. 

Ainda que de forma incipiente, pretendo oferecer à sociedade, aos 

técnicos, às instituições e, especialmente, aos adolescentes envolvidos em práticas 

infracionais, uma visão segundo a qual, quando nos são oferecidas oportunidades 

sinceras e afetuosas de aprimoramento humano, nossos espíritos se desarmam, 

nossas mentes buscam o esclarecimento e nossas ações constróem um microcosmo 

diferenciado e humanitariamente harmonioso.  
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A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À 

COMUNIDADE: 

CONTEXTOS JURÍDICO, INSTITUCIONAL E SOCIAL 
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1.1 - CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

A análise da questão do adolescente em conflito com a lei precisa ter 

como ponto de partida a apreensão do significado do conceito de Estado de Direito, 

de sua amplitude e dos princípios que o norteiam. 

Segundo Vieira (1992:10-11), 

 

Um Estado de Direito também pressupõe a separação de poderes que é, antes de 
tudo, a distribuição de função e competência. Isso quer dizer que a criação de leis 
cabe ao poder legislativo e que a sua aplicação pertence ao poder executivo e ao 
poder judiciário. (...) Para haver um Estado de Direito, a administração precisa 
funcionar conforme a lei e sob o controle judicial. Porém, a garantia de Direitos e 
das liberdades fundamentais é o ponto central de qualquer Estado de Direito. 
 

Conforme Covre (1999:9), ser cidadão significa ter direitos e deveres, 

ser súdito e ser soberano. Só é possível falar em cidadania, quando os cidadãos se 

apropriam de seus direitos, mesmo que essa apropriação signifique luta, como 

prática constante de reivindicação.  

Vieira (1992:13) ressalta que: 

 
A sociedade democrática é aquela na qual ocorre real participação de todos os 
indivíduos nos mecanismos de controle das decisões, havendo, portanto, real 
participação deles no rendimento da produção e no estabelecimento das condições 
objetivas da existência social. 
 
Quando se trata de adolescente em conflito com a Lei, a articulação 

entre as políticas e os direitos sociais, enquanto princípios norteadores da liberdade, 

do respeito e da dignidade que deveriam ser exercidos ou exercitados, via de regra, 

não encontra respaldo para assegurar sua efetivação, e garantir ao jovem seus 

direitos enquanto cidadãos em fase de desenvolvimento, como preconiza o Estatuto 

da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90). 

É imperioso reconhecer que as políticas públicas, enquanto estratégia 

governamental, não vêm dando conta do conjunto de questões e meios disponíveis 

para concretizarem, em seu sentido estrito, as ações demandadas ao Estado pela 

sociedade. 
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O direito, por sua vez, é expressão de um momento da sociedade, 

tendo como gênese um processo social, ou seja, nasce de uma participação social 

ativa, até mesmo para que seja legitimado. Acrescente-se, ainda, que nem sempre os 

direitos sociais expressos em leis se efetivam nas relações da sociedade. Esta 

situação vem ocorrendo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, em que pese 

seu caráter revolucionário. 

A vasta abrangência legal expressa no ECA pressupõe uma revisão 

crítica e geral das políticas sociais e das posturas individuais relacionadas à infância 

e à juventude. 

As distorções organizacionais da sociedade, evidenciadas, inclusive, 

no grande número de crianças e adolescentes sem lar, vivendo à margem das 

conquistas sociais e merecendo urgente atenção às suas múltiplas carências, podem 

fazer pensar que o ECA seja uma Lei que se destina apenas a esse contingente 

menos favorecido das comunidades. 

Ledo engano! O Estatuto aborda os problemas de todos os indivíduos 

em desenvolvimento, em qualquer lugar em que se encontrem – no lar, na escola, no 

trabalho, na comunidade.  

Por conseguinte, pais, educadores, políticos, empresários, governantes 

e também as instituições e todo o poder público, vêem-se às voltas com as 

exigências dessa legislação, pois ela cresce de importância à proporção em que se 

confirmam as intensas e variadas agressões aos direitos da criança e do adolescente 

em todas as camadas sociais. 

As injustas condições em que vive grande parte das famílias, dos 

filhos com ou sem pais, explorados por terceiros, bem como a condição de crianças 

e jovens sem lar, vivendo em situação de miséria e abandono ou, ainda, de 

adolescentes instalados em instituições inadequadas, estigmatizados por medidas 

das mais diversas, são problemas que encontram proposta de solução no 

encaminhamento legal do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A sociedade em geral ou em seus segmentos particulares terá de rever 

sua posição frente às questões infanto-juvenis não só aquelas que dizem respeito ao 
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risco pessoal ou social, mas a todas as questões em que os direitos da criança e do 

adolescente estejam em jogo. 

À luz do ECA e considerando as atuais incertezas da realidade social, 

é preciso uma revisão profunda para reavaliar o papel dos educadores que atuam 

com o segmento infanto-juvenil frente aos grandes desafios pedagógicos resultantes 

da democratização do conhecimento, do empobrecimento e fragilização do sistema 

de ensino, bem como das mudanças sociais que interferem profundamente na 

organização da família e nos conceitos sociais. 

A Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05 

de outubro de 1988, quando trata dos direitos sociais, no seu artigo 6º, afirma: 

 
São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência aos 
desamparados na forma desta Constituição. 
 
De conhecimento obrigatório de todos os brasileiros, a Constituição 

Federal é a Lei maior a orientar todo o processo democrático do país e o apoio para 

que cada cidadão brasileiro seja respeitado e tratado com dignidade. A igualdade de 

direitos perante a Lei, sem qualquer distinção, é princípio constitucional, norteador 

da Carta Magna promulgada em 1988. 

O direito à educação vem especificado no artigo 205 da Constituição e 

diz: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho. 
 
Para confirmar a responsabilidade do Estado, configurada como dever 

constitucional, o artigo 208 do ECA, quando trata dos Direitos Individuais Difusos 

e Coletivos, é claro na definição das ações que cabem ao poder público realizar: 

 
Art. 208 - Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por 
ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não 
oferecimento ou oferta irregular: 
I. do ensino obrigatório; 
II. de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência; 
III. de atendimento em creche e pré-escola às crianças de 0 a 06 anos de idade; 
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IV. de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 
V. de programas suplementares de oferta de material didático-escolar, 

transporte e assistência à saúde do educando do ensino fundamental; 
VI. de serviço de assistência social visando à proteção à família, à 

maternidade, à infância e à adolescência, bem como ao amparo às crianças 
e adolescentes que dele necessitem; 

VII. de acesso às ações e serviços de saúde; 
VIII. de escolarização e profissionalização dos adolescentes privados de 

liberdade. 
Parágrafo único - As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção 
judicial outros interesses individuais, difusos ou coletivos, próprios da infância e da 
adolescência, protegidos pela Constituição e pela lei6. 
 
Em se tratando de medidas pedagógicas e socioeducativas, a formação 

do cidadão sofre influências das mais variadas, desde a convivência com os adultos 

até a pressão da comunidade, passando pela força dos meios de comunicação. 

Todas as crianças e adolescentes, ao ingressarem na escola, encontram 

um sistema institucionalizado que deve privilegiar as premissas da democracia, da 

igualdade e da participação. No entanto, nem sempre encontram esse espaço de 

forma a completar os embasamentos contemporâneos da pedagogia para formar um 

homem criativo e crítico. 

Como em todo processo de socialização, o processo pedagógico, além 

da aprendizagem do conhecimento, prevê a aprendizagem da convivência e dos 

valores sociais, de forma crítica, a poder permitir que cada novo cidadão seja capaz 

de compreender a sociedade em que vive e, compreendendo-a, ser capaz de 

trabalhar no sentido de aprimorá-la. 

O ECA foi promulgado visando mudar a política de atendimento à 

criança e ao adolescente. Contudo, passados cerca de doze anos de sua vigência, 

não se observam avanços significativos no cumprimento dos ditames da Lei, 

principalmente em relação aos adolescentes em conflito com a lei. Têm-se aplicado, 

de preferência, as medidas de Liberdade Assistida e de Privação da Liberdade, em 

detrimento da medida socioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade.  

                                                           
6   O Estatuto da Criança e do Adolescente, ao enumerar as ações de responsabilidade resultantes do não 

oferecimento ou da oferta irregular de serviço público necessário ao cumprimento da proteção integral à 
criança e ao adolescente, fê-lo de forma enunciativa, exemplificativamente, tanto que o parágrafo único 
do art. 208 expressamente o diz, ressalvando aquelas hipóteses que não excluam da proteção judicial 
outros interesses individuais, difusos ou coletivos, próprios da criança e do adolescente, protegidos pela 
Constituição e pela lei. 
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As questões fundamentais que envolvem a temática deste trabalho, a 

nosso ver, estão afeitas a algumas instâncias específicas e tradicionais, às quais se 

remetem algumas reflexões, para que haja um cenário onde se possa, 

gradativamente, ir definindo estudos teóricos e o teor da pesquisa em si. Dentre 

essas instâncias, destacam-se as instituições que executam as medidas 

socioeducativas e as que as aplicam.  

O Poder Judiciário determina a medida socioeducativa a partir da 

visão que detém sobre o adolescente em conflito com a Lei. Muitas vezes, o 

julgamento é permeado pela ótica da infração, não sendo considerados o contexto 

social do jovem, suas perspectivas futuras, seus valores, seus desejos e sonhos, 

enquanto ser em desenvolvimento. 

As formas de sanção e de controles legais não podem ser consideradas 

em si mesmas. Há de se construir um instrumento de educação. É por isso que o 

ECA recomenda medidas socioeducativas. Trata-se de um adolescente em situação 

peculiar de conflito com a lei, mas, antes de tudo, de um ser em formação. 

O Poder Judiciário, como referido, atento aos diferentes atos 

infracionais, tem pautado suas sentenças em bases mais restritivas de liberdade. Esta 

postura, a nosso ver, não só está conectada a uma cultura histórica, como também 

decorre da realidade objetiva, na qual o número de instituições a serem conveniadas 

para a aplicação da Prestação de Serviços à Comunidade ainda é restrito. Por outro 

lado, mesmo nos convênios já estabelecidos, as práticas ainda não estão 

suficientemente consagradas. 

Nesse destaque, como uma primeira aproximação, analisa-se a ênfase 

dada, em nível de Poder Executivo, à Privação de Liberdade, por se considerar que 

é importante compreender a cultura institucional para poder superá-la, e busca-se 

resgatar a Prestação de Serviço à Comunidade, procurando apreender o seu sentido, 

o modo como vem sendo operada e analisar como esta operação poderá ser eficaz 

em termos dos objetivos da socioeducação. 
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1.2 – A FEBEM – UM CONTEXTO INSTITUCIONAL 
 

O “sonho” dos que hoje negam à prática educativa 
qualquer relação com sonhos e utopias, como o sonho 
de autonomia do ser, que implica a assunção de sua 
responsabilidade social e política, o sonho da 
reinvenção constante do mundo, o sonho da 
libertação, portanto o sonho de uma sociedade menos 
feia, menos malvada, é o sonho da adaptação 
silenciosa dos seres humanos a uma realidade 
considerada intocável (Paulo Freire, 2000:101). 

 
A Febem-SP é o órgão responsável pela execução, direta ou indireta, 

das medidas socioeducativas elencadas no ECA. Concebida sob a ótica da 

contenção, a Febem-SP se estruturou ao longo dos anos, enfatizando a internação 

em complexos institucionais, concentrando o atendimento ao adolescente privado 

de liberdade no município de São Paulo. Somente a partir dos fins de 1999, passou a 

implantar unidades de pequeno porte no interior do Estado, porém estas não vêm 

dando conta das demandas diárias que adentram a instituição. 

Assim, a execução da sentença de privação de liberdade, que em nossa 

sociedade constitui uma das formas legais de controle e sanção disciplinar, confere 

à Febem o ônus da repressão e da exclusão. No caso do adolescente infrator, 

constitui-se em uma maneira de excluir sob a denominação de medida 

socioeducativa de internação. Retirar o adolescente do seu meio pode ter um 

significado de protegê-lo, de salvaguardá-lo, mas dificilmente a privação de 

liberdade se constitui em um mecanismo de garantia da construção de sua 

cidadania. Aliás, este é o posicionamento do ECA, quando aponta que esta medida 

deveria ser aplicada como último recurso. 

O que se constata é que a Febem, executora das medidas 

socioeducativas, tem-se mostrado, no decorrer dos anos, incapaz de promover o 

desenvolvimento educacional dos adolescentes a ela confiados. Esta incapacidade 

não se dá de forma gratuita, mas permeada por alguns fatores como: deficiência na 

estrutura funcional; falta de condições para o trabalho; quadro de pessoal-gerencial 

tecnicamente desqualificado para executar as políticas e os planos de ação 

pedagógica; práticas institucionais caracterizadas pela contenção, opressão e 
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punição; finalmente, pela banalização dos acontecimentos que requerem 

intervenções pertinentes, responsáveis e de maior profundidade. 

Configurada como herança da Política Nacional do Bem-Estar do 

Menor - um modelo correcional-repressivo -, com a introdução do militarismo e da 

disciplina militar dentro da instituição, ainda hoje a Febem-SP não conseguiu 

romper com esta cultura institucional baseada na contenção, tendo o atendimento 

aos adolescentes privados de liberdade oscilado entre a repressão e o paternalismo, 

o que vem impedindo o desenvolvimento de um processo pedagógico capaz de 

imprimir um caráter socioeducativo às medidas que executa. 

Ao longo dos anos de sua existência, a Febem-SP tem, 

sucessivamente, buscado diferentes caminhos para o enfrentamento de suas 

responsabilidades. Foram diversas as diretrizes de ações emanadas dos vários 

dirigentes, caracterizando-se em um processo permanente de descontinuidade e 

ruptura, refletindo, muitas vezes, concepções e aspirações político-ideológicas 

pessoais e diferenciadas. Com a instituição de novos modelos, padrões e normas de 

procedimentos, propondo alterar a forma de lidar com o adolescente, em verdade, 

fica subjacente a presença de estratégias que permitem às lideranças do momento 

conseguirem seus intentos particulares.  

O objetivo é manter o funcionamento do sistema estabelecido, atender 

critérios e normas, submetendo os sujeitos. Os meios são transformados em fins. 

Portanto, não há necessidade de conhecer, dialogar com os sujeitos. Basta conhecer 

os critérios, as normas, os procedimentos para a execução da medida. Os fluxos e as 

rotinas importam, enquanto conteúdo do relatório, para a elaboração de um 

documento que se constitui em objetivo e fim para atender às exigências da Febem 

e do Poder Judiciário. 

O segmento da população atendida pela Febem é constituído de 

adolescentes que, a nosso ver, são frutos das desigualdades sociais e das 

deficiências das políticas públicas desenvolvidas nas últimas décadas. Por uma série 

de razões, em sua grande maioria, não tiveram seus direitos respeitados e atendidos, 

passando a viver na marginalidade e envolvendo-se com drogas e prática de delitos. 
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Como lembra Vieira (1998:16): É verdade que o Estatuto lhes confere direitos, mas 

o que se deve fazer não é uma discussão jurídica, mas uma discussão de política 

educacional, a que se poderia acrescentar uma discussão de políticas públicas 

amplas que tivessem o jovem como eixo. 

Este quadro situacional retira da Febem as possibilidades de 

desenvolver um processo socioeducativo eficaz e eficiente.  

Supõe-se, até pelos longos anos de vivência institucional, que a Febem 

vive um processo de adaptação, talvez lento demais, à execução das medidas 

socioeducativas propostas pelo ECA, comprovando que essa nova postura não 

ocorrerá de forma mágica e irreversível. 

Concomitantemente, é possível perceber que em ordem crescente 

numericamente, essas medidas também são crescentes em termos da intensidade da 

punição que lhes é subjacente. Portanto, da mera advertência à internação, há um 

caminho de alternativas, cujo teor não só implica a maior severidade da sentença, 

como também da conduta a ser executada. 

Como a Febem tem toda uma tradição atrelada às práticas previstas 

pelo Código de Menores, o que se constata é que ela, em verdade, luta para 

transformar a sua vocação histórica. Afeita, como já apontado, à privação da 

liberdade em diferentes níveis – Liberdade Assistida, Semiliberdade e Internação – 

a instituição e os profissionais vêm necessitando de um tempo histórico-cultural 

para adaptar-se aos novos paradigmas referentes aos adolescentes em conflito com a 

lei. Talvez o mesmo aconteça com o próprio Judiciário. Tanto assim é (ou tem sido) 

que as sentenças que prevêem a Advertência, a Reparação de Danos e a Prestação 

de Serviços à Comunidade “escaparam” à execução e à administração pela Febem. 

Por sua vez, a Prestação de Serviços à Comunidade pode ser 

considerada uma sentença limítrofe entre as mais brandas e as mais severas. Por 

essa razão, por exemplo, até 2000, não havia na Febem, uma previsão orçamentária 

destinada à execução dessa medida socioeducativa. Uniam-se no mesmo âmbito do 

orçamento, a Prestação de Serviços à Comunidade e a Liberdade Assistida. Para que 

se estabeleçam convênios efetivos e eficazes para a aplicação da medida 
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socioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade, necessário se faz que haja 

uma previsão orçamentária adequada, o que já começa a ocorrer, gradativamente, 

em 2001, mostrando que está havendo um tempo de adaptação. 

Recentemente e em função de uma nova política de parcerias e de 

constituição de uma rede de atendimentos, a Febem vem realizando convênios com 

entidades e/ou prefeituras tanto da Grande São Paulo como do interior. No entanto, 

pode ocorrer - e tem ocorrido – que, após a sentença do juiz, indicando a aplicação 

desta medida, essas entidades ou prefeituras e o próprio poder judiciário assumam, 

per se, a execução da Prestação de Serviços à Comunidade, mesmo sem vínculos 

decorrentes de convênios com a Febem. 

 
Na verdade, em algumas cidades, o setor técnico tem essa atuação de estar 
acompanhando os adolescentes na PSC. Pode-se citar, como exemplo, Araraquara. 
Eu tenho conhecimento que uma assistente social do Judiciário, vinculada à Vara 
da Infância e da Juventude, coordena o projeto de PSC para os adolescentes 
infratores. Eu não tenho nenhum óbice a esse tipo de trabalho, até porque esse 
profissional está ligado diretamente ao Juiz e ao Promotor. Mostra-se até salutar 
esse acompanhamento por parte da equipe do Poder Judiciário. No entanto, eu 
gostaria de ressaltar que acho interessante que o próprio Poder Judiciário faça 
parcerias com instituições privadas, seja de caráter assistencial ou até mesmo do 
comércio e da indústria, para que essa prestação de serviços seja realizada também 
por outros órgãos, em outras áreas.7 
 
No entanto, está previsto que a Febem mantenha esses convênios 

formal e juridicamente, repassando recursos específicos8, estabelecendo-se que as 

instituições executoras conveniadas são responsáveis pela atividade pedagógica em 

relação aos adolescentes. Para tanto, devem estar aptas em termos de planejamento, 

coordenação, operacionalização e avaliação dos trabalhos realizados, contando com 

equipe multiprofissional, devidamente capacitada para o exercício dessa função 

socioeducativa. 

                                                           
7  Ao visitarmos a cidade de São Carlos, para entrevistar os dirigentes e os profissionais da instituição 

Salesianos São Carlos, tivemos a oportunidade de conhecer o Dr. João Baptista Galhardo Filho, MM. Juiz 
de Direito da Vara da Infância e da Juventude daquela Comarca que expressou o posicionamento que 
estamos assinalando. 

 
8  Segundo Baptista (2001), um dos limites atuais para a prestação de serviços à comunidade é que 

absolutamente não existe verba para operá-la. Se ela é uma medida socioeducativa, tem o custo do 
processo educativo (...) Para que seja bem aplicada, precisa de profissionais que saibam executá-la (...) 
Muitos trabalhos interessantes têm sido feitos apenas com a boa vontade das pessoas envolvidas. 
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Se for extrapolado o mero âmbito institucional da Febem e detendo-se 

no impacto do novo direito em relação à criança e ao adolescente, em termos das 

políticas públicas, em verdade, como coloca Gomes da Costa (1994), há desafios 

em três áreas fundamentais: mudanças de conteúdo, mudanças de método e 

mudanças de gestão. 

As mudanças de conteúdo decorrem da chamada Doutrina de Proteção 

Integral das Nações Unidas. Sob a normatização desse novo conteúdo, o método 

técnico-político a ser aplicado também demanda alterações significativas ou mesmo 

essenciais. Deve ser deixada a prática do assistencialismo, decorrente de uma visão 

de carências irreversíveis. 

 

É conceber a criança e o adolescente como um feixe de necessidades (...) define-se 
pelo que não é, pelo que não sabe, pelo que não tem, pelo que não é capaz (...) 
Trata-se da passagem de ser um feixe de carências para ser um detentor de direitos. 
(...) Então essa foi a grande mudança de paradigma, passamos das necessidades aos 
direitos, passamos de “menor” a cidadão (Gomes da Costa, 1994: 87). 
 

Por outro lado, há outra mudança essencial de método, quando, dos 

modelos correcionais repressivos, em função dos direitos estabelecidos, aparece a 

demanda de um modelo de garantias. Ainda segundo Gomes da Costa (1994:87), 

essa transformação metodológica é muito difícil, porque o uso do cachimbo faz a 

boca torta e há todo uma tradição repressora a ser superada.  

Quanto à mudança de gestão, não só ocorreu em termos da 

descentralização que é uma nova divisão de trabalho entre a União, o Estado e o 

Município, para garantir os direitos sociais, como em termos de participação, 

abrindo-se espaço para a sociedade, por intermédio dos Conselhos de Direitos. 

Todas essas mudanças estão garantidas em lei. Agora precisam ser 

garantidas na realidade, no cotidiano de nosso trabalho social e educativo (Gomes 

da Costa, 1994:88). 

É nesse contexto, apontado como ainda em processo de efetiva 

formalização, que se toma a iniciativa de desenvolver um estudo sobre a execução 

da medida socioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade, pois, após mais 
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de vinte anos de exercício profissional na Febem, tenho a certeza de que há uma 

necessidade premente de dar um outro tratamento ao jovem praticante de atos 

infracionais, inclusive incrementando de forma contundente a execução desta 

medida. 

Não haveria criatividade sem a curiosidade que nos move e que nos põe 
pacientemente impacientes diante do mundo que não fizemos, acrescentando a ele 
algo que fazemos (Freire, 2001: 35). 
 

 

1.3 – A MEDIDA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE 
 

O pensamento dominante sobre a criança e o 
adolescente possui principalmente natureza jurídica. 
No entanto, a criança e o adolescente não devem ser 
vistos só juridicamente, mas, acima de tudo, 
pedagogicamente; não no sentido penal e sim no 
sentido educacional (Vieira, 1997:14). 

 
A medida de Prestação de Serviços à Comunidade é prevista no ECA 

e considerada como medida de meio aberto - porque, mesmo sendo restritiva, não é 

privativa da liberdade -, uma vez que o adolescente permanece na comunidade onde 

vive. A duração prevista para a execução da Prestação de Serviços à Comunidade é 

de seis meses, período que pode ser prolongado, revogado ou substituído, segundo 

pareceres da instituição gestora, do Ministério Público e do defensor público.  

Segundo consta no dicionário9, a palavra “prestação” (do latim 

prestatione - ação de satisfazer, pagamento) pode ser entendida como ato pelo qual 

alguém cumpre a obrigação que lhe cabe, na forma estipulada no contrato. 

“Serviço”, por sua vez, pode significar desempenho de qualquer trabalho, emprego 

ou comissão. “Comunidade” pode ser entendida como forma específica de 

agrupamento e tida como uma das estruturas fundamentais que existem em todos os 

grupos. 

Nesse entendimento, a Prestação de Serviços à Comunidade pode ser 

definida como o cumprimento de um trabalho estipulado em determinação judicial – 

                                                           
9    FERREIRA, Aurélio B. de Holanda. Dicionário da Língua Portuguesa. 2ª edição, 37ª impressão. Rio de 

Janeiro: Nova Fronteira. 
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medida jurídica -, em função de um ato infracional cometido. Assim, a autoridade 

competente para emitir a sentença, após formalizadas todas as garantias do processo 

legal, será o juiz da Vara Especial na Grande São Paulo e, no interior, essa sentença 

será proferida por juiz da Vara da Infância e da Juventude. 

É imperioso pontuar que, a priori, a Prestação de Serviço poder-se-ia 

constituir em uma atividade meramente laboral; no entanto, ela deve ser mediada 

pelo estabelecimento de um acordo de intenções entre o adolescente, o educador 

que acompanha a medida e o grupo interessado em seu trabalho, para que, 

efetivamente, possa atingir o seu caráter socioeducativo. 

Ao analisar o artigo 117 do ECA e seu parágrafo único, tem-se a clara 

leitura de que a medida socioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade não 

visa trazer benefícios materiais à instituição onde o adolescente cumpre a medida. 

Seu objetivo é o alcance de uma consciência solidária e comunitária, por intermédio 

de uma atividade que respeite a aptidão e o interesse do adolescente. A este, 

nenhum trabalho deve ser imposto sem que seus desejos sejam ouvidos. A escolha 

da atividade deve ser feita com sua participação e servir para o seu próprio 

desenvolvimento educacional e social. Essa atividade nunca deverá ter caráter 

meramente de castigo e punição. Caso o adolescente não se identifique com a 

atividade que ajudou a escolher, a instituição deverá ouvi-lo e providenciar 

mudanças, sempre que for necessário. 

O serviço deverá ser realizado preferencialmente em instituições de 

utilidade pública. Escolas, hospitais, programas de atendimento social e comunitário 

são espaços privilegiados onde o adolescente deverá prestar serviços, lembrando 

que essas instituições podem ser de âmbito governamental e não-governamental. 

A partir de uma dada prática, tem-se observado que o Sistema de 

Justiça no Estado de São Paulo, muitas vezes, vem atuando inadequadamente no 

que diz respeito à aplicabilidade da medida socioeducativa de Prestação de Serviços 

à Comunidade, como alternativa para permitir que o adolescente possa ser 

reintegrado no seu meio familiar e comunitário. O Poder Judiciário justifica, com 

certa razão, a inexistência de serviços ou instituições para a execução deste tipo de 
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sentença, uma vez que a Febem, enquanto entidade, não assumiu a execução dessa 

medida. 

No entanto, ouso afirmar que a efetiva aplicação dessa medida é o 

caminho a ser perseguido numa perspectiva essencialmente educacional e não 

meramente punitiva, embora se reconheça que todas as medidas indicadas pelo 

ECA têm caráter de punição, mesmo que em diferentes graus de intensidade. 

Por conseguinte, aqui se coloca, também, a questão da 

responsabilidade do adolescente frente ao ato praticado. Assim, a medida 

socioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade é a forma como o Estado 

atua nessa responsabilização. O adolescente deve ser levado a dimensionar o 

impacto do ato praticado, não apenas em relação à vítima, mas também em relação 

à sua própria vida, sua família, sua comunidade e à sociedade em geral. 

 
 

1.4 – A FAMÍLIA: UM CONTEXTO RELACIONAL 
 
A Constituição de 1988 aponta a família juntamente com o Estado e a 

comunidade como primeiras instâncias sobre as quais recaem as responsabilidades 

da garantia dos direitos da criança e do adolescente. No entanto, a observância dos 

princípios da proteção integral, os quais incluem o apoio às famílias fragilizadas, 

não tem sido debatida, em um processo de naturalização dessa 

responsabilidade/capacidade, como se, de antemão, o grupo familiar soubesse e 

praticasse por “osmose” a proteção integral de seus filhos. Por outro lado, tem-se 

constatado que não há a preocupação social - principalmente do Estado e da 

sociedade civil - de prevenir o risco. Adolescentes em conflito com a lei – em geral 

oriundos de famílias pobres - só passam a ter visibilidade no momento em que 

cometem atos infracionais. 

Nessa perspectiva, as medidas protetivas têm (ou deveriam ter) papel 

fundamental como vetores emblemáticos de posicionamentos que reduzam, e 

mesmo exterminem, situações de risco, sejam elas provenientes de ações do Estado, 

da sociedade ou dos pais e familiares. É por essa razão que o artigo 98 do ECA, que 
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trata das medidas de proteção à criança e ao adolescente, definindo as ameaças a 

direitos reconhecidos, tem sido definido como o coração do Estatuto.  

O primeiro dado a ressaltar é o reforço que se dá à premissa de que é 

dever da sociedade em geral e do Poder Público em especial, além da família, 

assegurar a crianças e adolescentes seus direitos básicos (Sêda, 1992:281). 

O artigo 101, após serem verificadas as condições de risco elencadas 

no artigo 98 – ação ou omissão da sociedade ou do Estado; falta, omissão ou abuso 

de pais e responsáveis; a própria conduta da criança ou do adolescente -, propõe as 

seguintes medidas protetivas: 

 

I. encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de 
responsabilidade; 

II. orientação, apoio e acompanhamento temporários; 
III. matrícula e freqüência obrigatória em estabelecimento oficial de ensino 

fundamental; 
IV. inclusão em programa comunitário oficial de auxílio à família, à criança e 

ao adolescente; 
V. requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime 

hospitalar ou ambulatorial; 
VI. inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 

tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 
VII. abrigo em entidade; 
VIII. colocação em família substituta. 
Parágrafo único – O abrigo é medida provisória e excepcional, utilizável como 
forma de transição para a colocação em família substituta, não implicando privação 
de liberdade. 
 

Preocupados em qualificar o mais possível essa proteção, os 

legisladores verticalizaram ainda mais suas propostas, definindo medidas 

específicas de proteção: Art. 100 – Na aplicação das medidas, levar-se-ão em conta 

as necessidades pedagógicas, preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento 

dos vínculos familiares e comunitários. 

Não é possível, por conseguinte, uma proposição de trabalho com 

adolescentes em conflito com a lei que não considere, em primeiro lugar, o seu 

grupo primário de inserção social e a inserção desse grupo em uma sociedade de 

classes. Há um empobrecimento generalizado da sociedade ao qual essas famílias 

não estão imunes. Pelo contrário, o empobrecimento das camadas populares é cada 
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vez mais significativo, indicando a necessidade de contextualização dos sujeitos 

como compromisso estratégico para atingir todo e qualquer objetivo, tendo em vista 

um trabalho de reinserção social de adolescentes praticantes de atos infracionais.  

Os processos estruturais e principalmente os processos conjunturais de 

uma materialidade posta, em um contexto macro, determinam alterações contínuas 

nas microestruturas, entre elas as das famílias empobrecidas que alteram seu 

cotidiano ao sabor de circunstâncias que lhes escapam de poder decisório. Assim, 

são levadas à separação de seus membros, a horas incontáveis de vida fora do 

domicílio, à utilização do trabalho infantil, a jornadas duplas e triplas que levam ao 

esgotamento físico e mental, ocasionando conflitos nas relações sociais e afetivas de 

seus membros etc.. 

Isso quer dizer que a condição de pobreza é condição para o 

adolescente cometer ato infracional? Não. 

É importante apontar que as práticas infracionais não têm sido um 

privilégio dos jovens de uma determinada classe social. Têm sido, sim, cada vez 

mais, um comportamento freqüente entre adolescentes de todos os níveis sociais10. 

Por conseguinte, o que existe é um viés de classes na atribuição de 

medidas socioeducativas em casos de infração e não no cometimento do ato 

infracional. À guisa de exemplo, pode-se referir o episódio ocorrido, em passado 

recente e ainda vivo nas memórias, com quatro jovens de Brasília, filhos de classe 

média, que, usando requintes de crueldade, atearam fogo em um índio da tribo 

Pataxó, levando-o à morte. O assunto, por envolver jovens de classe média, foi 

exaustivamente noticiado e debatido, por tratar-se de uma classe privilegiada e as 

famílias exercerem influência no meio político e social. Embora a opinião pública 

fizesse uma leitura do comportamento hediondo daqueles jovens, estarrecida com a 

tentativa dos familiares e dos advogados de defesa de minimizar o ato, houve uma 

influência significativa sobre os sujeitos que iriam julgar, no sentido de abrandar o 

                                                           
10  Segundo Zaluar (1996: 117-118) é preciso eliminar a discriminação básica de nosso sistema policial e 

jurídico, que só identifica como criminoso o delinqüente oriundo das classes populares. A pobreza, então, 
deixará de ser a explicação para a criminalidade (...) que só aumenta os preconceitos contra os pobres e 
passa a ser a razão para rotular, com sucesso, como criminoso, o bandido pobre. 
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cumprimento das penalidades e a aplicação de medidas socioeducativas11. 

 
Não é possível refazer este país, democratizá-lo, humanizá-lo, torná-lo sério com 
adolescentes, brincando de matar gente, ofendendo a vida, destruindo o sonho, 
inviabilizando o amor. Se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela 
tampouco a sociedade muda. Se a nossa opção é progressista, se estamos a favor da 
vida e não da morte, da eqüidade e não da injustiça, do direito e não do arbítrio, da 
convivência com o diferente e não da sua negação, não temos outro caminho senão 
viver plenamente a nossa opção (Freire, 2000: 67). 
 
Invertendo a situação para adolescentes de classes subalternizadas, 

cujos familiares não possuem expressão política e forma para pressionar, estes 

jovens estariam submetidos às penalidades ou a medidas socioeducativas 

extremadas, com a justificativa de que a pobreza os faz violentos, ou seja, os 

sujeitos que os julgam se utilizam de conceitos que discriminam. 

Pelo exposto, não se quer afirmar que há uma relação causal direta 

entre pobreza e infração. O que se quer dizer é que há uma necessidade impreterível 

de conhecer e contextualizar o adolescente em conflito com a lei no âmbito de suas 

relações familiares e de seu cotidiano socialmente vivido, até mesmo para 

compreender melhor os comportamentos apontados como “inadequados”12.  

As famílias desses jovens têm suas vidas marcadas pela violência 

crescente nos grandes centros urbanos e pelas perdas acumuladas no cotidiano: 

perda do emprego, da moradia, da auto-estima, da autoconfiança, da dignidade, do 

filho que foi encontrado morto... 

Essas perdas são resultantes de uma política nacional que propicia a 

exclusão mediante a má distribuição de renda e a privação de acesso aos recursos 

básicos como educação, saúde, habitação, saneamento básico, o que as obriga a 

serem criativas e a buscarem outras estratégias ou submeterem-se a qualquer 

                                                           
11  Em primeira instância, esses jovens foram julgados culpados e condenados a 14 anos de reclusão, sem 

benefício da liberdade condicional, quando de um sexto da pena, por ter sido considerado crime 
hediondo. Para o adolescente envolvido no episódio, inicialmente foi aplicada a medida socioeducativa de 
Internação e, posteriormente, a de Liberdade Assistida. 

 
12    Esta categoria pressupõe que haja comportamentos adequados. É de se perguntar: adequados a que ou a 

quem? Cabe ao profissional das áreas afeitas ao atendimento desses adolescentes perceber que, se há uma 
lógica subjacente aos comportamentos “adequados”, também há uma lógica subjacente aos 
comportamentos “inadequados”. Para este estudo, identificá-los é condição sine qua non. 
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condição para garantir sua própria sobrevivência. Ocupam alguns espaços de 

trabalho, porém estão sempre em desvantagem, pois não possuem qualificação e, 

assim, permanecem nos escalões mais subalternos. Outras, pela falta de emprego, 

sobrevivem com eventuais serviços denominados “bicos”. 

São evidentes as situações em que se percebe a posição dessas 

famílias, quando fazem seus depoimentos, demonstrando a introjeção de sua 

condição de subalternidade frente aos “patrões”, ou seja, exprimem como os 

mesmos pensam sobre os pobres e como podem agir. Desta forma, para “garantir” a 

própria sobrevivência e subsistência, as famílias em pauta sujeitam-se ao 

rompimento com valores consagrados pela moral, curvando-se diante dos patrões a 

quem estão subalternizadas, criando situações alternativas, para não correrem o 

risco da perda do emprego. 

 
Os patrões não querem nem saber dos nossos problemas. Eu não gosto de mentir, 
mas às vezes, quando a senhora me chama para vir na Febem para conversar sobre 
R., eu falo para a minha patroa que eu vou sair mais cedo para ir ao médico. Ela 
não pode nem saber que o meu filho é atendido pela FEBEM, senão..., ela pode me 
mandar embora...13 
 

A privação do acesso ao atendimento de necessidades básicas é uma 

constante nas histórias de vida dessas famílias, quando são negados a elas os 

direitos de educação, de saúde, de habitação, de construir a própria família, de amar 

e ser amado. Constróem no cotidiano histórias de lutas infindáveis, de desesperança, 

de abandono e solidão. 

Essas famílias encontram-se, ainda, em desvantagem em sua relação 

com o Estado que as subalterniza, principalmente quando um de seus filhos 

infraciona; a Sociedade Civil e o Estado não se mostram continentes para as 

demandas trazidas pelos comportamentos “inadequados de seus filhos”, tão pouco 

existe uma proposta consistente de apoio e de educação que permita a otimização de 

espaços esportivos de lazer, de cultura, de oficinas profissionalizantes, além de 

cursos e palestras com conteúdos apropriados ao segmento juvenil, como: 

                                                           
13   Esta citação e as demais deste tópico foram extraídas de um relatório de caso da Febem. 
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cidadania, sexualidade, drogas e outros, permitindo que os jovens discutam, reflitam 

e analisem seus anseios, medos e angústias, dando-lhes a compreensão e as 

diretrizes para o enfrentamento das questões que estão refugiadas em seu mundo 

interior. 

À medida que o adolescente da camada social subalternizada não 

possui os mecanismos para o extravasamento da energia interiorizada, quando o faz, 

geralmente, é na forma de atos de violência com o intuito de chamar a atenção, de 

pedir socorro ou, talvez, de querer se sentir olhado. 

A precariedade ou a inexistência de recursos nos bairros periféricos 

para a inserção dos jovens é muito comum e até banalizada pelo Estado e pela 

sociedade civil, salvo algumas iniciativas naqueles bairros em que alguns cidadãos 

possuem certa liderança e buscam alternativas no sentido de mediar o processo de 

socialização dos jovens, até mesmo realizando parcerias com organizações 

governamentais e não-governamentais. 

É muito comum nas histórias dos adolescentes, que a iniciação na 

prática de atos infracionais ocorra quando se deslocam do seu bairro à procura de 

emprego ou diversão. Dificilmente cometem infrações na sua comunidade de 

origem, em respeito aos moradores, aos familiares, ou seja, possuem um “código de 

ética”. Sua infração só é lembrada quando a polícia vai procurá-los por acusações 

de cometimento de ato infracional, ocorrido em outros bairros, em geral, de classe 

média. 

A situação de ter um filho em conflito com a lei traz a essas famílias 

novas características e novos desafios, algumas particularidades e algumas funções 

que, via de regra, essas famílias não têm. O impacto de saber que o filho cometeu 

uma infração traz um problema e um desafio conjunto. A mera apreensão do jovem 

é um universo que produz marcas irreparáveis no contexto familiar, marcas essas 

que passam pelo emocional, pelo econômico, pelo político, por valores, por 

relações. O convívio da família com a vizinhança se modifica. Outras relações 

predominam, ou seja, as relações com as instituições que se dedicam a gerir a vida 

de seus filhos - Juizado, Promotoria, Febem e Instituições conveniadas. 
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A sociedade tem como expectativa que a responsabilidade pelo 

comportamento do jovem seja de sua família e, dentro deste quadro, ressalta a 

figura da mãe. Essa é uma função solitária. Sarti (1996:47), ao discutir 

deslocamentos da figura masculina e feminina, afirma: Dentro da rede de 

parentesco, revelar o papel crucial da mãe, isto não significa ‘centralidade’ da 

mulher na família, mas o cumprimento do seu papel sexual, de mantenedora da 

unidade familiar. 

Nessa conjuntura, encontra-se, freqüentemente, uma mulher forte, 

com espírito de luta e batalhadora. No enfrentamento das dificuldades, essa mulher 

vai buscar apoio nos tradicionais laços de solidariedade, ou seja, nas redes de 

parentesco ou de vizinhança, dependendo das relações que estabelece e que 

constituem seus suportes para a viabilização de um novo projeto de vida. 

Quando o adolescente é flagrado na ocorrência de um ato infracional, 

não apenas ele é culpabilizado por esse ato, mas também sua família que passa a ser 

“maltratada” e “menosprezada” em todas as instâncias. 

Enquanto o adolescente não é preso, nenhuma instituição compartilha 

no sentido de preservá-lo do risco. É preciso que apresente uma condenação grave, 

que seja preso, para que as instituições se façam presentes.  

Os trechos seguintes traduzem o alto preço pago pelas famílias frente 

ao comportamento “inadequado” dos seus filhos. Este preço está sempre embasado 

pelo desgaste que extrapola os limites mental e emocional. 

 

Às vezes me bate um desespero... já pensei em tomar veneno.., meu marido passou 
até a beber... A senhora não sabe da humilhação que eu passo na vila onde eu 
moro... falam que eu sou a mãe do ladrão... viram a cara, não deixam meus filhos 
brincar com as outras crianças, chamam eles de ‘irmão do pivete’... do 
‘trombadinha’. 
 

Por conseguinte, durante o período em que o adolescente permanece 

cumprindo alguma medida socioeducativa determinada pelo Sistema da Justiça, as 

famílias são desqualificadas, porque suas atuais características não as enquadram na  



 

39 

idealização dos sujeitos que as julgam. São inúmeros os sacrifícios que lhes são 

cobrados, até mesmo a necessidade de mudar de bairro imediatamente, por estarem 

sendo ameaçadas. Sofrem, portanto, uma ruptura no ambiente doméstico e 

comunitário, sem que algum apoio lhes seja dado e ainda são responsabilizadas e 

culpabilizadas por qualquer outra ação que as pessoas ligadas à instituição 

considerem possível ter sido praticada pelo seu filho: ele se transforma em um 

perigo, em uma isca para a polícia. 

 

Da outra vez que a polícia prendeu R., entraram na minha casa procurando 
droga ... armas ... coisas roubadas; eu falei com eles que podiam revistar 
tudo; nós somos pobres, mas não precisamos esconder o que temos em casa. 
Eles [policiais] botaram minha casa de ponta cabeça, as minhas crianças 
ficaram apavoradas, entraram em pânico ... 
 

Rosemberg (1994) afirma que a normatização de famílias, segundo 

um único padrão considerado adequado, justo e normal, decorrente de discursos 

científicos que procuram enquadrar e configurar uma família burguesa adequada a 

uma dada sociedade capitalista e até mesmo o discurso de uma maternagem 

científica no sentido de aumentar a natalidade, após as guerras mundiais, fez com 

que as famílias diferentes fossem estigmatizadas e violentadas. Dentre elas, com 

certeza, as famílias pobres. 

 
A criança e o adolescente pobres da América Latina têm sido sistematicamente 
associados ao abandono ou patologia familiar (...) expressões recorrentemente 
usadas, que evidenciam uma concepção subjacente de desorganização da família 
pobre (Rosemberg, 1994:53) 
 
Como ocorre com idosos, com homossexuais, com todas as minorias 

que a sociedade discrimina, as famílias pobres também se vêem culpabilizadas pelas 

mazelas e infortúnios do cotidiano. No entanto, 

 

A pobreza nunca ocorre, a pobreza não acontece, a pobreza não é um fenômeno 
natural, não é um meteoro, a pobreza não é do reino da natureza, a pobreza é do 
reino do social, do político, do humano. Só o humano é capaz de produzir o pobre. 
Nesse sentido, ele é capaz da suprema perversão que é a de deteriorar a sua própria 
espécie, agredir a sua própria espécie (Herbert José de Souza, 1994:73). 
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Contudo, desde que oferecidas as condições materiais necessárias para 

um mínimo de dignidade, com certeza, a família é o locus essencial para o 

desenvolvimento da criança e do adolescente, até porque, como afirma Assis 

(1999:26), ao se referir à ausência de redes sociais de apoio aos jovens, 

 

Na origem da delinqüência juvenil, tem sido tradicionalmente debatida a falha das 
instituições sociais para apoiar e proteger o jovem, facilitando, assim, sua entrada 
no mundo infracional. A confiança da maioria dos entrevistados [refere-se à sua 
pesquisa] recai apenas na família, já tão fragilizada. Essa vulnerabilidade faz com 
que a capacidade real de atuação familiar, em favor dos jovens, seja extremamente 
relativa. 
 

Cumpre ressaltar que a reintegração do adolescente, mediante a 

aplicação da medida socioeducativa da Prestação de Serviços à Comunidade não 

pode ser realizada contando apenas com os responsáveis pelas Instituições que 

operam a medida. Trata-se de uma ação que deve ser articulada na sua amplitude, 

com uma rede de serviços que seja capaz e suficiente de oferecer uma retaguarda 

que possibilite, inclusive, o apoio e a orientação familiar por intermédio da escuta, 

do aconselhamento e do encaminhamento para os recursos que necessitam. Só 

assim, a família terá condições de assumir o importante papel de parceiro no 

tratamento aplicado ao adolescente e na perspectiva de obter os resultados 

esperados. 

 
 
1.5 – A IMPORTÂNCIA DE UM TRABALHO PROFISSIONAL 
 

Tendo em vista que a Febem tem uma vocação histórica de execução 

de medidas socioeducativas em que o adolescente fica privado da liberdade, em 

maior ou menor grau, há um contexto profissional, de atuação técnica, que precisa 

ser resgatado, até para que se possa fazer uma reflexão sobre ele e, 

consequentemente, repensá-lo e  transformá-lo sempre que se fizer necessário. 

 
O trabalhador social não pode ser um homem neutro frente ao mundo, um homem 
neutro frente à desumanização ou humanização, frente à permanência do que já não 
representa os caminhos do humano ou a mudança destes caminhos (Freire, 2001: 
49). 
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Nessa perspectiva, pode-se referir que os profissionais da Febem-SP, 

em sua prática cotidiana, desenvolvem atividades que se norteiam por instrumentos 

burocráticos, quais sejam: prontuários individuais; fichas; impressos; livros de 

controle; livros de ocorrências. 

Estes instrumentos constituem-se em recursos importantes, pois 

permitem a operacionalização da ação do profissional, em virtude de manter 

organizada a história de vida do adolescente na instituição e nortear a ação técnica. 

Dos instrumentos mencionados, o prontuário se destaca pelo manuseio 

constante, por contemplar todos os dados significativos da vida do adolescente, 

como: identificação; filiação; local de residência; dia e motivo da entrada; rede 

familiar; tipo de infração; boletim de ocorrência com declarações prestadas na 

Delegacia pelo adolescente, pelas vítimas e pelas testemunhas; requisição para 

encaminhamento ao exame de corpo de delito, quando necessário; ofício do Poder 

Judiciário determinando a medida socioeducativa com base nos relatórios técnicos e 

nos documentos enviados pela Delegacia de Polícia; depoimentos do adolescente, 

dos familiares, das vítimas e das testemunhas arroladas pelas Varas Especiais da 

Infância e da Juventude e outros documentos. 

O prosseguimento do Estudo de Caso elaborado pelos técnicos da 

Febem se inicia a partir da leitura dos dados constantes no prontuário, entrevistas 

com o adolescente, a família ou a rede familiar, visita domiciliar, troca de 

informações com os funcionários que interagem com o adolescente no cotidiano, 

com profissionais da área escolar, assim como com psicólogos e psiquiatras. 

De posse dos dados coletados, os profissionais da equipe elaboram o 

relatório de Estudo de Caso, visando comunicar ao Poder Judiciário a situação do 

adolescente em seus vários aspectos, enfocando principalmente sua participação nas 

atividades oferecidas, atitudes, comportamentos e relação familiar, para subsidiá-lo 

na tomada de decisão quanto ao destino do adolescente.  

O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 94, inciso XV, 

determina que o adolescente deve ser informado periodicamente sobre sua situação 

processual. Portanto, o adolescente tem conhecimento que a Instituição, 
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periodicamente, encaminha relatórios ao Poder Judiciário, apresentando sua 

situação, assim como, sugestões para subsidiar a decisão judicial sobre sua pessoa. 

Márcio Alves Fonseca, em seu livro: Michel Foucault e a constituição 

do sujeito, refere: 

 
Os processos de objetivação e de subjetivação a que Foucault se refere constituem 
procedimentos que concorrem conjuntamente na constituição do indivíduo. Os 
primeiros fazem parte dos estudos em que Foucault se dedica a mostrar as ‘práticas 
que dentro da nossa cultura tendem a fazer do homem um objeto’, ou seja, os 
estudos que mostram como, a partir dos mecanismos disciplinares, foi possível 
constituir o indivíduo moderno: um objeto dócil e útil. Os segundos, por sua vez, 
localizam-se no âmbito dos trabalhos em que Foucault procura compreender as 
práticas que, também dentro da nova cultura, fazem do homem um sujeito, ou seja, 
aquelas que constituem o indivíduo moderno, sendo ele um sujeito preso a uma 
identidade que lhe é atribuída como própria (Fonseca: 1995:124-25). 
 

É comum o profissional da Febem olhar o adolescente infrator 

exclusivamente sob a “ótica do delito”, passando o mesmo a ser compreendido a 

partir de sua infração, buscando identificar os instintos, as tendências, as vivências, 

os determinantes genético-familiares, as influências do meio-grupo, enfim, os 

fatores que o levaram à prática infracional. 

Para a elaboração desse “Estudo de Caso”, os profissionais reportam-

se, comumente, à análise do conhecimento deste adolescente em particular, 

contextualizando-o no passado e no presente, recorrendo aos procedimentos que 

podemos denominar de exame14, quais sejam: todos os apontamentos registrados no 

Prontuário do Adolescente que, internamente, denominamos ser a sua história de 

vida na sua relação com a instituição. 

Portanto, trata-se de um estudo biográfico, com suas origens 

socioculturais, acompanhado, muitas vezes, de estudos psicológicos e psiquiátricos 

que o qualificam no contexto institucional. É a técnica que permite diferenciar cada 

“caso”, podendo, inclusive, sugerir a aplicação de medida socioeducativa mais 

adequada para alcançar a idealizada “reintegração social”. 

                                                           
14  O exame combina as técnicas da hierarquia que vigia e as da sanção que normaliza. É um controle 

normalizante, uma vigilância que permite qualificar, classificar e punir. Estabelece sobre os indivíduos 
uma visibilidade através da qual eles são diferenciados e sancionados (Foucault in Vigiar e punir). 
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A equipe, por meio dos relatórios que envia ao Poder Judiciário e o 

contato que estabelece com o adolescente, com a finalidade de repassar informações 

sobre sua situação processual/social, corre o risco de estabelecer uma relação 

persuasiva, reforçando no adolescente a internalização de normas e comportamentos 

legitimados socialmente, valorizando os aspectos de docilidade e utilidade na 

sociedade, portanto, constituintes de um indivíduo dócil e útil. 

Foucault afirma: o poder não se dá, não se troca nem se toma, mas se 

exerce, só existe em ação (...) o poder não é principalmente manutenção e 

reprodução das relações econômicas, mas acima de tudo uma relação de força 

(1979:175). 

Talvez o impasse seja emblemático: como formar cidadãos críticos, 

capazes de serem sujeitos de sua história, sem questionar a ordem vigente? Como 

equacionar comportamentos “inadequados”, tentando “moldá-los”, sem permitir que 

ocorra a docilidade dos que se submetem? 
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CAPÍTULO 2 
 

A PESQUISA 
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2.1 – CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Para realizar um estudo com as iniciativas emblemáticas na execução 

da medida eleita, objeto central dessa dissertação, e em decorrência dos 

pressupostos apontados na introdução deste trabalho, foi colocado, hipoteticamente, 

que: 

§ para que ela seja eficaz e eficiente, em termos de processo educativo, é 

necessário 1º) que seja tecnicamente preparada e 2º) que haja uma infra-estrutura 

econômica, técnica e política que lhe dê as condições necessárias de execução. 

A partir dessa hipótese, definimos bem os objetivos e após, os 

procedimentos que foram pontuados pelo desejo de conhecer experiências 

significativas de execução da medida socioeducativa de Prestação de Serviços à 

Comunidade, bem como pela necessidade de verificar a eficácia de sua execução. 

Essa perspectiva coloca este trabalho frente à realidade concretamente posta, no 

sentido de pensá-la e, a partir dessa reflexão, poder avaliar e sugerir mudanças. 

Para viabilizar a sua consecução, alguns objetivos específicos, 

derivados do objetivo maior e das próprias hipóteses que levantamos, foram 

elencados, a saber: 

§ conhecer as práticas que estão sendo desenvolvidas, em relação a seus 

procedimentos metodológicos e aos resultados alcançados; 

§ conhecer as condições de funcionamento das práticas, inclusive em nível da 

formação de recursos; 

§ avaliar o caráter de reintegração das mesmas; 

§ oferecer subsídios para os órgãos competentes, especialmente para o Sistema 

Judiciário e para o Executivo, no sentido de que essa aplicação seja não só 

viabilizada mas, principalmente, que se transforme em prática rotineira, como 

primeiro recurso efetivo e eficaz de apoio, reeducação e (re)inserção do 

adolescente em conflito com a Lei. 

Na perspectiva de atingir esses objetivos, a escolha dos procedimentos 

metodológicos para a pesquisa decorreu das necessidades postas pelos mesmos, 
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quais sejam, conhecer e avaliar o modo como se dão as ações voltadas à execução 

da medida socioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade, aplicada a 

jovens envolvidos com a prática de atos infracionais. 

Neste capítulo, inicialmente, procuramos explicitar o universo 

pesquisado, fazendo uma exposição sucinta das instituições que foram analisadas ,e 

posteriormente, apresentamos a análise dos resultados. 

Por conseguinte, o desenvolvimento da pesquisa se deu em quatro 

instâncias, a saber: com dirigentes de duas ONGs e com os respectivos profissionais 

que executam a medida socioeducativa de Prestação e Serviços à Comunidade. 

Complementarmente, foi entrevistado o Juiz de Direito da Vara da Infância e da 

Juventude da Comarca de São Carlos, devido à sua capacidade de sensibilizar, 

mobilizar e articular as instâncias do Poder Judiciário em defesa das medidas 

socioeducativas de meio aberto, bem como, pelo trabalho integrado que vem 

executando em são Carlos, conforme preconiza o artigo 88 do ECA, quando trata da 

Política de Atendimento no inciso V que nos diz: Integração operacional de órgãos 

do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência 

Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito da agilização no 

atendimento inicial a quem se atribua autoria de ato infracional. 

Esta pesquisa foi realizada por escolha proposital, enfocando 

amostragem em instituições com baixa reincidência e de natureza diversificada. A 

técnica utilizada foi a de depoimentos gravados, conforme roteiro pré-estabelecido 

pela pesquisadora (anexo). 

A escolha das unidades amostrais foi intencional. Foram consideradas 

instituições que desenvolvem experiências significativas e que, portanto, se 

colocaram como sujeitos desta investigação, a saber: 

 

§ Salesianos de São Carlos, no interior de São Paulo, organização não-

governamental que desenvolve programa de medidas socioeducativas de meio 

aberto (Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade); 
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§ Fundação Criança de São Bernardo do Campo, na Grande São Paulo, ligada ao 

Executivo municipal e que desenvolve programa de medidas socioeducativas de 

meio aberto (Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade; 

 

§ Promotoria da Infância e da Juventude, na capital do Estado, que desenvolveu 

uma experiência de atuação direta com a medida socioeducativa de Prestação de 

Serviços à Comunidade; 

 

§ Secretaria de Assistência Social do Município de São Paulo, que coordena o 

Programa de Reintegração dos Prestadores de Serviços à Comunidade. 

 

Como é de conhecimento público, essas instituições têm adotado a 

prática sistemática de aplicação, implementação e execução da medida 

socioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade. 

À guisa de informação, a Fundação Criança de São Bernardo do 

Campo recebeu prêmio do ILANUD – INSTITUTO LATINO-AMERICANO DAS 

NAÇÕES UNIDAS PARA A PREVENÇÃO DO DELITO E TRATAMENTO DO 

DELINQÜENTE -, no ano de 2000, pelo trabalho que vem desenvolvendo com a 

execução das medidas socioeducativas de Liberdade Assistida e Prestação de 

Serviço à Comunidade. 

Quanto aos Salesianos São Carlos, em 1998, receberam o prêmio 

BEM EFICIENTE, como uma das cinqüenta entidades mais bem administradas do 

país. 

A Promotora da Infância e da Juventude tem concentrado esforços no 

sentido de dar maior ênfase à aplicabilidade da medida de Prestação de Serviços à 

Comunidade na Capital, bem como maior eficiência na execução. 

Quanto à Secretaria de Assistência Social do Município de São Paulo, 

que recebe e encaminha os adolescentes para o cumprimento da Prestação de 

Serviços à Comunidade, não conta, ainda, com um programa oficial que forneça a 

infra-estrutura necessária a esse trabalho com adolescentes infratores. 
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A análise dos depoimentos foi realizada com parâmetros qualitativos, 

com ênfase na descrição de aspectos que se constituem em elementos fundantes das 

ações descritas nos diferentes discursos, fossem eles de implementação ou de 

execução.  

 
 
2.2 – O UNIVERSO PESQUISADO 

 

2.2.1 - A Fundação Criança de São Bernardo do Campo, conforme folder cedido 

pela entidade, é uma instituição pública de direito privado, criada pela Lei 

Municipal nº 4.683 de 26/11/98, cujo objetivo é a implantação de projetos, 

programas e serviços de proteção especial e socioeducativos a crianças e 

adolescentes, conforme as diretrizes fixadas na Lei Federal nº 8.069/9, Estatuto da 

Criança e do Adolescente - ECA. Sua missão é proteger e desenvolver as 

potencialidades de crianças e adolescentes que tenham seus direitos ameaçados ou 

violados e adolescentes considerados autores de ato infracional, reduzindo sua 

vulnerabilidade a riscos sociais, individuais e institucionais, visando a reversão de 

uma história de inserção perversa15. 

As diretrizes básicas do trabalho se amparam no Estatuto da Criança e 

do Adolescente, a saber: 

§ reconhecer a criança e o adolescente como sujeito de direitos; 

§ articular e integrar ações intra e intergovernamentais e estabelecer parcerias com 

organizações da sociedade civil; 

§ conhecer e reconhecer a rede de serviços existente no município para integrar e 

otimizar as ações da Fundação; 

§ garantir a organização dos usuários para a participação nos serviços; 

§ modernizar a gestão. 

A Fundação possui programas diversificados de atenção e 

                                                           
15   A respeito, da categoria inserção perversa, indica-se a leitura de José de Souza Martins (1997) Exclusão 

social e a nova desigualdade, que trata, em seus estudos, da questão sobre o falso problema da exclusão e 
o problema social da inclusão marginal ou perversa. 
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atendimento destinados a crianças e adolescentes com idade entre 0 e 17 anos e 11 

meses, contemplando também famílias do município (verificar anexo 1). 

Este trabalho centra-se nas atividades desenvolvidas pelo CASE – 

CENTRO DE ATENDIMENTO ÀS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS – que está situado 

na região central do município, atende adolescentes a partir de l2 anos, autores de 

ato infracional, com medidas socioeducativas de Liberdade Assistida e Prestação de 

Serviços à Comunidade, de acordo com o artigo 112 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

O atendimento é realizado por educadores, objetivando a mudança de 

comportamento e de atitudes, contando sempre com o envolvimento da família e da 

comunidade no processo, que tem caráter socioeducativo. 

 

2.2.2 – A Secretaria de Assistência Social do Município de São Paulo - conforme 

documento enviado a esta pesquisadora, a história da política desenvolvida pela 

SAS é marcada pela diversidade de entidades e órgãos que atuam na área e pela 

desarticulação entre as diferentes ações e serviços prestados à população, o que 

gerou a fragmentação da ação, dispersão de recursos e incapacidade de atender de 

maneira integral as demandas dos usuários, como também a falta de definição clara 

de responsabilidades. 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, sendo a responsável 

pela coordenação e execução da gestão da assistência social no Município de São 

Paulo, tem como competência vários programas (anexo 3), centrando-se este estudo 

na Coordenadoria de Assistência Judiciária que coordena o Programa de 

Reintegração dos Prestadores de Serviço à Comunidade.  

 

2.2.3 – O Salesianos São Carlos - trata-se de uma entidade fundada no dia l5 de 

agosto de 1946, por intermédio de um grupo de pessoas de São Carlos ligadas à 

igreja católica chamada inicialmente de “Associação Amigos de Vila Nery”. Esta 

entidade fundou um orfanato que tinha como finalidade prestar assistência a 
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crianças abandonadas, órfãs ou carentes, do sexo masculino, desde recém-nascidos 

até os 18 anos. 

Posteriomente, já denominada Educandário São Carlos, foi oferecida 

para a Congregação Salesiana, que tomou posse no dia 02 de agosto de 1977.  

Atualmente, denominada Salesianos São Carlos, veio, ao longo de 

todo esse tempo, empenhando-se na formação e educação de crianças e 

adolescentes que não tinham família ou não podiam estar vivendo com ela, 

realizando um trabalho para desenvolverem-se como pessoas e como cidadãos. 

Somente a partir de 1999, o Salesianos São Carlos passou a atuar com 

adolescentes em conflito com a lei, tendo como filosofia básica, o lema: para um 

presente desafidor, a esperança para o futuro, guiados pela pedagogia do amor e 

pela força da fé.  

O Salesianos São Carlos possui programas diversificados, visando o 

atendimento de crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, 

programa de adultos (anexo 4) e, dentre esses programas, a execução das medidas 

socioeducativas de meio aberto, conforme preceitua o art. 112 do ECA, incisos III e 

IV, com ênfase na Prestação de Serviços à Comunidade.  

Os adolescentes atendidos nessa medida recebem orientações e 

acompanhamentos por parte dos profissionais da equipe técnica, visando uma 

reflexão para a busca do conhecimento e a construção de um novo projeto de vida. 

Os adolescentes que cumprem a medida socioeducativa de PSC fazem 

atividades esportivas, freqüentam as reuniões de grupo, são auxiliados para tirar 

documentos, além de receberem alimentação e transporte fornecidos pelo programa. 

 

2.2.4 – A Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude - área de 

adolescentes infratores da capital, conforme documento enviado pela Promotora de 

Justiça da Infância e da Juventude, capital, vem atuando sistematicamente nos 

processos de conhecimento e de execução das medidas socioeducativas elencadas 

no ECA e, ainda, na fiscalização e implementação da política de atendimento ao 

adolescente em conflito com a lei, bem como nos inquéritos civis, procedimentos e 
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processos administrativos, decorrentes das ações civis publicas que demandam as 

irregularidades, no trato com os adolescentes (anexo 5). 

 

 

2.3 –OS INTERLOCUTORES 

 

Inicialmente, consideramos importante assinalar que o registro de 

todos os depoimentos se deu em ambiente de extrema cordialidade, evidenciando-se 

o espírito de colaboração dos entrevistados, razão maior de nossa gratidão, já 

apontada neste estudo. 

Na Fundação Criança de São Bernardo do Campo foi realizada 

entrevista coletiva com os seguintes profissionais:  

§ José Carlos Bimbatti Jr, psicólogo, psicodramatista, coordena o CASE – Centro 

de Atendimento às medidas socioducativas.  

§ Eduardo de Devitiis de Souza, professor de educação física e  

§ Francisco Barbosa, artista plástico. 

Estes profissionais fazem parte da equipe que orienta, prepara e 

acompanha os trabalhos dos adolescentes que cumprem a medida socioeducativa de 

PSC. 

Na Promotoria da Infância e da Juventude, a entrevistada foi a Drª 

Sueli de Fátima Buzo Riviera, que exerce as funções de Promotora de Justiça e atua 

na política de atendimento às medidas socioeducativas (Liberdade Assistida, 

Prestação de Serviços à Comunidade e Reparação do Dano). 

No Salesianos São Carlos, foi realizada a entrevista coletiva com os 

seguintes profissionais: 

§ Padre Agnaldo Soares de Lima, Diretor do Programa das medidas 

socioeducativas de meio aberto e de semiliberdade. 

§ Glaziela Cristiani Solfa, terapeuta  ocupacional, membro da equipe técnica, atua 

no trabalho de recepção, integração e acompanhamento dos adolescentes que 
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cumprem a medida socioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade. 

Na SAS – Secretaria de Assistência Social do Município de São Paulo 

- a entrevista foi realizada coletivamente com: 

§ Drª Eneida Pinheiro de Almeida, advogada, que também possui formação em 

Serviço Social e atua coordenando o Programa de Reintegração dos Prestadores 

de Serviços à Comunidade e 

§ advogado Antonio Jamildo dos Santos, membro da equipe de trabalho. 
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CAPÍTULO 3 

 

OS DEPOIMENTOS 
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3.1 – A FUNDAÇÃO CRIANÇA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

Houve uma mudança na ação Municipal há mais ou menos três anos e meio atrás. A ação 
se fazia por meio da então Fundação Municipal do Bem-Estar do Menor - Fubem - que 
passou a se chamar Fundação Criança de São Bernardo do Campo. Esta mudança ocorreu 
por uma série de questões políticas, que requeriam o fazer de uma ação radical no sentido 
de promover mudanças para que as crianças e os adolescentes tivessem um atendimento 
diferenciado. Quando começamos o trabalho em São Bernardo, em janeiro de l998, todos 
os serviços estavam praticamente fechados. Os únicos serviços que ainda funcionavam era 
um abrigo, que estava em um prédio que é a sede da Fundação e que a comunidade 
chamava de “celinha”. Havia uma determinação do Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente de fechamento das “Celinhas” e havia também visitas de 
Organizações de Direitos Humanos que faziam também as mesmas recomendações, 
condenando o espaço. Junto a esse trabalho de atendimento ao infrator, nas “celinhas”, 
dizia-se que havia um trabalho de LA, aproveitando aquele espaço, sem controle. A 
postura de atendimento era de repressão.  
 
Quando chegamos, o antigo Presidente tinha acabado de assinar um convênio com a 
Febem, para LA.. Nós começamos a organizar o serviço, mas não tínhamos coordenador; 
foi aí que convidamos o José Carlos para vir assumir o trabalho e remontar toda a atuação. 
Nós queríamos buscar alternativas no sentido de montar um trabalho em meio aberto. 
Quando chegamos para montar a equipe, já havia os profissionais que eram da extinta 
Fundação. Foi necessário mostrar para esta equipe que existem novas formas de trabalhar, 
que a gente poderia fazer ensaios, que nós poderíamos criar novos caminhos para a 
realização do trabalho.16 
 
São Bernardo era um dos poucos municípios que fazia atendimento provisório - artigo 108 
- no município e chamavam o local de ‘celinhas’. Nós queríamos buscar alternativas no 
sentido de montar um trabalho em meio aberto e, quando cheguei na Fundação em 
setembro/98, já havia sido celebrado o convênio com a Febem. Quando chegamos para 
montar a equipe, já havia os profissionais que eram da extinta Fundação e que até hoje 
continuam trabalhando conosco, com exceção de 02 profissionais que foram contratados 
posteriormente. 
 
Nesse sentido, tínhamos a vontade de fazer um trabalho em meio aberto, porque o 
atendimento que São Bernardo vinha fazendo naquela ocasião, depois da Capital, era o que 
mais internava adolescentes na Febem e o Executivo local queria mudar esse quadro. 
 
No caso da LA, já fomos pensando num modelo de atendimento, um trabalho em grupo, 
uma relação sociopedagógica com os adolescentes, uma pedagogia desse atendimento. 
 
A PSC, na verdade, foi iniciada porque os adolescentes já estavam cumprindo a medida. 
Quem encaminhava estes adolescentes era o Ministério Público. O Ministério Público já 
tinha algumas entidades contatadas; muitas vezes o Pronto Socorro local que colocava os 
                                                           
16  Neste depoimento incluímos excertos da entrevista realizada em 1999 pela Profª Drª Miriam Veras 

Baptista junto à Fundação Criança de São Bernardo do Campo, para discutir questões relativas a como 
fazer a Liberdade Assistida e a Prestação de Serviços à Comunidade. 
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meninos para preencher fichas, carregar macas e em outras entidades para carpir jardins, 
terrenos etc.. 
 
Queríamos fazer algo socioeducativo e começamos a pensar, porque a Promotora já havia 
encaminhado os adolescentes inseridos na medida de PSC para uma entidade onde apenas 
mandavam preencher uma ficha de presença e o menino ia até a entidade e fazia algum 
serviço. Começamos a pensar numa proposta de preparar o adolescente e essa preparação 
ser algo que se tornasse num instrumento pedagógico, que formasse os educadores de 
campo para a construção dessa relação. Foi daí que surgiu o interesse da Fundação em 
trabalhar com a PSC, pois o grupo sentia na medida um potencial de operar uma medida 
socioeducativa e construir uma ação pedagógica para esse trabalho. Na verdade o que mais 
nos inspirou foi isso. 
 
Tínhamos umas idéias no começo, mas ainda sem fundamentação. A promotora continuava 
a mandar os adolescentes para prestarem serviços em uma casa que atendia portadores de 
HIV. Os adolescentes iam até lá para carpir o terreno. 
 
Procuramos, então, essa entidade e propusemos que, ao invés dos adolescentes irem lá para 
carpir, podíamos construir a ação junto com os meninos, elaborando algumas propostas. E 
a primeira idéia que surgiu foi de se realizar um baile, como nos anos 60, com os internos 
daquela entidade. Preparamos os adolescentes, tendo chamado o pessoal do 
NEPAIDS/Núcleo de Estudos de Pesquisa da Aids/USP para trabalhar com os meninos: O 
que é a AIDS? O que é morte? O que é morrer? Qual o significado dessas fantasias? 
 
O pessoal do Núcleo fez um trabalho com os adolescentes e foi daí que começamos e 
sentimos que tinha um vasto potencial na execução dessa medida e todo um instrumento 
pedagógico para se compor uma efetiva e eficaz metodologia, que foi sendo construída à 
medida em que tínhamos profissionais com experiência em educação. 
 
A Fundação Criança tem três princípios filosófico-pedagógicos no trabalho com 
adolescentes que cumprem a medida socioeducativa de PSC. O primeiro é o 
estabelecimento de uma relação de vínculo educador x educando, uma relação positiva e 
construtiva, usando as atividades como um instrumento dessa relação, ou seja, uma relação 
de vínculo e confiança no trabalho com os adolescentes que é fundamental. Isso é princípio 
primordial. 
 
Outro princípio que cremos, enfocamos e usamos no nosso trabalho é muito mais uma 
reflexão sobre qual o significado da adolescência e do adolescer. O que menos importa 
aqui é a questão do ato infracional em si, para não ficarmos respondendo apenas 
burocraticamente. Não se entende aqui que a partir do documento que o adolescente é 
sentenciado para cumprir a medida socioeducativa ou cumprir as medidas socioeducativas, 
ele seja tão somente uma questão jurídica. Ele passa a ser também uma questão 
pedagógica, sociopedagógica, sociopsicopedagógica e nós não ficamos só no enfoque de 
buscar material para produzir relatórios. Nós vamos em busca, sim, é da questão do 
adolescente e do adolescer, buscando suas necessidades e interesses em um trabalho 
grupal. Trabalha-se muito a relação grupal com os adolescentes que cumprem a medida 
socioeducativa de PSC. Por exemplo, enquanto prestam serviços para entidades que 
realizam trabalhos com crianças, necessitam aprender como cuidar dessas crianças e como 
se relacionar com elas de forma saudável e solidária. 
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Os educadores Eduardo e Francisco preparam os adolescentes muito antes deles estarem 
indo para alguma entidade para cumprir a medida. Assim, por exemplo, os educadores e os 
adolescentes estão fazendo um trabalho muito interessante com um grupo da terceira idade. 
Até o serviço que preparamos para ser realizado com o idoso tem uma intencionalidade. 
Por que com o idoso? Porque é pouca a relação que o jovem tem com o idoso. Como é essa 
relação? Isso também é trabalhando durante as atividades que eles exercem. 
 
Esses são os nossos princípios. Temos, também, outra compreensão de que nós, enquanto 
operadores de medidas socioeducativas e mesmo enquanto instituição e Fundação, 
trabalhamos com o princípio da incompletude institucional, por que nós temos jovens que 
têm muitas necessidades e, enquanto instituição, não temos como dar conta de todas as 
necessidades deles: de namoro, de trabalho, de escola, de família etc.. São múltiplas as 
necessidades e tentamos, ao máximo, trabalhar essas necessidades com as famílias, suas 
relações com a rede de serviços. Não se tem essa idéia de querer dar conta de tudo sozinho. 
 
Na Fundação, são atendidos 20 adolescentes que cumprem a medida de PSC, mas temos 
muitos adolescentes inseridos em duas medidas tanto na PSC quanto na LA. Dos que 
cumprem a PSC, 20 são PSC puramente, enquanto mais l9 cumprem as medidas de LA, 
acumulada com a PSC, perfazendo um total de 39 adolescentes que cumprem a PSC. 
 
Em termos de recursos financeiros, apenas para ilustrar, hoje o custo mensal de um 
adolescente tanto da LA quanto da PSC é de $ 195,00 (cento e noventa e cinco reais) mês. 
Em um primeiro momento, tivemos dificuldades de fazer o convênio com a Febem para 
atender a PSC, porque, segundo a orientação do Posto17, não era para conveniar a PSC; 
mas acabou se conveniando. Os resultados para chegarmos ao custo de R$ 195,00 mês foi 
computando e dividindo todos os custos do setor de medidas em meio aberto. No entanto, 
o repasse do recurso financeiro pela Febem é um per capita de R$ 60,00/adolescente mês, 
sendo que todo o restante dos recursos que mantêm a Fundação Criança provêm do 
orçamento do Município de São Bernardo. 
 
São dois educadores que fazem o acompanhamento dos adolescentes e eles têm formação 
em Artes Plásticas e em Educação Física. Na verdade, existe muita troca na equipe, pois 
temos assistentes sociais e psicólogos para quando os adolescentes e familiares precisam 
de um atendimento específico a essas áreas. 
 
O acompanhamento é feito, em primeiro lugar, desde que o adolescente está sendo 
preparado na própria Fundação e, depois que ele estiver consciente do que irá desenvolver 
com as crianças, com adolescentes ou com a terceira idade, aí sim, são acompanhados 
pelos educadores até uma unidade, por exemplo, o CRI - Centro de Referência do Idoso. 
Nós vamos juntamente com os adolescentes e trabalhamos pela manhã e à tarde naquele 
local. 
 
O procedimento educativo é de muito vínculo e este vínculo que eles mantêm conosco é 
que é muito “legal”. Um dos adolescentes que está conosco há três meses - temos vários 
com 6 meses, 3 meses, 1 mês, 2 meses, isso varia muito depende da medida - e que  vai 
ficar 3 meses cumprindo a medida, tem comentado que vai falar para o juiz que ele vai 
faltar nas atividades para aumentar mais o tempo dele. É esse vínculo que nós temos com 

                                                           
17   Ao se referir a “posto”, o depoente se reporta ao setor de Coordenação de Medidas em Meio Aberto. 
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ele, não só na atividade - a atividade é um chamariz -, mas o vínculo da confiança que eles 
depositam em nós, de muitas coisas que eles não confessam ou não confessariam para a 
mãe, para o pai. É essa relação de vínculo entre educador e educando é que é muito 
especial. 
 

As atividades desenvolvidas não são fixas. Se hoje estamos trabalhando com o grafite, 
amanhã poderemos estar trabalhando com a reciclagem de material de embalagens; depois, 
pode ser iniciação ao grafite e assim por diante. 
 

Por exemplo, no CRI - Centro de Referência do Idoso -, estamos trabalhando com 
reciclagem de embalagens: saquinhos de leite, caixinhas de leite etc.. Então, preparamos os 
jovens aqui e trabalhamos em etapas. Quando chegamos nas entidades, nos apresentamos 
como Fundação Criança. Depois nos apresentamos para falar como será feita a preparação 
para os trabalhos e as senhoras já estão com as embalagens e eles vão ensinando como 
embrulhar as caixinhas, como manusear a tesoura, a cola, a régua. Depois tem a preparação 
do local, como organizar, como distribuir o material, recolher o material, e eles sabem 
como é importante essa organização. 
 

Outro exemplo, é como saber trabalhar com senhoras da terceira idade, saber como usar 
aqueles correntões, piercings ... não que sejamos contra, mas porque podem assustar as 
senhoras que não estão acostumadas. Nós os preparamos como se eles fossem procurar um 
emprego, porque muitas correntes ou piercings podem assustar também a prováveis 
empregadores. Por isso, tentamos dialogar e amenizar esta parte. 
 

Temos, ainda, uma troca de idéias de preparação para alguns aspectos de etiqueta no 
convício social como: não falar palavrões, estar atento aos modos de vestir, à educação 
etc.. Quando chegam nas entidades, as senhoras nem acreditam; ficam até comovidas e 
falam: vocês estão nos ensinando, vocês são educados e, quase sempre, perguntam o nome 
deles. Há uma senhora que é super despachada, falante e tem um menino que colocou 
alguns piercings. Ela começou a brincar, falar palavrões e o menino ficou sem jeito. Então, 
começou a perguntar: tem um piercing lá também? e o menino ficou sem graça. Na 
verdade, estávamos preocupados com esse trabalho junto à terceira idade, preocupados em 
prepará-los e, para nossa surpresa, chegando lá essa senhora já quebrou as barreiras e 
iniciou brincando com eles. Para trabalhar com crianças, age-se de uma forma e para 
trabalhar com a terceira idade, de outra. Estávamos superpreocupados com esse trabalho. 
Como ia ser feito? Como eles iam receber a terceira idade? Por isso fizemos tudo 
preparado antes. 
 

Muitos adolescentes, quando chegam na Fundação, já sabem o tipo de serviço que vão 
fazer e como vão fazer, pois são outros colegas que os informam. Olha: você vai pegar a 
prestação? Você vai conhecer fulano, vai conhecer sicrano, vai conhecer beltrano, você 
vai fazer isso, vai fazer aquilo. Muitos também não sabem o que vão fazer; chegam com 
uma certa barreira. Aos poucos, à medida em que explicamos o processo, como é feito, 
isso fica amenizado. Então, temos que ganhar a confiança deles, porque a vida deles 
também é feita de altos e baixos. 
 

Por exemplo: o grafite tem a cara deles; a cara deles é o grafite, porque traz uma 
mensagem, fala a linguagem deles. Eles se sentem em casa e, de maneira geral, se 
identificam com o que é feito não só na atividade do grafite, mas em todas as atividades 
que são feitas. Eles se identificam muito. 
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Mas temos também o vínculo; existe a troca das idéias trazidas por eles e questionam a 
idéia ou a mensagem do que eles querem passar. Discutem no grupo o que é a grafia e nós 
estamos fazendo algumas experiências aqui dentro do que podemos passar para fora. 
Então, eles trabalham e discutem o tema. 
 
Outro dia o tema era o Osama Bin Laden desenhado; eles estavam discutindo o tema no 
grafite e questionavam: Por que? Mas por que ele? Não tem outras coisas dentro do 
grafite? Então, não é só com grafite... O grafite, além de ser trabalhado aqui, nós vamos 
também para as escolas e lá trabalhamos o grafite com as crianças, com os professores, 
com a direção, com a comunidade. Discutimos com eles qual o tema de interesse da escola 
para se trabalhar e, concomitante com os adolescentes, a questão do tema.  
 
Há três meses atrás, em uma escola chamada Henriqueta, no Jardim Industrial, preparamos 
os meninos para que soubessem o que iam fazer, porque era a semana da arte moderna. 
Fizeram alguns painéis da Tarsila do Amaral, enquanto isso as professaras estavam 
também preparando as crianças do pré com jogos educativos sobre os pintores. Havia até 
um pintor para falar o que são artes plásticas. Pelo preparo, os jovens estavam sabendo o 
que iam fazer; as crianças, os professores e a comunidade também sabiam o que ia ser 
feito. 
 
Não fazemos (re)inserção social, aqui não se usa esse conceito por que não vamos inserir 
quem nunca saiu, mesmo em uma situação difícil, porque temos situações do adolescente 
chegar apresentando comprometimentos múltiplos. Existem casos e casos e temos casos 
muito complicados. Nós trabalhamos na exata medida do que está acontecendo. Existem 
meninos ... muitos casos difíceis dentro da prestação de serviços. Quer dizer que, num 
primeiro momento, parece que vai evoluir bem; daí a situação começa a tomar outros 
rumos, porque o adolescente tem alguns comprometimentos muito grandes, envolvimentos 
muito grandes - roubos, complicações etc.; porém, temos indicadores positivos. A nossa 
reincidência durante a execução das medidas tanto da LA quanto da PSC é baixa; é um 
índice aceitável de 10% e nós ficamos entre 8% e 9% de adolescentes durante a medida, 
mas não temos como medir esse índice depois. 
 
Esse é um dado objetivo, um indicador objetivo. Há, também, indicadores mais subjetivos 
que é a nossa metodologia do vínculo. A gente sente isso na troca; às vezes é um contato 
bem simples, é o carinho, o respeito. Não é um carinho desprovido, porque nós não somos 
bobos; não dá para ser bobo. Se isso ajudasse o adolescente, até seríamos bobos, mas não 
ajuda em nada, pelo contrário. O respeito, o carinho que Francisco e Eduardo (educadores), 
embora com características diferentes, têm para com eles ... Francisco, por exemplo, 
quando queremos saber o que está acontecendo realmente com algum adolescente, o 
Francisco sabe, são méritos dele. O adolescente vem fala, se abre. Com o Eduardo a 
postura já é diferente, mais de controle, sem perder o vínculo de confiança. A equipe está 
mesclada de pessoas, inclusive de qualidades individuais, de qualidades de personalidades, 
de qualidades e defeitos, mas que criam essa possibilidade de terem amor pelo que fazem 
aqui dentro, e isso é muito importante. Então, alguém mais de um jeito, outro mais de 
outro, o adolescente sente que tem alguém para ele recuar e tem outro que ele possa chegar 
e colocar suas questões. Também essa questão: a gente nunca trapaceia, eles sabem que a 
gente quer que eles não reincidam, a gente não esconde isso, não fica maquiando essa 
história... a gente está a fim de que ele não quebre a cara, não se prejudique... de que não 
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morra , não vá preso... a gente não está fazendo isso só porque ganha para isso... apesar de 
ser importante, a gente trabalha por isso e eles sabem que tem uma coisa honesta, se tiver 
que pegar o bicho vai pegar.... se tiver que trocar idéia, vai trocar idéia... se tiver que pegar 
mesmo não tem conversa não; então é isso. 
 
Isso é interessante: eu trabalho aqui, dou aula de arte numa Escola do Estado e comento 
muito o que faço aqui... o trabalho que desenvolvo aqui... Outro dia, fomos fazer um 
trabalho na escola com os professores e, bem antes disso, os adolescentes tiveram alguns 
problemas na escola e quase tudo o que acontecia era atribuído aos adolescentes da 
prestação de serviços. Eles são rotulados. Então, comentavam que eram os meninos que 
cumpriam a prestação de serviços na escola. Comecei a questionar sobre isso com os 
professores, com o Diretor, sobre a visão preconceituosa, procurando esclarecê-los que são 
adolescentes como qualquer outro, são alunos como qualquer outro, na tentativa de acabar 
com esse rótulo. No grupo havia um professor que estava questionando sobre adolescente 
infrator e ele enfatizava: Tem que ficar na cadeia mesmo, tem que ser baixada a pena de 
morte mesmo... e não sei o quê. 
 
Outro dia, fomos fazer um trabalho na escola e começaram a olhar os meninos e a 
perguntar: são de onde? Eu respondi: São de onde eu trabalho; alguns são da LA, outros da 
PSC. Alguns já eram da escola. Após as atividades que eles desenvolveram, cheguei para o 
professor e perguntei: Era para esses que você queria a pena de morte? Você ainda quer a 
pena de morte para eles? Ah! Mas eu não sabia como que era feito o trabalho, como que é 
o trabalho e como os meninos trabalham. 
 
Acho que é o mito que se tem do adolescente autor de ato infracional, um mito grande. 
Imaginam que principalmente pelas rebeliões que ocorrem na Febem ou pelo menos pegam 
situações como “Batoré” e acham que todos os meninos são “Batoré”... Nunca o viram... 
Nem sabem quem é o “Batoré”. Na verdade eles não são santinhos, mas há uma 
possibilidade, isso nós temos claro. No final das atividades, as pessoas vêm, trazem bolo 
para os adolescentes como uma forma de reconhecimento. Isso é fantástico! 
 
Na verdade, essa questão da imagem que eles têm, fica totalmente inviabilizada. Agora é 
importante frisar que, antes de qualquer lugar, isso acontece aqui dentro da Fundação para 
que possamos ir para fora para passar como é esse trabalho... E nós não estamos 
maquiando, por isso colocamos quais são os nossos princípios/objetivos, o adolescente e o 
adolescer; então, não ficamos assim tão distante. Muitas vezes a coisa é complicada 
mesmo. Antes de tudo, nós lidamos e levamos a vida com isso, com muita tranqüilidade no 
sentido de que estamos fazendo um trabalho que tem um objetivo, que temos que estar 
instrumentalizados e estar pensando neste trabalho. Muitas vezes, ao ganhar prêmios de 
reconhecimento tudo mais, é muito bom; mas temos a absoluta certeza de que o trabalho 
não está ainda perfeito. E a cada dia mudamos esse trabalho; ele nunca vai estar pronto. Se 
na retórica alteramos isso, ainda mantemos algumas coisas. Mas estamos sempre nos 
questionando, não paramos no falar nosso, não somos os donos da verdade, não chegamos 
ao ponto máximo da verdade. 
 
Quanto à diferenciação das medidas, eu diria que as medidas são iguais; eu avalio 
igualdade. Mas a PSC é diferente, pelo chamariz que significa ao adolescente que está 
sendo preparado aqui. Ele não está privado de liberdade; o chamariz da atividade em si é 
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de suma importância para eles. Talvez alguns tenham mais afinidades com a confecção de 
caixinhas e mais pra frente podem querer desenvolver a atividade para ter algum lucro. Já 
na LA eles trabalham de outras formas. São módulos: identidade, cidadania, sexualidade 
etc.; nós também trabalhamos por temáticas, mas de uma outra forma, através de objetos. 
Não ficamos apenas na verbalização; o nosso eixo para trabalhar essas questões é por meio 
das atividades que são o grande atrativo. É esse o grande diferencial. 
 

As atividades estão sempre circulando, elas não podem ser únicas. Por exemplo, teve uma 
atividade que fizemos que eles odiaram e a atividade não rendeu. Foi confecção de flores. 
Providenciamos o tecido e o material necessário que eram flores para a terceira idade; 
porém a atividade não rendeu e eles perguntavam: Tem que fazer isso? Então tinha que 
explicar, que tinha que ter coordenação motora, habilidade, aptidão etc.. Tem atividade que 
não rende mesmo. Agora, há outras como grafite, confecção de embalagens, de caixinhas 
que deslancham... 
 

A rede deve se abrir mais para o estabelecimento das parcerias. A rede escolar ou uma 
outra entidade, para que possamos estar entrando. Isso é uma das dificuldades. Se você não 
conhece o trabalho, é difícil e nós acabamos por arcar com tudo. Temos dificuldades com o 
material a ser utilizado nas atividades, porque às vezes é grafite. Então, são tintas, coisas 
grandes e têm um custo... não dá para nós custearmos tudo. Com uma parceria, se tornaria 
mais fácil.  
 

Defrontamos ainda com as dificuldades apresentadas pela escola em dar o atendimento, um 
plano, a escola do menino, o interesse do menino pela escola. Nas estatísticas das medidas, 
tanto de LA quanto de PSC, a gente sente que é muito difícil o nível motivacional do 
adolescente com a escola; é muito complicado, quando acontece de mandarmos para a 
escola e ele não ficar. 
 

E uma dificuldade que acho muito grande é a questão da profissionalização; é uma 
discussão que fazemos também: o que é profissionalização hoje no ano 2000, num outro 
século, que tipo de profissionalização precisamos dar efetivamente para esses jovens? 
Tentamos fazer algumas coisas, convênios com o SENAC, mas são mais perguntas do que 
respostas. Nós sabemos o que não serve. Ou, às vezes, achamos que temos um leque de 
serviços no município, de cursos que o município oferece, o que é muito bom e muito 
grande e ofertamos para os jovens. No entanto, às vezes, sentimos muita dificuldade para 
que ele possa permanecer no curso. Às vezes, vão fazer uns cursos no SENAC e temos que 
fazer opção. O desenho industrial eles adoram vão super bem e nos surpreendemos 
também. Assim temos um leque enorme, mas essa profissionalização, essa discussão, acho 
que é uma discussão que deve buscar a interlocução fora, para perguntar, para discutir; mas 
acho que é uma questão que poderia ser melhor pensada, ou seja, o que é profissionalizar 
hoje um jovem? 
 

Sabemos que na classe média, ou média alta, a questão da formação é a escola, geralmente 
particular, vestibular, universidade, de preferência pública, depois vão tentando o caminho 
do exterior, a especialização e, quando chegam por volta de 25 a 30 anos, eles já estão 
competindo no mercado de trabalho. Agora, nós trabalhamos com jovens de uma classe 
social cujo quadro social é ferrado. Tem que buscar a profissão; sentimos a necessidade de 
oferecer uma iniciação ao mundo do trabalho, mas através de cursos que mais precisam. 
Qual a demanda dessa gente? Como atingir? Os jovens têm desejos, sonhos, querem muito 
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trabalhar. Uma questão que eles trazem muito é de querer trabalhar, ter uma vida 
produtiva. 
 
As intercorrências nós vamos experimentando... na medida que vamos lidando e 
articulando o que está certo o que não está certo, como atingir o jovem? O esperado, o não 
esperado... Em julho deste ano, havia um menino que estava sendo acompanhado e que 
tinha uma família muito presente, muito centrada; o pai era evangélico, estava aposentado, 
sabe? O menino ia completar 19 anos e foi assassinado. Estas coisas a gente não prevê e 
não se conforma. Você sente que perde. 
 
Pontos positivos para os adolescentes é a atividade não ser algo vexatório, não ser algo 
punitivo. Uma das críticas que sempre recebemos ao nosso trabalho, no começo, é de que 
não é punitivo. As pessoas têm uma idéia quando se fala do socioeducar ... se não tiver o 
peso da punição, se não tiver uma coisa que você estrangule, que você machuque, que você 
vá lá e fale: tá vendo como dói? parece que não é eficaz. 
 
Essa é uma questão que eu acho que é um paradigma, que nós conseguimos quebrar aqui e 
que é fortíssimo. Acho que lidamos muito para realizar essa quebra. As pessoas dizem: isso 
é muito leve, parece que vai lá e conversa, faz a atividade, então não tem uma efetividade... 
Não se acredita no processo educativo. O discurso é teórico, mas não altera, não se 
envereda, não se amarra no sistema, na educação... Não se percebe o que é esse processo 
de vínculo, esse processo de reflexão, de crítica, autocrítica, às vezes de uma chegada 
junto, de uma bronca, de uma “dura”, de uma insatisfação. As pessoas, na grande maioria, 
não acreditam nisso. 
 
Uma coisa de positivo que tivemos é isso: nós avaliamos os resultados pelos adolescentes, 
até pelo vínculo e pelo que eles retribuem para nós. Há várias situações em que eles têm os 
referenciais no Eduardo e no Francisco para eles estarem procurando. Há um trabalho, com 
todos os nossos defeitos e com todas as nossas falhas. Às vezes, você está com uma 
conduta no atendimento, você imagina que está dando para ir por ali e, de repente, você 
percebe que tem pouco tempo para trabalhar. Falhamos bastante, mas o positivo é que 
saímos deste estado de coisas que precisa punir, que precisa penalizar no sentido vexatório, 
machucar, para ser educativo. 
 
O processo de educar nunca está acabado. A partir do momento que damos isso como 
acabado, poderá virar uma receita de bolo. Sempre temos que estar em busca, achando que 
está errado. Sempre em busca, busca, busca, para poder educar. Se você acha que está 
certo, que é isso e vamos andar neste sentido, você não anda ... porque a gente trabalha 
com vários adolescentes e cada adolescente tem uma cabeça. Então, se a gente 
simplesmente se rotular de uma forma só... Trabalhamos com vários adolescentes de São 
Bernardo do Campo; são várias cabeças diferentes e não podemos achar que está tudo 
certo, lindo e maravilhoso o tempo todo. Fazemos o nosso trabalho e alguns dão 
resultados, não que o nosso trabalho seja o mais certo.  
 
Nessas entidades, nessas escolas ... elas são totalmente precárias, estão largadas... A 
educação está largada e qualquer trabalho que é feito diferenciado, seja ele qual for, é bem-
vindo! Mas ainda existe o estranhamento que as pessoas têm, como foi citado no trabalho 
daquela escola. Costumo dizer que contam também as experiências da Fundação, da FDE, 
do Estado. O grande nó das pessoas é que muitas vezes elas vêm aqui - todas as semanas 
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tem gente de fora, de outras entidades, dos Conselhos -, querem discutir, querem falar: 
Vocês trabalham com adolescentes? Como trabalha? A questão do adolescente assusta 
muito as pessoas, mas assusta porque as pessoas se colocam distantes dessa possibilidade 
de escuta, dessa possibilidade de troca... Acho que isso flui de uma coisa natural que é pra 
gente. Essas entidades percebem esse esquema, tanto que quando você vai trabalhar elas 
percebem: Pôxa! fazem isso, então isso estava certo... isso é possível. 
 
Eu acho que isso é possível, porque a gente acredita mesmo. É possível educar... A gente 
sofre, tem situações limites, mas a gente acredita. A atividade não é um fim; ela é um meio 
para construirmos essa relação. Muitas vezes esse modelo punitivo, aterrorizante, que não 
é só no nosso campo de trabalho, que existe nas próprias campanhas que são feitas aí de 
prevenção ao uso de drogas, mostra o pulmão “estrupiado”, uma pessoa que usou cocaína 
sangrando e, se vai passar isso para um adolescente que está fumando um baseado e ele 
está vendo que não é nada daquilo, ele vai dizer: que ridículo, isso não mata, não morre, 
nem nada. Então, fica num discurso meio hipócrita e o que a gente tenta não fazer aqui é 
um discurso hipócrita. 
 
O trabalho que os adolescentes realizam nas entidades é como se fosse um evento. Então, é 
feito um evento onde os adolescentes trabalham tanto com crianças como com 
adolescentes ou com grupos da terceira idade. Tudo é feito num determinado período. 
Nunca é encaminhado aleatoriamente para as entidades onde presta serviços. As pessoas 
têm uma boa avaliação dos trabalhos que realizam, porque é tudo monitorado. Eles saem 
sabendo o que vão fazer, como eles vão fazer, com quem eles vão trabalhar, como eles vão 
trabalhar; tudo isso é cobrado o tempo inteiro e eles percebem e aceitam as cobranças, 
porque eles sabem o que devem evitar. 
 
Temos o grupo de famílias, porque a gente atende as famílias também. Nesse grupo, é 
passado mais ou menos o como trabalhar com os seus filhos ou com parentes da pessoa 
que está no grupo e assim eles saem do grupo pedindo bis! Pedindo mais para o educador. 
É um grupo fechado, fechado no sentido de que são seis encontros e nesses encontros são 
eles (familiares) quem resolvem o tema a ser abordado e isso é muito gratificante, porque 
eles saem daqui observando coisas que não vêem no dia-a-dia deles, eles não enxergam, 
eles acham que só acontece com eles, na casa deles, com o filho deles. Eles têm também ou 
teriam um pouco do adolescente, o jovem que eles têm pouco em casa, isso os ajuda a 
melhorar um pouquinho... Essa ansiedade do adolescente, essa revolta do adolescente, eles 
passam a entender um pouquinho melhor, de olhar melhor para o adolescente. 
 
Um exemplo: havia uma mãezinha que reclamava que o filho não conversava com ela... 
Não gostava de andar com ela... Isso é coisa de todo adolescente. Ela descobriu que os 
filhos dos outros também não gostam de andar com eles na rua, têm vergonha. Isso para 
nós é muito gratificante, pois acabam descobrindo coisas que não acontecem só com eles; 
acontecem com adolescentes em si. 
 
Há uma questão que pensamos muito, discutimos e ando, particularmente, tentando muito 
que essa questão a que nós estamos nos adequando, ou seja, pensar na PSC, no 
atendimento: temos um grupo e sabemos o que fazer; temos a proposta de trabalhar em 
grupo... No entanto, o que acho também é que ficamos engessados, engessados diante de 
algumas situações e esse “não engessar” eu acho que é a grande questão. Acho, na verdade, 
que esta questão é assim: devemos negar a padronização. Lembremos um caso, por 
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exemplo, como o de Paloma que é uma adolescente de 18 anos que está tendo uma 
dinâmica de uma especificidade no atendimento. Se a equipe não estiver com uma escuta 
calibrada, não estiver atenta, sensível e preparada ... Você, às vezes, padroniza o 
atendimento; é nesse sentido que o Eduardo fala de receita de bolo, uma coisa que  
questionamos muito e que parece assim: as pessoas vêm aqui, a gente fala e então? Se isso 
é isso, dá nisso? E se ficarmos negando o tempo inteiro, porque é atendimento, é gente, é 
família... Ainda mais família! Família tem a dinâmica da família, a construção 
socioeconômica da família burguesa - ninguém é de família burguesa -, a questão dos 
vínculos emocionais dessas famílias que pegam com os das nossas famílias, com a minha 
família... uma série de coisas... muito difícil... Sentimos que, na avaliação, essas famílias 
sentem esse vínculo de confiança, de respaldo, mas nós também não ficamos confortáveis 
nesse lugar. 
 
Portanto, dependendo da situação, do caso, fazemos uma intervenção bem mais pontual. 
Até pensando no caso da Paloma, tem uma demanda que está pedindo coisas diferentes e 
assim por diante. É isso que é importante. Se não negarmos o tempo inteiro essa 
padronização, essa receita... No caso que está sendo citado, nós estamos atendendo a 
família, a irmã, namorado da irmã, papagaio se tiver e toda a rede. A gente vai estudando, 
tentando montar o quebra cabeça... 
 

 

3.2 - A PROMOTORIA ESTADUAL DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
 

1990/1991 - EXPERIÊNCIA EM OSASCO/SP 
 
Eu atuava na Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude de Osasco que possui quase 
1 milhão de habitantes, quando o ECA foi promulgado. Ele trazia uma medida 
socioeducativa nova, inovadora: a prestação de serviços à comunidade. Queria implantar 
essa medida e comecei a pensar como fazer e no que consistia esse serviço. 
 
Passei a definir esses serviços gerais: no que se refere às escolas, concluí que poderiam 
colaborar na elaboração das carteirinhas escolares, nos serviços de biblioteca, na limpeza e 
organização do pátio, no serviço de distribuição das merendas escolares, lavar pratos e 
poderiam exercer serviços de office-boy etc. Excluí os serviços que poderiam acarretar 
risco de acidentes, como trabalhos elétricos, preparação de alimentos, reparação de 
telhado, dentre outros. Para os hospitais: deveriam atuar apenas na área administrativa para 
evitar contágio e poderiam executar diversas tarefas: office-boy, colaborar na organização e 
arquivo de fichas, limpeza de mesas dos médicos, dentre outros. Quanto às entidades de 
assistência às crianças, concluí que poderiam executar diversos serviços como recreação, 
servir alimentos às crianças, colaborar na arrumação de camas e de limpeza dos espaços, 
lavar louças etc., sempre excluindo atividades perigosas. 
 
No segundo passo, convoquei os Diretores de Escola, Diretor do Hospital Geral de Osasco 
e Dirigentes das Entidades assistenciais de abrigo a crianças para uma reunião, na qual 
expliquei sobre o ECA e sobre a medida de PSC em todos os seus aspectos, como objetivo, 
tempo de duração, observação da aptidão do adolescente ao designar a tarefa, necessidade 
de controle por meio de modelos de fichas que eu mesma elaborei e distribui, bem como 
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solicitei a colaboração de todos nessa empreitada difícil que é a de reeducar jovens 
infratores. Discutimos sobre os tipos de serviços e sobre o objetivo da medida, durante a 
qual o jovem deveria ser preservado, não podendo ser exposto por causa do sigilo 
determinado pelo ECA, nem tampouco submetido a vexame ou humilhação (condutas 
capituladas como crime pelo ECA).  
 
Havia resistência e medo por parte dos citados diretores no tocante à natureza dos atos 
infracionais praticados pelos jovens que seriam encaminhados, notadamente quanto aos 
autores de atos infracionais graves como roubo, homicídio, estupro. Ficou acertado que 
encaminharíamos apenas os autores de atos infracionais de menor poder ofensivo como 
lesões corporais culposas (decorrentes de acidente de trânsito), autores de furtos, de 
pichação, de direção de veículos sem habilitação, atos de vandalismo, direção perigosa, 
lesão corporal dolosa decorrente de brigas nas escolas, outras espécies de dano ao 
patrimônio público etc.. Todos aceitaram o acordo e a medida foi implantada. Até hoje ela 
funciona com sucesso. Salvo engano, essa experiência foi pioneira no Brasil, implantada 
no final do ano de 1990. 
 
Importante destacar que, ao pensar sobre os receptores de prestadores de serviços à 
comunidade, excluí as instituições policiais e militares por uma razão muito simples. Elas 
não se enquadram na disposição legal. O legislador foi claro ao determinar que os serviços 
serão prestados em escolas, hospitais, entidades assistenciais e congêneres. As instituições 
de cunho policial e militar (polícia civil, polícia militar, guarda municipal e exército, 
marinha e aeronáutica) não são congêneres a escola, hospital e entidade assistencial e, 
portanto, devem ser excluídas, até por uma questão de bom senso, porque o atrito seria 
inevitável e o resultado da medida ficaria comprometido.  
 
1992/1993  - EXPERIÊNCIA EM SÃO PAULO/CAPITAL 
 
Quando viemos para São Paulo, eu, Dr. Ebenezer Soares e Dra. Liliana Mortari, eles de 
Barueri e eu de Osasco, tínhamos o propósito de mudar o que havia. Queríamos 
revolucionar o atendimento de adolescentes infratores e a execução das medidas, 
humanizando o sistema. Eles me apoiaram na proposta de implantar a PSC na capital e, 
assim, consegui o apoio dos outros cinco Promotores que também haviam assumido seus 
cargos na Promotoria da Infância e da Juventude: Drs. Eduardo Reighantz, Carlo Fantoni 
Júnior, Arthur Medeiros, Oswaldo Monteiro e Edson Fertonani. 
 
Naquela época, éramos oito Promotores de Justiça e, claro, estávamos diante de uma 
metrópole, com todos os entraves e dificuldades até mesmo em razão da novidade que 
representava a PSC e, por isso, tudo se traduzia num grande desafio. São Paulo é imensa, 
com extensas regiões e um grande número de escolas, entidades assistenciais e hospitais 
públicos. Em virtude disso, pensamos em implantar primeiro nas Escolas Estaduais. Para 
tanto, inicialmente convidamos os(as)Coordenadores Regionais e Delegados(as) de Ensino 
para uma reunião, na qual, tratei de explicar o objetivo, a previsão legal, todos os aspectos 
da medida e sobre a importância de empreendermos os esforços necessários para, juntos, 
colocarmos em prática essa nova empreitada. Houve uma ótima receptividade por parte 
dessas pessoas. Na segunda etapa, solicitamos que os(as) Delegados(as) de Ensino 
convocassem todos os diretores de escola de todas as regiões da cidade para uma outra 
reunião na respectiva região. E assim foi feito. 
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De nossa parte, dividimos os Promotores em quatro grupos, compostos de dois promotores 
cada, que seriam responsáveis por uma das regiões da cidade, de maneira que 
simultaneamente, e em quatro grandes reuniões, explicamos a todos os diretores da cidade 
o que pretendíamos, todos os aspectos da medida, como ela deveria ser executada, a crucial 
importância e necessidade das escolas participarem desse programa para que juntos 
pudéssemos alterar um pouco o grave quadro que se apresentava.  
 
De início houve muita resistência por parte de um grupo de diretores em ter que executar 
mais esse encargo. Havia, como ainda há, muito desconhecimento e muito medo no que se 
refere ao jovem em conflito com a lei. O argumento é que a escola já exerce um grande rol 
de atividades e não poderia arcar com mais esse ônus. Alguns argumentaram com a velha 
história de que uma maçã podre na cesta estragará as outras e eles temiam que jovens 
delinqüentes levariam o caos para a escola. Fizemos com que enxergassem que esses 
"jovens delinqüentes", na sua grande maioria, faziam parte dos quadros escolares, ou seja, 
se acham inseridos nas escolas e esse fato não os impediu de infracionar. Daí a importância 
de se rever essas posturas e realmente participar desse programa que, indiretamente, iria 
beneficiá-los. 
 
Valendo-nos da experiência de Osasco, fizemos um grande acordo verbal com as escolas, 
no qual firmamos o compromisso de encaminharmos apenas jovens autores de atos 
infracionais de menor poder ofensivo (os mesmos acima citados), descartando os autores 
de atos infracionais mais graves. Um dos compromissos firmados foi o de que JAMAIS o 
adolescente deveria prestar serviço na mesma escola em que estudasse. Isso para evitar 
vexame e humilhação, pois esse não era o objetivo da medida. Depois disso, elaboramos os 
modelos de fichas de controle, contendo datas, tipo de serviço e comportamento, bem 
como modelo de ofício de encaminhamento. Apesar disso, houve receio por parte das 
escolas e, então, iniciamos um plano piloto junto à Escola Caetano de Campos, sendo que a 
experiência foi um sucesso, razão pela qual, aos poucos foi se expandindo para as demais. 
Nos anos seguintes a medida teve um sucesso satisfatório.  
 
Em 1998, a Secretária de Educação Municipal, Dra. Hebe Tolosa, manifestou interesse em 
inserir as escolas municipais no programa de PSC, razão pela qual os Promotores de 
Justiça Drs. Ebenézer Soares, Wilson Tafner e Eduardo Dias Ferreira - nessa época eu 
estava afastada no meu cargo, exercendo assessoria ao então Procurador-Geral de Justiça, 
Dr. Luiz Antonio Guimarães Marrey – com ela se reuniram e traçaram os planos de 
implantação, realizaram as reuniões necessárias com as diretoras e professoras das escolas 
municipais e, assim, a PSC passou a funcionar também nas escolas municipais da capital. 
 
Atualmente, depois de dez anos, muito embora em pleno funcionamento, a PSC está a 
exigir reformulações para um melhor aproveitamento e resultado.  
 
Vale acrescentar que tentamos implantar a PSC nas entidades de abrigo de pessoas idosas e 
deficientes, mas em razão da forte resistência dos dirigentes dessas entidades, não deu 
certo. Pretendo, todavia, retomar esse programa neste ano. 
 
Com relação aos hospitais de São Paulo, é importante dizer que com o passar dos anos, 
alguns jovens foram encaminhados para hospitais sem que o trabalho de preparação e 
orientação tivesse sido feito, o que causou uma série de desencontros. Todavia, atualmente, 
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existe um serviço de recepção centralizado na Secretaria de Assistência Social Municipal 
que encaminha os jovens para as escolas municipais, creches municipais, sendo que a 
maioria dos jovens encaminhados para PSC em hospitais trabalham na lavanderia do 
estabelecimento. Isso também está precisando de reformulação para um melhor 
aproveitamento. 
 
É importante frisar que na época da implantação, em 1992, houve uma tentativa de se criar 
junto à Secretaria de Assistência Municipal uma central de recepção e encaminhamento 
desses jovens, mas não foi possível por falta de interesse das autoridades do Executivo 
Municipal.  
 
Outro aspecto importante a ser consignado, a meu ver, é que toda essa implantação foi feita 
por meio de acordo verbal, sem convênio (defendido por alguns especialistas na área do 
Direito da Infância e da Juventude), porque, na prática, havia um grande receio por parte 
dos diretores de escola em firmar convênio e, se condicionássemos a implantação ao 
convênio, penso que não teríamos conseguido implantar a PSC na capital paulista. 
 
Depois disso, tivemos vários anos com sérios problemas na execução da medida de 
internação, com muitos tumultos e rebeliões, o que tomou praticamente todo o nosso 
tempo. 
 
E agora que estou tendo um pouquinho mais de fôlego, andei pensando muito na PSC e na 
sua reformulação, já que não está funcionando da forma desejada, pois o atual modelo está 
muito aquém do resultado esperado e do potencial pedagógico dessa medida.  
 
No momento, estou trabalhando num projeto de reformulação da PSC que, em linhas 
gerais, pretende revitalizar as escolas e os hospitais, bem como efetivamente inserir 
entidades assistenciais de abrigo ou não de idosos, de deficientes e de crianças, incluindo 
as creches, de forma que a cidade inteira tenha receptores de prestação de serviços, não só 
para facilitar a execução próxima à residência do jovem, como também com o escopo de 
que a PSC se espalhe e se cristalize. Todavia, penso que devemos desta vez, diversamente 
do que fizemos no passado, vincular a vaga ao serviço, de modo que ao ser encaminhado, o 
jovem saberá exatamente qual será o tipo de serviço que prestará. Isso evitará uma série de 
problemas que hoje se apresentam, pois ocorre que um determinado jovem com 
determinada aptidão para uma tarefa é encaminhado para um trabalho para o qual não tem 
nenhuma habilidade. É preciso considerar o nível de instrução, as características pessoais e  
até as experiências do jovem para se chegar à aptidão e só então determinar qual o serviço 
a ser prestado. Diante disso, se faz necessário que cada receptor, seja ele escola, hospital 
ou entidade assistencial, ao estipular a vaga, também defina qual a tarefa correspondente. 
 
O tempo nos revelou outro problema, qual seja, a necessidade de efetivamente termos 
centrais de recepção, orientação e encaminhamento. Como a cidade é muito grande, penso 
que teríamos que criar 5 núcleos nas diversas regiões da cidade (norte, sul, leste, oeste e 
centro). Esses núcleos seriam compostos por meio de parcerias: por funcionários da 
prefeitura, das ONGs vinculadas a infância e juventude como os CEDECAS, por exemplo, 
por estudantes de universidades que poderiam contar como atividades complementares. 
Funcionaria da seguinte forma: cada núcleo faria um banco de dados sobre as escolas 
estaduais e municipais, entidades assistenciais, hospitais etc. de sua região, efetivamente 



 

67 

interessados em participar do programa de PSC, cadastrando as vagas vinculadas às tarefas 
que cada um oferecer. Ao receber o jovem de sua região, fará a recepção, orientação e 
definirá qual das vagas é a mais adequada ao jovem. Em seguida, procederá ao 
encaminhamento e acompanhamento do caso até o final de cumprimento, comunicando ao 
Juízo do DEIJ. O núcleo faria os encaminhamentos de forma a não sobrecarregar nenhum 
dos receptores, bem como teria condições de inserir os jovens, que têm jornada de trabalho 
durante os dias úteis, em locais para prestar serviços comunitários aos sábados, domingos e 
feriados, como é o caso dos hospitais e entidades assistenciais que geralmente funcionam 
todos os dias da semana, diversamente das escolas que funcionam apenas nos dias úteis.  
 
Penso que essa é uma das saídas para o bom funcionamento da PSC e sua implantação 
depende de parceria que espero conseguir realizar. 
 

 

3.3 – O SALESIANOS SÃO CARLOS 
 

O Salesianos trabalha com programa de acolhida, programa de complementação escola, 
que chamamos de Projeto Vida Melhor-PROVIM, que é o período alternativo à escola; 
depois temos o Centro Profissional Dom Bosco que é o programa de iniciação profissional 
- padaria/confeitaria, marcenaria, computação e elétrica, temos o trabalho da casa aberta 
que é um programa para crianças e adolescentes em situação de risco e rua; depois nós 
temos a escolinha de futebol que é um programa mais na área do lazer, do esporte, e daí, 
temos o programa das medidas socioeducativas de LA, PSC e Semiliberdade. Além disso, 
temos um trabalho envolvendo adolescentes e famílias, que é o programa Amor Exigente, 
e temos o programa de suplência escolar, alfabetização de adultos, onde a gente também 
atinge os adolescentes e são duas classes que funcionam à noite e estamos com uma classe 
para carentes que funciona dentro do projeto Casa Aberta. Acredito que, de uma forma 
geral, são esses os programas que a gente tem 
 
A PSC, nós iniciamos juntamente com a LA, em dezembro de 99. O convênio remonta a 
essa data. Na realidade, nós tínhamos já um trabalho de apoio, um serviço que a DAMC na 
época fazia aqui em São Carlos. Em 99, ao longo do ano, contratamos uma assistente 
social para apoiar esse trabalho; então, ela fazia uma parte da LA e fazia também, ainda 
que de forma limitada, mas fazia também a PSC. 
 
Oficialmente, nós instalamos o trabalho a partir dos anos 99, praticamente em janeiro de 
2000. A grande mudança para nós, que fez com que nos voltássemos para o adolescente 
autor de ato infracional e, conseqüentemente, aí dentro a PSC, foi perceber que há - e nós 
sempre buscamos um trabalho preventivo e entendemos esse trabalho preventivo com o 
adolescente e com a criança, antes que ele venha a se desencaminhar, a cometer erros - 
algum trabalho que procurava chegar antes com a nossa orientação e com o nosso apoio. 
 
Ocorre que nós estávamos percebendo que esses adolescentes, que já tinham cometido 
alguma infração, também com eles é possível falar de trabalho preventivo, porque eles têm 
na realidade um potencial muito grande e que ainda não foi trabalhado. Se por um lado, 
algum lado da vida deles, andou errado, por outro lado nós entendemos que há muitas 
coisas positivas que ainda podem ser exploradas. Entendemos que a prevenção, nesse caso, 
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vem a partir do momento em que procuramos explorar aquilo que ainda é positivo e ser 
trabalhado de forma positiva. No caso da PSC, ela é um fator importante de trabalho com o 
adolescente, porque ela permite que ele perceba essa parte positiva, o que tem de bom, o 
que é capaz de oferecer no trabalho, ajudar outros que estão na instituição, ajudar grupos 
de crianças. É uma forma muito prática de fazer o adolescente olhar seu lado bom, seu lado 
positivo e mostrar que ele pode se tornar útil e positivo também para as outras pessoas. 
 
Entendemos que essa forma de trabalhar dentro da PSC ajuda muito no resgate educativo 
do adolescente. Nós temos feito um trabalho interessante de envolvimento em algumas 
atividades, justamente onde eles são chamados a se doarem para outras crianças que estão 
sendo atendidas nos programas; organizando torneios, organizando campeonatos de pipas, 
tudo dirigido e organizado pelos adolescentes. Nós entendemos que essa forma de conduzir 
a PSC é uma forma dele perceber que ele é uma pessoa que pode ser útil para a sociedade, 
que pode ser útil para qualquer pessoa. Isso mexe com a sua valorização e, 
conseqüentemente, resgata muito mais facilmente ou o estimula mais facilmente a andar de 
forma mais positiva. 
 
Na preparação da entidade, procurou, primeiro, alicerçar-se; destacar uma pessoa que não 
fosse o técnico que acompanha o adolescente que está na PSC, mas ter outra pessoa daqui 
da instituição que acompanhe o adolescente quando ele vem para cá prestar os serviços. 
Então, foi destacada uma pessoa de dentro da instituição que orienta o adolescente 
enquanto ele está prestando o serviço. Isso foi uma coisa que achamos muito importante: 
ter essa pessoa para que o adolescente ao chegar se reporte a ela, que vai dizer o que é que 
o adolescente vai fazer. Ele vai ter nessa pessoa uma referência. 
 
Uma outra coisa foi conversar com todo o pessoal da instituição das diversas áreas sobre 
esse trabalho das diversas medidas socioeducativas, para que eles também entendessem 
qual é a nossa proposta e qual a responsabilidade de cada um em relação a esses 
adolescentes que chegam até a instituição, porque, naturalmente, sempre acabam por não 
entender algumas dificuldades do adolescente. Estamos na instituição para fazer o trabalho; 
nesse trabalho o adolescente acaba falando de drogas, por exemplo, e acaba de uma ou 
outra forma tentando envolver outros adolescentes. Então, para que isso não fosse motivo 
para que ele fosse afastado e que viesse a ser um problema dentro da instituição, nós 
procuramos trabalhar com os outros educadores para que todos pudessem se sentir 
responsáveis desse acompanhamento, estando a cargo de qualquer um, independente de ser 
o técnico que acompanha a PSC, ser responsável dentro da instituição de orientar o 
trabalho dele, do adolescente.  
 
Qualquer pessoa, trabalhando dentro da instituição, sabe porque o adolescente está aqui e 
procura de alguma forma estar próximo. Na realidade, são duas iniciativas que nós 
procuramos trabalhar para conduzir os trabalhos. Depois, a partir do trabalho da técnica 
que acompanha os adolescentes, que orienta toda a PSC e que também irá colocar toda essa 
preocupação, quando os adolescentes são encaminhados para outros locais que não o 
Salesianos para realizar a prestação de serviços, é preciso manter sempre este contato para 
garantir a parte pedagógica. O adolescente deve perceber e sentir que não é só a opção do 
trabalho, mas que é um momento de informação, de desenvolvimento realmente de uma 
atividade, de uma oportunidade para que ele repense a sua conduta e não simplesmente a 
veja como um castigo. 
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O objetivo fundamental desse trabalho é o resgate da cidadania; que o adolescente seja 
capaz de rever a sua conduta, que ele possa perceber os erros e o caminho que trilhou, que 
fez com que ele chegasse a infracionar; mas, principalmente, que seja capaz de perceber o 
lugar dele, o papel dele dentro da sociedade, seu lugar enquanto cidadão, justamente para 
que possa ter uma visão diferente de mundo, no sentido de conseguir se dar valor e 
conseguir buscar alternativas sempre novas para sua vida. Então, esse papel principal da 
PSC é quando a gente trabalha com essa perspectiva de fazer com que ele não seja 
executor de tarefas, mas que perceba a sua capacidade como capacidade de transformação, 
de interação, de interagir com determinadas situações e poder se tornar útil e positivo. Essa 
ação pode levar o adolescente a ser capaz de perceber realmente o seu papel na sociedade, 
a possibilidade de perceber que ele tem uma missão, tem uma tarefa, e isso é muito 
importante: que ele consiga realmente ocupar o seu lugar na sociedade.  
 
O Programa possui como capacidade de atendimento, por intermédio do convênio 
estabelecido com a Febem/SP, 30 vagas para a medida socioeducativa de Prestação de 
Serviços à Comunidade e 50 vagas para a Liberdade Assistida. Este número tem sido 
superado, principalmente após a abertura do NAI - Núcleo de Atendimento Integrado. Este 
número tem sido variável, considerando que, em novembro de 2001, estavam sendo 
atendidos 120 adolescentes nas medidas de Prestação de Serviços à Comunidade e 
Liberdade Assistida e, em dezembro, esse número foi fechado em 69 adolescentes. Esta 
variação se dá pelo próprio período do ano, considerando-se o grande número de 
encerramento das medidas. 
 
Aplicada a medida pelo Juiz da Vara da Infância e da Juventude, os adolescentes são 
encaminhados ao Programa e, inicialmente, passam por um atendimento para a 
interpretação da medida socioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade, onde é 
solicitado que esteja acompanhado de um responsável. Posteriormente, é realizada uma 
entrevista pessoal para a verificação de seus dados pessoais, interesses, um primeiro 
levantamento de habilidades, a ocorrência do ato infracional e outras informações que 
possam fornecer os subsídios que contribuam no seu processo socioeducativo. A partir 
disso, o adolescente é inserido em atendimentos de acompanhamento que podem ser 
individuais ou grupais, onde é tomado o cuidado e há uma atenção sobre as habilidades e 
os interesses dos adolescentes, visando o encaminhamento satisfatório do desenvolvimento 
das atividades.  
 
O ato infracional mostra-se significativo nessa abordagem, porém o trabalho é 
desenvolvido revertendo-se essa situação para a busca dos conhecimentos e estímulo ao 
adolescente para que possa entrar em contato com suas outras habilidades, além de gerar a 
percepção de que é possível desenvolver atividades que lhe sejam favoráveis. Esse 
processo colabora com os adolescentes para uma reflexão de novos significados, na 
construção de seu projeto de vida. 
 
Os recursos utilizados pelo Programa são provenientes do convênio estabelecido com a 
Febem/SP e o repasse da verba per capita no valor de R$ 60,00 (sessenta reais) destina-se 
ao atendimento das necessidades previstas como folha de pagamento de funcionários, 
materiais e outras despesas previstas no orçamento. Em algumas situações, a Entidade 
conta com a colaboração do Poder Público, por intermédio da Prefeitura Municipal, com 
algumas ações diretas ou com a inclusão desses adolescentes em projetos específicos como 
os de complementação de renda. 
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Atualmente, na medida socioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade, os 
adolescentes são atendidos por uma terapeuta ocupacional e uma assistente social, porém, 
de forma indireta, há a ação de toda a equipe do Programa, incluindo um psicólogo e outra 
assistente social. Na execução do Programa, essa equipe pode ser completada em alguns 
momentos com a participação do Diretor da entidade e do Juiz da Vara da Infância e 
Juventude, que apresenta interesse e propostas no acompanhamento dos adolescentes.  
 
As atividades desenvolvidas pelos adolescentes são diversificadas; porém, atualmente, 
concentram-se e desenvolvem-se nos próprios grupos de atendimentos, com discussões de 
temas específicos, como questões ligadas à própria adolescência, temas correlatos à 
ocorrência do ato infracional, como o uso de drogas e suas implicações, concretizado numa 
atividade de elaboração e exposição de cartazes sobre o tema. Também participam em 
atividades como auxiliares/monitores no desenvolvimento de atividades recreativas e 
atividades esportivas. Há um início de parceria com a Prefeitura para o desenvolvimento 
dessas atividades nos seus projetos socioeducativos, esportivos e culturais. 
 
A preparação do adolescente para essas atividades é gradativa e processual, realizada 
principalmente por meio dos atendimentos e acompanhamentos, quando iniciada a inserção 
do adolescente na medida. A motivação dos adolescentes ocorre na maior parte dos casos 
acompanhados, havendo um cuidado em observar aptidões e, através de levantamento de 
interesses, favorecer a correspondência com as atividades a serem realizadas. Como 
exemplo: quando um adolescente atua como auxiliar de um professor de educação física, 
colaborando no desenvolvimento da atividade, tendo que respeitar e também impor regras, 
experimentar limites, solicitar a participação de crianças ou mesmo adolescentes, este pode 
vivenciar processos que lhe sejam interessantes, devido ao fato de se colocarem em outros 
papéis que solicitam responsabilidade, criatividade, resolução de problemas, entre outras 
habilidades. 
 
Os retornos têm sido positivos, quando os adolescentes trazem em seus relatos essa 
informação sobre a vivência de ter responsabilidade e autonomia. Também nos 
atendimentos de acompanhamento, a possibilidade de ter um espaço para reflexão sobre 
seu momento de vida, as situações vivenciadas, as relações intra e interpessoais, o 
significado do ato infracional, favorecem essa reflexão pessoal e a possibilidade de 
conscientização para realizar suas escolhas. Em alguns casos, é possível a reelaboração de 
seu projeto de vida. Por outro lado, o próprio acompanhamento realizado no decorrer da 
execução da medida, através dos atendimentos individuais e grupais, as atividades 
realizadas em outras entidades e na própria entidade onde a medida é executada são fatores 
preponderantes para o desenvolvimento dos adolescentes. 
 
A maior dificuldade na execução dessa medida concentra-se especificamente na visão e na 
compreensão que as pessoas possuem sobre as atividades desenvolvidas para a Prestação 
de Serviços à Comunidade que, muitas vezes, tornam-se equivocadas. O caráter 
socioeducativo é ignorado ou confundido e, em alguns momentos, as pessoas consideram 
que o adolescente deve estar à disposição para realizar a atividade que for necessária e não 
aquela que foi planejada. Observa-se um senso comum que mentaliza a idéia de que, desde 
que houve a infração, o adolescente deve estar à disposição para as atividades, “cumprindo 
a sua pena”. Atualmente no estabelecimento de possíveis parcerias, esse aspecto tem 
recebido especial atenção, justamente para garantir o espaço socioeducativo da medida. 
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Acredito que é uma medida interessante, porém sugeriria mudanças no próprio ECA, pois 
a sua descrição é pouco detalhada, deixando várias dúvidas quanto às possíveis formas de 
aplicação, como por exemplo, a inclusão de um acompanhamento para o adolescente 
inserido nessa medida, a caracterização dessas atividades como atividades de “trabalho”. 
 
As principais dificuldades já colocadas anteriormente se situam na relação com as 
entidades acolhedoras, ou seja, os locais que recebem os adolescentes para o 
desenvolvimento das atividades da Prestação de Serviços à Comunidade. Estas 
dificuldades baseiam-se na correlação das atividades com trabalho desenvolvido por 
adolescentes e toda a questão trabalhista envolvida. Há, por exemplo, uma preocupação 
com qualquer acidente que aconteça nesse espaço e, conseqüentemente. a questão da 
responsabilização. Também há ainda o preconceito quanto ao ato infracional praticado e 
sobre o questionamento de quem é esse garoto. 
 
Acho que durante o período vigente do Programa não aconteceram muitos imprevistos, 
além das dificuldades como adesão de locais para o desenvolvimento das atividades. Num 
dos casos, todo o programa que havíamos montado estava pronto para ser executado e, por 
questões políticas, esta intenção não se consolidou.  
 
Acredito que os resultados estão sendo positivos, pois há um baixo índice de reincidência 
e, ao final da medida, a maioria dos adolescentes retoma a freqüência escolar e também 
apresenta uma melhoria na qualidade de suas relações pessoais, entre outras possibilidades.  
Quando a gente insere o menino no trabalho ou na profissionalização, ele, gradativamente, 
vai se preparando para poder ter mais trabalho amanhã ou, depois, para desempenhar as 
suas funções na sociedade. Acho que a PSC, mais que essa inserção que também é feita, já 
traz dentro de si essa possibilidade dele realmente se colocar como agente positivo na 
sociedade – portanto, um cidadão. 
 
Para o adolescente é a oportunidade realmente dele rever a própria conduta, muito mais do 
que sofrer uma punição e pagar por algo que ele fez. Se ele puder ser capaz de analisar 
suas atitudes e estar reorientando sua vida, seu modo de agir, é o principal objetivo em 
relação ao adolescente. 
 
Em relação à Entidade, ela tem que ser capaz de trabalhar a sua forma de abraçar e integrar 
todos os segmentos da sociedade, todo tipo de adolescentes, mesmo aquele que teve um 
desvio de conduta. Assim, se ela faz um trabalho de proteção para aquele que precisa ficar 
num abrigo, um trabalho de profissionalização para aquele que está buscando se preparar 
para o mercado de trabalho, se ela dá um apoio na complementação escolar para aqueles 
que os pais estão trabalhando e a criança precisa estar sendo ocupada de modo sadio e 
positivo, no caso da PSC, ela tem que entender o seu papel de ajudar para que o jovem, 
inserido nesta medida, possa se encontrar na sociedade. A Instituição tem um papel 
fundamental de resgate, de apoio a esse adolescente, para que ele possa repensar suas 
atitudes. 
 
Esta é a função importante da instituição. Muito mais do que receber uma ajuda por um 
período de tempo, um adolescente que vem como um "quebra galho". A Instituição tem de 
ir ao encontro desse jovem de forma positiva, isto é, não simplesmente como quem recebe 
alguém que vem prestar um serviço, mas como um instrumento pedagógico na 
recuperação, na ressocialização do adolescente. 
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A participação da família é o grande avanço que nós temos conseguido. Agora, no trabalho 
com as medidas socioeducativas, incluindo-se aí a PSC, temos conseguido maior 
proximidade com os pais. Estes, quando se trata de situações mais leves, que o adolescente 
talvez não fez grandes infrações, muitas vezes, são levados a entender as medidas, mesmo 
a PSC, como um castigo, uma punição simplesmente. O trabalho que se tem conseguido 
fazer com eles é fazê-los perceber o valor educativo da proposta, o quanto isso está sendo 
bom e positivo e vai ser útil na vida do filho ou filha. 
 
O que estamos percebendo é que as famílias estão se abrindo muito. Na medida em que 
elas entendem que a nossa proposta é de um trabalho pedagógico, de orientação, de resgate 
e não simplesmente de castigo e punição, começam a mudar também a própria dinâmica 
em relação ao adolescente. Estão deixando a costumeira atitude de crítica ou de quem acha 
que não adianta fazer mais nada pelo filho, para pedir ajuda no sentido de procurar 
entender como podem ajudá-lo. 
 
As famílias, muitas vezes, ficam na condição de cobrança, querendo exigir, querendo 
apertar e nem sempre adotam uma ação positiva de estimular, de valorizar, de oferecer 
oportunidades para esse adolescente para que ele possa ir mostrando aquilo que ele tem de 
capacidade. Trabalhar com as famílias tem sido a nossa linha mestra. Em outras palavras, 
ajudá-los também a perceberem toda essa dinâmica, todo esse processo educativo e, 
conseqüentemente, ajudarem mais os filhos na valorização de si, na capacidade de saírem 
de si para fazer alguma coisa em benefício de outros. 
 
Reforçamos que a participação da família é fundamental e ela tem sido incentivada e 
promovida. Há essa preocupação quanto às relações interpessoais vivenciadas e também 
quanto à responsabilidade a ser exercida e a condição socioeconômica de alguns casos. 
Para atender esta última situação, está sendo desenvolvido em parceria com a Prefeitura 
Municipal um programa para recebimento de um auxílio financeiro para a 
complementação de renda. Estamos discutindo também as possibilidades para a aplicação 
de recursos em geração de renda  
 

 

3.4 – A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO 

 

A Coordenadoria de Assistência Judiciária trabalha apenas com adultos. A Prefeitura é 
credenciada por intermédio da Secretaria de Assistência Social para trabalhar com adultos 
desde junho de  l989, no Governo da ex-prefeita Luiza Erundina. Esse credenciamento 
advém do Poder Judiciário Estadual e, posteriormente, recebemos credenciamento da 
Justiça Federal Justiça Militar e Cartas Precatórias. Enfim, vínhamos trabalhando só com 
adultos. Em agosto de 2000, começaram a chegar alguns adolescentes; eram poucos que o 
DEIJ começou a encaminhar. A SAS recebe reeducandos e tem credenciamento para 
encaminhar para os diversos órgãos municipais. Os reeducandos prestam serviços nas 
diferentes Secretarias. 
 
Os adultos já vinham prestando serviços numa série de órgãos públicos que os recebiam. 
Quando começamos a enviar os adolescentes, houve uma certa resistência devido à 
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legislação específica. A Coordenadoria de Assistência Judiciária reiniciou os contatos com 
as instituições e começamos a interpretar as medidas socioeducativas e o que era essa 
legislação para adolescentes; começamos a discutir com as demais instituições no intuito 
que elas recebessem o prestador de serviços. 
 
O trabalho com adolescentes é recente, mais ou menos um ano e meio, existindo por parte 
das instituições muito receio em receber o adolescente, sendo um processo gradativo. A 
Coordenadoria de Assistência Judiciária fez contatos com o DEIJ, a fim de solicitar o 
credenciamento para que a Prefeitura passasse a atender adolescentes e expandisse o 
trabalho. Na verdade, não existe um programa oficial para o trabalho com adolescentes. 
Existem propostas de trabalho. Contudo, um programa para adolescentes em conflito com 
a lei deverá passar por discussões dos diversos segmentos no Município de São Paulo 
(Conselhos Tutelares, CMDCA, CMAS etc.); não dá para ser alguma coisa escrita pela 
nossa Secretaria apenas, mas deve ter a participação dos diferentes órgãos municipais. 
 
Não podemos escrever um projeto, um programa e dar isso como acabado. Existe hoje uma 
discussão grande na cidade e foram apresentadas essas discussões numa audiência pública 
para falar da municipalização dos serviços relativos à área do adolescente, incluindo os 
adolescentes em situação de risco e inserindo também os adolescentes infratores. Nessa 
audiência pública, foi apresentado, em linhas gerais, um trabalho por intermédio de um 
grupo da PUC que já vinha estudando a matéria, não se detendo especificamente no 
adolescente infrator. Houve também um trabalho mais específico de um grupo coordenado 
pela UNICEF e mais 25 Entidades, dando sugestões para o trabalho com adolescentes 
infratores. 
 
Apesar de todas estas propostas, não existe ainda um programa aprovado pelo Município 
de São Paulo, o que dificulta o trabalho, porque, praticamente, para toda a demanda 
encaminhada pelo DEIJ, o atendimento está centralizado nesta Secretaria. O primeiro 
atendimento do adolescente submetido à medida socioeducativa de PSC passa pela 
Coordenadoria de Assistência Jurídiciária. Neste um ano, conseguimos expandir o 
trabalho. A Secretaria da Educação não recebia e, então, conseguimos, assim com muito 
esforço e muitas reuniões, um contato com a Educação. Depois, através desse contato com 
a Coordenadoria da Educação - um projeto que eles tem que chama Projeto Vida - , 
conseguimos uma reunião com um representante de cada NAE- Núcleo de Ação Educativa 
-, dentro do Município e conseguimos implantar, não sei se podemos dizer implantar, 
porque na verdade não é um programa. Eles têm regras e algumas regras a serem 
instituídas que nós acabamos estabelecendo; mas pelo menos tivemos uma coisa boa, teve 
um preparo. 
 
Os funcionários da Educação recebem esses adolescentes após algum treinamento, 
orientando sobre quem é esse adolescente, de que jeito ele vem, sua passagem pelo Poder 
Judiciário após a Coordenadoria de Assistência Judiciária, com determinação para prestar 
um serviço o mais próximo da sua residência, falando da necessidade de um certo cuidado 
com esses adolescentes, não os estar expondo, de prestar atenção na questão pedagógica, 
inserindo-os, fazendo com que eles façam parte de um grupo de funcionários - a 
necessidade de inserir esse adolescente, sem prejuízo das demais atividades que o 
adolescente realiza (escola, trabalho etc.). 
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Inicialmente, apenas as 17 SAS-regionais recebiam os adolescentes e após os 13 NAEs. A 
nossa Secretaria é dividida. Ela tem essa Central e l7 regionais, enquanto os NAEs são l3. 
Como ninguém queria receber adolescentes, nós começamos a encaminhar sem questionar, 
porque eles (adolescentes) estavam lá e alguém precisava receber. Então, as SAS regionais 
começaram a receber e das SAS regionais ramificou para as creches, porque a demanda é 
muito grande e não tinha como parar essa demanda. 
 
Através das SAS-regionais, são também encaminhados para as creches que têm um 
ambiente bem adequado para trabalhar, porque são crianças. Mas, se por um lado era um 
ambiente agradável, por outro, dependendo da infração cometida, é muito complicado. 
Como o adolescente está lá na sua comunidade, próximo à sua residência, nós procuramos 
colocá-los em cada um desses lugares que têm um responsável para recebê-los. Ficou 
estabelecido que ele sai daqui e vai para o NAE – Núcleo de Ação Educativa, SAS e outros 
da sua região e lá existe um responsável com dia e horário para recepcioná-lo, para ele não 
ficar perdido encaminhando-o para prestar serviços em escolas, creches e para outros 
programas que, porventura, a Prefeitura tenha naquela região. 
 
Esta Coordenadoria procura encaminhar os adolescentes para o cumprimento da medida 
em locais próximos de suas residências, porque a maioria não trabalha, não tem como 
pagar uma condução e fica inviável o cumprimento da medida, vez que a SAS também não 
tem verba. Como o serviço não foi municipalizado, a Prefeitura não está recebendo 
nenhuma verba para fazer esse atendimento. No ano de 2001, até novembro, passaram por 
esta CAJ - Coordenadoria de Assistência Jurídica - 990 adolescentes, dos quais 405 estão 
em atividades e 585 concluíram a Prestação de Serviços à Comunidade. 
 
O pessoal que atua com os adolescentes pertence à Prefeitura. Achamos que deveria ter 
uma verba repassada do Estado para a Prefeitura para ajudar esse adolescente, repassando-
a na forma de lanche, passe, de forma que beneficiasse o adolescente e facilitando-lhe no 
cumprimento da medida. Como não existem recursos, tentamos colocá-los mais próximos 
da sua residência; mas, às vezes, pode causar algum transtorno, porque tem um grupinho 
ali que já está envolvido; ou alguém passa e, ao vê-lo fazendo um serviço, vai com 
gozação; ou acontece das pessoas que estão no grupinho se aproximarem do equipamento - 
e creche é muito complicado, porque tem crianças de zero a seis ou sete anos e é um 
equipamento que podemos considerar, assim, bastante fragilizado perante as situações de 
violência, porque os funcionários são mulheres, não têm nenhuma proteção, não têm uma 
GCM – Guarda Civil Metropolitana -, não têm nada. Então, já aconteceu dos grupos se 
aproximarem e ameaçarem aquele menino que estava ali. Só que eles ameaçam o menino, 
mas colocam também o equipamento numa situação muito difícil; e daí, quando o 
funcionário começa a saber o que aconteceu com o menino, começa a tratar com um certo 
preconceito. 
 
Por um lado facilita, por outro lado complica. Nós temos conversado com os adolescentes 
que, quando não dá pra ser encaminhado para a sua região, vamos colocá-lo em outra que 
seja mais próxima da sua residência, pois facilita o acesso de quem está coordenando nas 
áreas e já estão até com uma certa prática de fazer isso quando não dá certo. Quando não 
dá certo por qualquer problema, falam para os meninos entrarem em contato e até mesmo 
os pais ligam para pedir transferência de local. Não tem problema em transferir; o 
importante é que o adolescente cumpra a medida. Ás vezes, acontece de o pai ou a mãe 
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mandarem o adolescente para outro Estado e nós orientamos para procurar o DEIJ, para 
fazer uma Carta Precatória para o Juiz do outro Estado, para que o adolescente possa dar 
continuidade à medida, porque o mais importante é que ele não sofra nenhum risco. 
 
Resumindo, o que foi relatado indica o início de um trabalho com adolescentes autores de 
ato infracional nesta Secretaria. À medida em que houver um programa aprovado pelo 
Governo Municipal, expansão de recursos, poderemos fazer um trabalho de melhor 
qualidade. A Sas-Central centraliza hoje o atendimento desses adolescentes que cumprem a 
medida socioeducativa de PSC, encaminhando-os para as áreas regionais, por intermédio 
das diferentes Secretarias Municipais. Contudo, necessário se faz regionalizar o 
atendimento para a obtenção de melhores resultados. 
 
A Secretaria de Esportes pretende fazer um projeto em parceria conosco, para que os 
adolescentes não só cumpram a medida, mas que eles participem das demais atividades dos 
Centros Esportivos e se insiram nas outras atividades, participando de outras práticas 
desses grupos que não estão envolvidos; que eles se sintam parte de um grupo, valorizados 
e essa é a idéia também da rede de saúde, hospitais etc.. 
 
Na rede de saúde (hospitais, postos de saúde etc.), alguns aceitam o trabalho do 
adolescente. O adolescente que trabalha e estuda necessita de horário diferenciado para 
cumprir. Esta Coordenadoria de Assistência Judiciária tem a preocupação de abrir espaços 
para a noite até às 22:00 horas e finais de semana. Na Secretaria Municipal de Esportes há 
trabalhos em finais de semana, porque eles têm atividades aos sábados e domingos. Na 
rede de saúde, dá pra fazer à noitinha, até as 22:00 horas e finais de semana também. Às 
vezes, algum adolescente que é mais “velhinho”, 18, 17 anos, nós conseguimos encaixar 
num hospital, pois temos esses espaços abertos; mas, geralmente, eles não aceitam, pois 
alegam insalubridade. Então, encaminhamos alguns adolescentes, os mais adultos, porque 
no caso é final de semana. 
 
O preparo das instituições e até o nosso preparo têm se pautado no aprendizado, no dia-a-
dia, no trabalho, por intermédio de leituras, nos inteirando, buscando aqui, buscando ali e, 
ao mesmo tempo, temos que dar treinamento, porque as instituições que recebem 
adolescentes autores de ato infracional precisam ser minimamente preparadas, até para 
tomarem conhecimento de como é a legislação e como que é esse trabalho. As pessoas vão 
trazendo questões e nós vamos tentando esclarecê-las. 
 
A nossa equipe é formada hoje por uma psicóloga, duas assistentes sociais e advogados. 
Nosso atendimento é feito inicialmente por meio de entrevista com o adolescente 
acompanhado de seus pais ou responsável, onde damos as orientações necessárias sobre a 
medida, rotinas, esclarecimentos sobre as instituições, encaminhamentos etc.. 
 
Nós costumamos conversar com o adolescente sobre a importância dele na comunidade, de 
desenvolver um serviço útil, dele ser útil à comunidade. Nós conversamos de uma maneira 
simples, e tem que ser de uma maneira simples, para que ele entenda e apreenda o 
conceito, por exemplo: Fulano de tal, até hoje você fez isso ou isso, mas a partir de hoje 
você pode ser importante para essa comunidade; a comunidade pode ver você de uma 
outra forma, na medida em que você for desenvolvendo um trabalho que está sendo útil. 
Outro exemplo - se ele for para uma creche -: imagine se você for trabalhar numa creche, 
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imagine um pichador, (aqui tem muito pichador) pintando um painel ali no refeitório (tem 
alguns que têm aptidão para painel infantil), na hora em que essas crianças vão se 
alimentar, porque as crianças trabalham com o lúdico e como isso é importante para a 
criança. Também fazer pipa, um quadrado junto com as crianças, como as crianças vão 
gostar de você e vão ver você de uma outra maneira. Numa escola, na medida em que você 
está ali ajudando na biblioteca, está trabalhando junto com os adolescentes da sua idade e 
você está ajudando... 
 
Enfim, nós vamos conversando o quanto ele pode ser importante para essa comunidade. 
Esse é o jeito que nós encontramos, não sei se pode chamar isso de socioeducativo, não sei 
se esse peso cabe, mas as instituições, por sua vez, que recebem as pessoas que estão mais 
preparadas, têm um pouco mais de visão e também tentam passar essa mensagem para o 
adolescente, valorizando cada trabalho que ele faz. Como exemplo, em Capela do Socorro, 
uma coisa que aconteceu lá: a responsável, que recebe em Capela e encaminha para as 
creches, um dia marcou uma reunião com todos os adolescentes que cumpriam naquela 
região - na época deveria ter uns 20 a 30 adolescentes. E chamou para uma conversa, fez 
um pequeno grupo, fez um lanche para os meninos, eles se sentiram animados (sempre 
precisa ter um lanche, um cafezinho) e começou a conversar com eles do quanto era 
importante o trabalho deles, mesmo que estivessem varrendo a creche e eles imaginando as 
crianças chegando e encontrando aquilo tudo limpinho; mesmo que considerassem aquele 
trabalho insignificante, para a criança era muito importante; mostrava pra eles a 
importância de fazerem isso e foi conversando, outras coisas não só isso; de repente, os 
meninos começaram a querer saber mais, porque eles estavam ansiosos e criaram um 
vínculo que resultou daí em se pensar na possibilidade de realizar algum curso. 
 
Como essa SAS/Regional tinha computador, eles iam conseguir monitores para estar dando 
o curso de informática para os meninos. Todos eles queriam fazer e era uma coisa 
interessante, até por ser próximo da região onde eles moram, pois já estavam ali. Então é 
alguma coisa nesse sentido. 
 
Isso é uma coisa que nós estamos tentando fazer; não sei se estamos tendo êxito em todos 
os casos, porque não temos um controle de tudo o que acontece. São Paulo é muito grande 
e nós estamos centralizando aqui. Conversa-se com as pessoas, mas de repente, lá no dia-a-
dia, independente do que as pessoas pensam, não temos como acompanhá-las e não 
coincide de estarmos no momento com o adolescente, de estarmos conversando com ele, 
mesmo que muitas vezes isso possa acontecer. 
 
Por exemplo, na Secretaria de Esportes, nós ainda não conseguimos concluir o trabalho; 
mas a pessoa que é responsável, que vai estar trabalhando isso, pensou numa atividade que 
achei muito legal. Como a Secretaria de Esportes tem monitores de Educação Física, que 
dão esporte para todos os adolescentes que procuram os Centros, os adolescentes que irão 
para lá cumprir a medida, dentre as atribuições, uma delas vai ser de auxiliar o monitor na 
medida, dentro do esporte. Isso acho bárbaro! Vai ser muito educativo, porque o 
adolescente vai ter alguém que o está auxiliando e lhe fornecendo orientações. 
 
Você já imaginou o adolescente ter que aprender para orientar outros adolescentes! Isso eu 
acho que na hora que conseguirmos fechar de vez, vai ser muito legal. Outro dia, em que 
fizemos reunião, houve receptivos, mas tivemos a resistência de alguns Diretores; as 
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pessoas têm medo. Alguns Diretores colocaram: Mas isso é explorar o trabalho do 
adolescente. Depois que nós fizemos as exposições, apareceu três vezes que isso era 
exploração do trabalho do adolescente. Até para pessoas que são mais preparadas e que são 
Diretores, houve dificuldades de entender que isso não se configura como trabalho, um 
trabalho registrado; não é uma relação trabalhista; era outra coisa: era o cumprimento de 
uma medida socioeducativa. 
 
As instituições têm dificuldade em entender e lidar com o adolescente que cometeu ato 
infracional. Por isso que é difícil iniciar um trabalho e, na hora em que inicia, é no dia-a-
dia que vão entendendo os passos. É por isso que, às vezes, até sem muito preparo, tem que 
começar. Assim começa a tomar contato e a entender, até porque, às vezes, elas se 
penalizam, porque tem aqueles meninos pequenos e, às vezes, tem entidade que pergunta? 
Mas o que esse pequenininho vai fazer aqui? Às vezes, ficam imaginando o sobrinho, o 
filho, porém na medida em que vão tomando contato, vão começando a perceber que é 
melhor ele ficar na instituição para que possam ajudá-lo, do que esse adolescente na 
Febem, privado da sua liberdade. 
 
Nessa SAS Central, lembro de alguns adolescentes que cumpriram a medida aqui nas áreas 
e foram elogiados pelos responsáveis que diziam: Esse menino tá uma gracinha! Tá ótimo! 
Gostaram tanto que até querem continuar com o trabalho voluntário. Outros não; nessa 
semana mesmo, tem uma escola que a Diretora pediu ao adolescente para carregar blocos 
de concreto; ele ficou muito bravo (ligou para cá - SAS Central) e pediu transferência. Sem 
problemas, nós vamos transferi-lo; quem sabe em outra escola ele vai se adaptar melhor 
ou, quem sabe, vai ser dado outro trabalho mais tranqüilo pra ele. 
 
Daqui, que me lembro, dois cumpriram na equipe de Infância, porque temos a 
Coordenadoria de Infância e Coordenadoria das Entidades, e foram muito bem. Esse 
menino era estourado. Fazia um sucesso com a turma, era muito extrovertido, era um 
problema de dirigir sem habilitação, fizeram até festa quando ele saiu. Nas instituições 
também acontece: fazem festa, valorizam, fazem bolo, festa de aniversário, outros não. Ás 
vezes, quando o adolescente chega dizendo: fiz isso, isso e isso, nós falamos para ele que 
não é para ficar contando lá na instituição que ato praticaram, mas eles chegam e querem 
ser respeitados pelo tipo de infração que cometeram; aí fica todo mundo preocupado. Já 
aconteceu de adolescente furtar celular na instituição. A diretora deixa em cima da mesa. 
Na semana passada, numa creche, o menino estava fazendo um trabalho junto com o 
zelador da creche, pequenos consertos; de repente alguém se distraiu e o celular sumiu. 
Posteriormente, acharam o celular na lata do lixo; certamente ele ia pegar esse celular na 
saída. 
 
Então veio uma avaliação, uma reclamação do menino. Então, tem as situações mais 
variadas, mas tem, no geral, um bom retorno. Alguns são mais resistentes, por mais que 
explique, às vezes, eles não fazem nada ou eles fazem tudo direitinho ou, de repente, 
começam a fazer e achar que estão sendo injustiçados. Tem que se pensar muito nisso aí. 
 
Esses dias eu falei com uma Diretora de escola e achei muito interessante, porque ela disse 
que um adolescente estudava lá e ele era um dos piores da turma e na escola em geral; 
muita gente tinha medo dele. Este mesmo adolescente foi encaminhado para prestar 
serviços nesta mesma escola, próxima à sua residência, onde já era conhecido pelas suas 
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atitudes e pelo comportamento indesejável que manifestava. A Diretora da escola usou de 
inteligência e, quando ele foi procurá-la, aceitou-o para a prestação dos serviços, apesar 
dos problemas que ele já havia causado naquela escola. Ela quebrou com isso uma 
resistência dele, porque ele achava que não seria aceito e foi aceito. Daí, ele começou a 
prestar um serviço e no final, falei com a Diretora há pouco tempo sobre a prestação de 
serviço dele e ela estava muito surpresa da forma como ele prestou os serviços lá na escola 
e disse que foi excelente, que precisávamos ver o envolvimento dele com o trabalho, com 
as pessoas, com a escola no geral, funcionários, professores, estavam todos surpresos, 
sobre como esse menino mudou! Como pode ser! Como pode mudar! Ele se sentia útil, era 
o que ele não sentia antes; ele queria chamar a atenção de todo mundo, agindo daquela 
forma agressiva. No mínimo, conseguiram fazer com que aquele menino retornasse à 
sociedade de uma forma diferente, ele se sentindo útil; e tudo isso de um adolescente que 
queria resolver tudo de uma forma agressiva; quando se sentiu útil, mudou o 
comportamento e a escola inteira passou a gostar dele. 
 
Há muitas coisas boas. Nós não temos como acompanhar isso, pois não dá pra ficar o 
tempo inteiro, não tem equipe, não tem o repasse de verba e a gente tem atendido direto; a 
nossa equipe tem trabalhado direto. Nós temos um plantão de atendimento, então não 
podemos ficar nas áreas, mas temos os retornos escritos nas avaliações; acho que está 
sendo uma coisa boa, precisa estruturar melhor. É como a professora disse: precisa 
começar a fazer, ter um início, não adianta ficar dizendo que precisa disso pra fazer aquilo. 
E uma pessoa do esporte também disse: Olha gente! Vamos trabalhar, vamos começar a 
fazer o trabalho; a sociedade cobra e ninguém quer fazer nada; então, vamos trabalhar e 
não adianta ficar falando que aqui dentro só temos problemas, pra dar desculpa e não 
fazer esse trabalho; vamos fazer esse trabalho. 
 
Aliás, eu acho que a PSC é isso mesmo, é o envolvimento da sociedade com os seus 
adolescentes, porque é fácil ficar olhando o vidro da Febem, através de uma vidraça, 
atirando pedras, criticando-a. É necessário um trabalho preventivo e efetivo da sociedade e 
dos órgãos públicos com todos os adolescentes. Agora! 
 
Vamos trabalhar com esse adolescente. Acho que a mensagem principal, quando a gente 
vai trabalhar com a entidade, é essa mensagem que tem que passar; é que eles se envolvam. 
É como no trabalho com portador de deficiência, no início havia essa mesma dificuldade, 
inserir nas creches, inserir nos Centros de Juventude, inserir nas escolas, todo mundo 
achava que tinha que ter pessoal super especializado, tinha que ter cursos e cursos. E não é 
assim! Você vai tomando contato e vai se preparando; lógico, tem que ter o mínimo de 
preparo; há pessoas que também não gostam daquilo, não se identificam; então, não 
adianta. Agora se você acredita, já é 50% do caminho andado. 
 
Não existem indicadores de avaliação colocados. Existem só aqueles que coloquei. Os 
indicadores para que a gente tivesse condições de avaliar no espaço e no tempo, onde isso 
refletiu ... ainda não temos essa possibilidade, devido à falta de programa oficial para o 
atendimento no Município ao adolescente infrator. Avaliar a PSC em relação às outras 
medidas socioeducativas, nos leva à conclusão de que é positivo o resultado do seu 
alcance. Contudo, as demais medidas também devem ter eficácia, embora a Coordenadoria 
de Assistência Judiciária não atue diretamente na sua execução. Por exemplo, a advertência 
é uma medida que não acompanhamos; não chega pra nós, mas acho que deveria ser 
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bastante valorizada sim. Porque, se a primeira das medidas socioeducativas é a 
advertência, a mais branda - procure não fazer isso, pra não entrar numa situação mais 
difícil -, acho que é importante o pagamento de multas, a reparação de danos, mas não 
chega para nós. 
 
A medida de LA (Liberdade Assistida), embora nós não atendamos, a gente ouve falar da 
LA, porque nas escolas onde a gente encaminha os adolescentes há muitos outros 
adolescentes que cumprem a medida de LA. Então. o que se ouve falar, não estou lá para 
averiguar, mas se ouve falar, é que a PSC dá muito mais resultado, porque, na medida de 
LA, o que as pessoas informam, o adolescente tem uma orientação, às vezes um grupo de 
adolescentes, às vezes essa orientação não é individual, porque ela é muito espaçada; o 
adolescente tem que estar inserido numa escola, em um programa oficial de ensino, além 
de alguns outros programas em que ele deve estar inserido; mas o acompanhamento disso 
ele não tem. Talvez não consigam mudar a visão desse adolescente só com as orientações, 
porque tem escola que fala muito que quem dá trabalho é adolescente que cumpre a LA. O 
que está na PSC não dá trabalho. Isso é o que tenho ouvido falar, do retorno dos NAE - 
Núcleos de Ação Educacional -, sempre que pergunto como está e respondem que está 
tranqüilo. 
 
Esses adolescentes de PSC se juntam com os bolsistas das escolas, que também estão 
trabalhando, e ele é mais uma pessoa que está trabalhando. Na medida de LA não; quem dá 
trabalho são os adolescentes que estão em LA, que só vão lá pra zoar... É isso que o 
pessoal fala. 
 
Agora, não sei, não tenho esse alcance, nunca acompanhei a LA, não tenho noção do que é 
isso de verdade. Pelas experiências, no trabalho e também pelos Juizes das Varas da 
Infância e da Juventude, pelo que dizem, na grande maioria, existe um discernimento 
suficiente, apesar de existir algumas críticas de juízes que são mais duros, mas creio que 
são exceções. 
 
A PSC é uma medida muito importante, porque a aplicação da multa, muitas vezes, é só 
uma advertência e não surte o efeito que deve surtir. A PSC não; ela passa um cunho de 
embutir no adolescente responsabilidades, confundidas às vezes por eles como uma forma 
de castigo, e essa medida traz ainda o cunho de convivência com outras pessoas, uma coisa 
que é importante, que é básica. Na Reparação de Danos, muitas vezes, quem paga a multa 
é o pai e na Advertência, ele não escuta - entra por aqui e sai por ali. A Prestação não! Ele 
está ali toda semana; ele tem um compromisso; tem que freqüentar; tem também uma 
exigência do juiz. O Juiz também não dá a medida assim para qualquer ato infracional. 
 
Às vezes, tem pai e mãe que superprotegem e, às vezes, eles vêm aqui sem o adolescente 
para a entrevista, como se fossem eles que estivessem cumprindo a medida e nós falamos 
que a medida é do filho, é o filho quem tem que ser responsabilizado, eles estão só 
acompanhando. E muitos deles perguntam: eu não posso cumprir por ele? Coisas de mãe! 
Não, não pode cumprir; às vezes, temos que ser muito firmes nas colocações e falar não, 
porque foi o seu filho quem cometeu o ato infracional: se ele foi levado, se ele se envolveu 
com o grupo, se não era a intenção, agora ele vai perceber isso, é uma oportunidade de 
reflexão que ele está tendo. Às vezes, tem mãe que também não deixa o menino falar. Ele 
chega, fica o tempo inteiro calado, a gente senta do lado e pergunta: o que aconteceu? 
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Como é o menino? Ela fica interrompendo; a gente tem que chegar diretamente e falar: 
Mãe, nós estamos querendo a resposta do seu filho; aí pergunta para o menino onde ele 
mora e ele não sabe onde mora. Você percebe que são meninos de l6, l7 anos e não sabem 
se situar no tempo e no espaço, nem onde moram; eles não sabem o nome da rua, o que 
deveriam saber. Percebe-se que são tutelados o tempo inteiro pelos pais, superprotegidos, 
que eles não conseguem crescer. 
 
Outros não, citando como exemplo, você percebe que alguns têm um total descaso com o 
adolescente, pois teve uma mãe que me surpreendi; fiquei indignada com essa mãe, porque 
o menino tinha que prestar serviço por quatro meses, quatro horas semanais; ele fez tudo 
direitinho, direitinho, começou sem falta, só teve uma, porque estava doente e depois 
compensou. A mãe foi até o DEIJ, conversou com alguém de lá, não sei qual a Vara, e ela 
conseguiu fazer que dessem mais quatro meses para esse menino. Veio um novo ofício, 
porque ela disse que não conseguia tirar ele da rua; porém, ele já havia cumprido a medida 
e o menino ficou indignado com a mãe, ficou revoltadíssimo, queria a interferência da tia; 
precisamos falar com o DEIJ e com a mãe em particular. Foi uma situação trabalhosa, 
porque o menino ficou revoltado, quer dizer, tudo o que a PSC tinha conseguido, a mãe 
conseguiu desestabilizar depois, porque ele estava tranqüilo, cumpriu e ela foi lá e pediu 
mais quatro meses. Quer dizer, “castigar o filho”; existe esse tipo de mãe também. Ela tem 
essa mentalidade de que não deu certo, fez alguma coisa errada “manda para o Juizado de 
Menores”, aquela coisa antiga. Com muito custo conseguimos fazer um contato com o 
DEIJ e viabilizamos para que a mãe retornasse e pedisse pela revogação da sentença, 
porque a situação já estava instalada e para não criar mais revolta no menino. 
 
No geral, as famílias gostam muito, quando o adolescente está cumprindo a medida; 
percebem que o adolescente está adquirindo alguma responsabilidade e gostam muito. O 
que acontece é que a grande maioria dos adolescentes não teve a oportunidade de participar 
de nada; os adolescentes não têm possibilidade de inserção no mercado de trabalho hoje, 
não existe mercado para esses meninos; então, como exemplo, os adolescentes estudando, 
se preparando, mas só que quando chega a hora de exercer uma função efetivamente, não 
tem como, então o garoto fica o tempo inteiro procurando alguma coisa pra fazer, cheio de 
energia, alguma coisa que dê alegria, alguma adrenalina, vamos dizer assim. Então os pais, 
em geral, gostam, porque eles estão tendo um trabalho, uma responsabilidade, esse retorno 
a gente tem. Até pedem se pode aumentar o período, mas aí já não dá; diferente daquela 
situação em que partiu da mãe. 
 
Mas nós falamos: se é como voluntário, se ele quiser continuar na instituição, como 
voluntário, sem problema, não em cumprimento da medida, de maneira espontânea; se ele 
se manifestar por continuar ajudando no equipamento e a instituição também gostar dele, 
ele pode continuar como voluntário. Às vezes, até consegue emprego, com um contrato. 
Existe essa possibilidade. Outro dia, teve um prestador que conseguiu um contrato. Ele foi 
prestar serviços, gostaram dele e foi contratado. Ficou um dia para prestar serviços e nos 
outros ele ia com contrato estipulado. 
 
Alguns adolescentes gostaram de cumprir a medida, se sentiram bem; outros não porque 
acham que não deveriam ter cumprido, foi uma obrigação, foi uma coisa cansativa, 
exaustiva, fizeram aquilo porque não tinha outro jeito. 
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Avaliando a medida acho que é importante. É aprimoramento, porque esse tipo de medida 
é uma coisa nova e falta experiência na maioria dos lugares; é uma coisa muito importante. 
Há que haver interesse das pessoas que trabalham em acreditar que isso é possível, que vai 
dar certo; é uma forma de restituir ou inserir esse adolescente na sociedade, no convívio 
social, mas uma coisa que falta é o aprimoramento. O juiz, no ofício que nos envia, regula 
que se respeite as aptidões do adolescente e procuramos respeitar e seguir à risca nos 
lugares que eles são encaminhados e de acordo com as suas habilidades. A maioria dos 
adolescentes não tem escolaridade, profissão e sabemos que a grande maioria - 99% - 
provém das regiões periféricas. 
 
Então, o que verificamos é que falta lá [em seu espaço urbano], esse incentivo para o 
trabalho, esse incentivo para a instrução, cursos de computação ou alguma coisa, uma 
qualificação que ele não tem. Faltando isso, daí a prestação é uma medida nova, uma coisa 
que está começando, que está se buscando a experiência, não temos um leque de opções 
que poderia contemplar ou ir ao encontro da vontade dos adolescentes, de estar fazendo um 
trabalho de acordo com as suas aptidões e habilidades. 
 
Por exemplo: nos municípios de Taboão, Campo Limpo, Embu, Itapecerica etc., já 
iniciaram um trabalho principalmente com um tipo de música, o rap, que eles gostam 
muito. Tem uma oficina de hip-hop em Diadema que tem dado muito resultado. É uma 
coisa que aproxima muito os adolescentes, porque eles gostam de bailes no final de 
semana, enfim. Então, podia ser criado pelo Poder Público determinados tipos de oficinas 
de atividades neste sentido; que eles gostem. Então, aprenderiam uma profissão, porque 
músico é também uma profissão e se sentiriam bem fazendo uma coisa que gostam. 
 
É diferente do adolescente chegar num determinado local e carregar bloco. Ele não vai 
querer, não vai se sentir bem; pode até fazer por obrigação, mas no final não vai gostar do 
que fez; vai se sentir como se tivesse feito aquilo por obrigação, por determinação da 
Justiça. Acho que a busca da PSC não é isso: ele se sentindo no cumprimento de uma 
penalidade; mas, sim, que ele está desenvolvendo um serviço educativo, um trabalho, mas 
um trabalho que ele tem habilidade, como exemplo: para tocar cavaquinho, tocar um surdo 
em escola de samba, ter habilidade para aprender a tocar piano, ser marceneiro, não para 
ser pedreiro; seria alguma atividade assim, que respeite a habilidade de cada ser humano. 
Penso que também é necessário buscar os meios para que haja esse encontro de habilidades 
com aquilo que eles poderiam fazer. Então vão perguntar: Ele vai escolher o que ele quer 
fazer? E teriam como resposta que é a habilidade dele que deverá estar de acordo com o 
que ele vai fazer. 
 
Essas coisas não são colocadas. O menino vai para o Hospital. Alguns fazem serviços 
administrativos, mexem com arquivo de pacientes ou ficam atendendo o público, 
indicando os locais, mas nunca para punir. Eu conheço um adolescente que ele é de grupo 
de rap e perguntei para ele, se fosse pra cantar, para tocar nas entidades assistenciais o rap 
como fazem normalmente nos grupos da sua comunidade, se ele gostaria de fazer isso se 
tivesse um local lá na sua região? Ele respondeu: ficaria 24 horas lá fazendo isso, dando 
aulas para outros “pivetes”, como cantar o rap, como escrever as frases, as estrofes etc.. 
Isso tudo porque ele estava muito resistente para conversar. Muitos deles quando chegam 
aqui e nós começamos a questionar, geralmente não respondem; eles ficam muito 
assustados, ficam olhando; então, precisa quebrar com esse jeito de conversar de forma 
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simples; não tem essa de usar uma linguagem difícil; a gente desce até eles; eles têm muita 
consciência. Porém, quando é pra falar sério, vamos falar sério, mas o sério sem humilhar. 
Nós falamos com ele para que pense bem, mas num jeito para ele parar e pensar 
verdadeiramente. 
 
É diferente do adulto que, normalmente quando ele vem, já vem com uma profissão. O 
adolescente em formação não tem profissão ainda e, às vezes, ele ainda não se descobriu e 
é complicada a atribuição de uma função, porque ele não teve oportunidade, às vezes, de 
ter acesso a uma série de recursos pra descobrir quais são as suas aptidões. É muito 
importante a sensibilidade de quem o recebe para ajudá-lo nesse sentido, para propiciar 
algumas oportunidades, para que ele se descubra um pouco. Mas essa mensagem é muito 
difícil, às vezes, ou seja, passar para as instituições que esta prestação de serviços não é 
uma atividade de ir por ir, de qualquer forma, de qualquer jeito. Por outro lado, há o 
interesse de estarem também colaborando e isso é bom! Mas tem uma coisa que não posso 
dar muito passo, ir muito à frente. 
 
E o que sempre coloco para a equipe é que algumas coisas andam num passo e outras 
noutro passo. Eu já não posso responder pela Secretaria; é necessário que a Prefeitura 
assuma esse trabalho com a municipalização, senão fica uma Coordenadoria aqui, isolada, 
trabalhando por São Paulo, investindo, mas não existe respaldo. Não se pode trabalhar sem 
respaldo da Secretaria e do Governo como um todo. É necessário primeiro que aconteça o 
processo de municipalização das medidas, que devem vir aí com mais estrutura, com o 
programa criado. Aí sim, vamos criar os indicadores de avaliação, supervisão, mas com 
uma estrutura de verdade. Não dá para estar indo, avançando muito. Há algumas coisas que 
precisamos fazer, como a supervisão. Mas em cima de quais parâmetros? Pelo nosso 
conhecimento no dia-a-dia? Não dá para ser somente desse jeito; tem que haver uma 
estrutura, porque mexemos com a cidade inteira e essa Coordenadoria mexe com a cidade 
inteira, porque nós temos equipamentos instalados em tudo quanto é de lugar e, às vezes, 
nós acabamos falando que não dá para ser sem o apoio de todo mundo, tem que ter um 
envolvimento da Secretaria como um todo e isso tem que acontecer. Essa Secretaria não 
pode empreender essa ação de forma isolada, senão daqui a pouco vai receber mais uns 
cinco mil adolescentes e não vamos ter para onde mandar, uma vez que a estrutura não está 
pronta. 
 

 

3.5 – O REGISTRO FOTOGRÁFICO 

 
Para complementar os depoimentos que acabamos de registrar, a 

seguir apresentamos um pequeno registro fotográfico das atividades desenvolvidas 

pelos adolescentes prestadores de serviços à comunidade, como prova visual de que 

É POSSÍVEL: basta que os profissionais sejam capazes de acreditar, de ter vontade 

e determinação, para que a PSC assuma a sua verdadeira vocação socioeducativa. 
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CAPÍTULO 4 

 

A EXECUÇÃO DA MEDIDA 

SOCIOEDUCATIVA DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS À COMUNIDADE 
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4.1. - CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

É importante ressaltar que nas Instituições pesquisadas, as histórias 

que as envolvem com a implementação ou a execução da PSC partem de iniciativas 

para a continuidade de ações que ou já eram realizadas ou estavam em fase de 

reformulação ou, ainda, propunham-se a construção de uma nova ação, 

inscrevendo-se em uma prática autônoma, mediante convênio e, algumas delas, 

embasadas na crença de fazer a prevenção. 

Para analisar a execução da medida socioeducativa de Prestação de 

Serviços à Comunidade, decidimos aglutinar as diferentes implementações e 

execuções a partir das seguintes categorias: a história, os princípios e as diretrizes, 

os procedimentos metodológicos e a síntese. 

 

 

4.2 – A HISTÓRIA 

 

Na FUNDAÇÃO CRIANÇA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO, 
houve uma mudança na ação Municipal há mais ou menos três anos e 
meio atrás. A ação se fazia por meio da então Fundação Municipal do 
Bem-Estar do Menor – FUBEM – que passou a se chamar Fundação 
Criança de São Bernardo do Campo. Essa mudança ocorreu por uma 
série de questões políticas que requeriam o fazer de uma ação radical no 
sentido de promover mudanças para que crianças e adolescentes 
tivessem um atendimento diferenciado. Quando começamos o trabalho 
em São Bernardo, em janeiro de l998, todos os serviços estavam 
praticamente fechados. Os únicos serviços que ainda funcionavam era 
um abrigo, que estava em um prédio que é a sede da Fundação e o que a 
comunidade chamava de “celinha”. Havia uma determinação do 
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente de 
fechamento das “Celinhas” e havia também visitas de Organizações de 
Direitos Humanos que faziam também as mesmas recomendações, 
condenando o espaço. Junto a esse trabalho de atendimento ao infrator, 
nas “celinhas”, dizia-se que havia um trabalho de LA, aproveitando 
aquele espaço, sem controle. A postura de atendimento era de repressão.  

Quando chegamos, o antigo Presidente tinha acabado de 
assinar um convênio com a FEBEM, para LA. Nós começamos a 
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organizar o serviço, mas não tínhamos coordenador; foi aí que 
convidamos o José Carlos para vir assumir o trabalho e remontar toda a 
atuação. Nós queríamos buscar alternativas no sentido de montar um 
trabalho em meio aberto. Quando chegamos para montar a equipe, já 
havia os profissionais que eram da extinta Fundação. Foi necessário 
mostrar para esta equipe que existem novas formas de trabalhar, que a 
gente poderia fazer ensaios, que nós poderíamos criar novos caminhos 
para a realização do trabalho. 

Nesse sentido, tínhamos a vontade de fazer um trabalho em 
meio aberto, porque o atendimento que São Bernardo vinha fazendo 
naquela ocasião, depois da Capital era o Município que mais internava 
adolescentes na Febem e o Executivo local queria mudar esse quadro. 

No caso da LA, já fomos pensando num modelo de 
atendimento, um trabalho em grupo, uma relação sociopedagógica para 
com os adolescentes, uma pedagogia desse atendimento. 

A Prestação de Serviços à Comunidade, na verdade, foi 
iniciada porque os adolescentes já estavam cumprindo a medida, 
encaminhados pelo Ministério Público. O Ministério Público já tinha 
algumas entidades contatadas, muitas vezes o Pronto Socorro local que 
colocava os meninos para preencher fichas, carregar macas e em outras 
entidades para carpir jardins, terrenos etc.. 

Queríamos fazer algo socioeducativo e começamos a 
pensar porque a Promotoria já havia encaminhado os adolescentes 
inseridos na medida de PSC para uma entidade onde apenas mandavam 
preencher uma ficha de presença e o menino ia até a entidade e fazia 
algum serviço. Começamos a pensar numa proposta de preparar os 
adolescentes e essa proposta ser algo que se tornasse um instrumento 
pedagógico. Em um primeiro momento, tivemos dificuldade de fazer 
convênio com a FEBEM para atender a PSC, porque, segundo a 
orientação do Posto, não era para conveniar a PSC; mas acabou sendo 
conveniada. 

Tínhamos umas idéias no começo, mas sem 
fundamentação. A promotora continuava a mandar os adolescentes para 
prestarem serviços em uma casa que atendia portadores de HIV. Os 
adolescentes iam até lá para carpir o terreno. 

Procuramos, então, essa entidade e propusemos que, ao 
invés dos adolescentes irem lá para carpir, podíamos construir uma 
ação junto com os meninos, elaborando algumas propostas. E a 
primeira idéia que surgiu foi de se realizar um baile como nos anos 60 
com os internos daquela entidade. Preparamos os adolescentes, tendo 
chamado o pessoal do NEPAIDS/Núcleo de Estudo e Pesquisa da Aids- 
USP, para trabalhar com os meninos: O que é a aids? O que é a morte? 
O que é morrer? Qual o significado dessas fantasias e da própria Aids? 

O pessoal do Núcleo fez um trabalho com os adolescentes e 
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foi daí que começamos e sentimos que tinha um vasto potencial na 
execução dessa medida e todo um instrumento pedagógico para se 
compor uma efetiva e eficaz metodologia que foi sendo construída à 
medida que tínhamos profissionais com experiência em educação. 

 

A PROMOTORA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, Drª Sueli, 
refere que atuava na Promotoria da Infância e da Juventude de Osasco 
(1990 e 1991), que possui quase 1 milhão de habitantes, quando o ECA 
foi promulgado. Ele trazia uma medida socioeducativa, inovadora: a 
Prestação de Serviços à Comunidade. Queria implantar essa medida e 
comecei a pensar como fazer e no que consistia esse serviço. No que se 
refere às escolas, concluí que poderiam colaborar na confecção de 
carteirinhas escolares, nos serviços de biblioteca, na limpeza e 
organização do pátio, no serviço de distribuição das merendas 
escolares, lavar pratos e poderiam exercer serviços de office-boy etc., 
definindo, ainda, outros tipos de serviços de acordo com o segmento 
atendido de cada instituição. 

Outro passo foi convocar os Diretores de Escolas, Diretor 
do Hospital Geral de Osasco e dirigentes das Entidades assistenciais 
para uma reunião, na qual foi explicado sobre o ECA e sobre a medida 
de PSC em todos os seus aspectos como: objetivo, tempo de duração, 
observação da aptidão etc., a não exposição do adolescente por causa 
do sigilo determinado pelo ECA nem tampouco submetê-lo a vexame ou 
humilhação (condutas capituladas como crime pelo ECA). 

Todos aceitarem o acordo e a medida foi implantada. Até 
hoje ela funciona com sucesso. Salvo engano, essa experiência foi 
pioneira no Brasil, implantada em final do ano de 1990. 

Quando viemos para São Paulo (1992-l993), eu, Dr. 
Ebenezer Soares e a Dra. Liliana Mortari, eles de Barueri e eu de 
Osasco, tínhamos o propósito de mudar o que havia. Queríamos 
revolucionar o atendimento de adolescentes infratores e a execução das 
medidas, humanizando o sistema. Eles me apoiaram na proposta de 
implantar a PSC na Capital e, assim, consegui o apoio dos outros cinco 
Promotores que também haviam assumido seus cargos na Promotoria da 
Infância e da Juventude. 

De inicio houve muita resistência por parte de um grupo de 
diretores em ter que executar mais esse encargo. Havia, como ainda há, 
muito desconhecimento e muito medo no que se refere ao jovem em 
conflito com a lei. Valendo da experiência de Osasco, fizemos um grande 
acordo verbal com as escolas, no qual firmamos o compromisso de 
encaminharmos apenas jovens autores de atos infracionais de menor 
poder ofensivo, descartando os autores de atos infracionais mais graves. 

Em l998, a Secretária de Educação Municipal, Dra. Hebe 
Tolosa, manifestou interesse em inserir as escolas municipais no 
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Programa de PSC, que passou também a funcionar nas escolas 
municipais. 

Outro aspecto importante a ser consignado, a meu ver, é 
que toda essa implantação foi feita por meio de acordo verbal sem 
convênio. Se condicionássemos a implantação ao convênio, penso que 
não teríamos conseguido implantar a PSC na capital paulista  

 

No SALESIANOS SÃO CARLOS), a PSC, foi iniciada 
juntamente com a LA, em dezembro de 99. O convênio remonta a essa 
data. Na realidade, nós tínhamos já um trabalho de apoio, um serviço 
que a DAMC na época fazia aqui em São Carlos. Em 99, ao longo do 
ano, contratamos uma assistente social para apoiar esse trabalho; 
então, ela fazia uma parte da LA e fazia também a PSC. 

Oficialmente, nós instalamos o trabalho a partir dos anos 
99, praticamente janeiro de 2000. Nos voltamos para o adolescente 
autor de ato infracional, e portanto para a PSC, por percebermos que 
havia possibilidade do que sempre buscamos num trabalho preventivo. 

Na preparação da entidade, procuramos primeiro 
alicerçar-nos em destacar uma pessoa que não fosse técnico para 
acompanhar  o adolescente que está na PSC e ter outra pessoa da 
instituição que acompanhe o adolescente, quando ele vem prestar os 
serviços. 

Outra coisa foi conversar com todo o pessoal da instituição 
das diversas áreas sobre esse trabalho sobre as diversas medidas 
socioeducativas para que eles também entendessem  qual era a nossa 
proposta e qual a responsabilidade de cada um em relação a esses 
adolescentes que chegam até a instituição, porque, naturalmente, sempre 
acabam não entendendo algumas de suas dificuldades.  

 

A COORDENADORIA DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
trabalhava apenas com adultos. A Prefeitura é credenciada por 
intermédio da Secretaria de Assistência Social para trabalhar com 
adultos desde junho de 1989, no governo da ex-prefeita Luíza Erundina. 
Este credenciamento advém do Poder Judiciário Estadual e, 
posteriormente, recebemos credenciamento da Justiça Federal, da 
Justiça Militar e de Cartas Precatórias. Em agosto de 2000, começaram 
a chegar alguns adolescentes; eram poucos que o DEIJ começou a 
encaminhar. 

O trabalho com adolescentes é recente, cerca de um ano e 
meio, existindo por parte das instituições muito receio em receber 
adolescentes, sendo um processo gradativo. A Coordenadoria de 
Assistência Judiciária fez contatos com o DEIJ, a fim de solicitar o 
credenciamento para que a Prefeitura passasse a atender adolescentes e 
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expandisse o trabalho. Na verdade, não existe um programa oficial para 
o trabalho com adolescentes. Existem propostas de trabalho. Contudo, 
um programa para adolescentes em conflito com a lei deverá passar por 
discussões dos diversos segmentos no Município de São Paulo 
(Conselhos Tutelares, CMDCA, CMAS etc.). É necessário que a 
Prefeitura assuma esse trabalho com a municipalização, senão fica uma 
Coordenadoria aqui, isolada, trabalhando por São Paulo, investindo, 
mas sem respaldo. É necessário primeiro que aconteça o processo de 
municipalização das medidas.  

 

Detecta-se que a grande maioria dos entrevistados já possuía vocação 

e atuava na área da criança e do adolescente, tendo como objetivo dar legitimidade à 

medida socioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade. Exceção se faça à 

SAS, cuja vocação anterior estava voltada para a reintegração do adulto apenado, 

mediante a prestação de serviços comunitários, mas que, há cerca de um ano e meio, 

foi credenciada pelo DEIJ - Departamento de Execução da Infância e da Juventude - 

a atuar junto a adolescentes que receberam a medida socioeducativa de PSC. 

A Fundação Criança, ao assumir os trabalhos, teve como preocupação 

a construção de um modelo de atendimento de um trabalho que tivesse significado 

pedagógico para os adolescentes. Não concebia a forma como os jovens, que 

cumpriam a medida de prestação de serviços à comunidade, eram submetidos a 

trabalhos onde não havia um cunho socioeducativo subjacente à medida. Sua 

preocupação inicial, além da construção desse modelo foi de injetar uma dose de 

ânimo na equipe que permaneceu, visando a possibilidade de alterar o trabalho até 

então realizado, e que não atendia aos reais interesses dos adolescentes.  

A Promotora da Infância e da Juventude iniciou a sua experiência em 

relação à medida socioeducativa de PSC, quando atuava na Comarca de Osasco, no 

ano de 1990, imediatamente após a promulgação do ECA, quando não havia ainda 

experiências acumuladas na execução dessa medida. Na sua avaliação, essa medida 

além de ser nova, era também inovadora, tendo implantado-a naquele município, 

sendo, portanto, a pioneira na implementação e na execução dessa medida no 

Estado de São Paulo. 

No tocante ao Salesianos São Carlos, o trabalho se fez em 
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continuidade a uma ação que era desenvolvida em parceria com a DAMC-Febem. 

Essa ação tinha como finalidade contribuir para o atendimento dos adolescentes de 

São Carlos que pertencem à região do município de Araraquara. Naquela ocasião, o 

Salesianos contratou um profissional para a composição da equipe e este passou a 

atender os adolescentes que cumpriam a medida socioeducativa de PSC. Somente 

no final de 1999 e início de 2000, foi estabelecido um convênio com a Febem, 

assumindo definitivamente os adolescentes que cumpriam as medidas 

socioeducativas em meio aberto. 

Quanto à SAS, a Coordenadoria de Assistência Judiciária, que já 

vinha desenvolvendo um trabalho com adultos em penas alternativas, sua 

experiência no atendimento a adolescentes em conflito com a lei, ainda é recente, 

tendo iniciado no ano de 2000. Ressalta, no seu depoimento, a necessidade de um 

programa oficial, denotando preocupação com esse segmento a ser atendido, tendo 

como perspectivas a municipalização das medidas socioeducativas em meio aberto. 

Ao se referir à trajetória histórica de seus envolvimentos com a 

medida em pauta, a Promotoria da Infância e da Juventude aponta a questão das 

resistências das unidades executoras, principalmente quanto ao que aquelas 

consideravam uma sobrecarga de tarefas e de responsabilidades, bem como o temor 

pela infração dos jovens 

Se for considerado o espaço relativo ao caminho percorrido desde a 

prática do ato infracional até a sentença do Juiz, a nosso ver, as trajetórias, no 

mínimo, se assemelham. No entanto, pelos depoimentos, é possível perceber que há 

diferenças que consideramos muito significativas, quando se trata de um município 

onde as relações sociais e de comunicação são mais próximas e quando se trata da 

grande metrópole, como é o caso pesquisado da capital de São Paulo. 

Em termos da distribuição do espaço territorial urbano, em uma 

grande metrópole como São Paulo, subdividida em regiões administrativas, com 

características e particularidades específicas, os níveis de comunicação e de relações 

ocorrem formalmente, por estabelecimento de protocolos que, muitas vezes, 

tornam-se burocraticamente morosos para as decisões que requerem urgência. 
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Trata-se do caso da necessidade de municipalização das medidas socioeducativas 

em meio aberto, lembrado pela Promotoria e pela SAS, ainda por realizar, não 

obstante as sucessivas discussões nos âmbitos de competência, sem nenhuma 

deliberação conclusiva até o momento. 

Observa-se, por outro lado, que nos municípios como São Carlos e 

São Bernardo do Campo, bem como Osasco, referido pela Promotora, drª Sueli 

Buzo Riviera, as relações são agilizadas em função das curtas distâncias espaciais e 

das interações pessoais mais próximas e empáticas, envolvendo as organizações 

governamentais e não governamentais, o que se torna um facilitador das ações que 

são empreendidas na implementação das medidas de meio aberto. 

Parece-nos significativo indicar que a questão do espaço territorial, 

onde se inserem as instituições que implementam e executam a PSC, se configura 

como vetor de viabilização oportuna e ágil nos municípios de pequeno e médio 

porte. 

Paralelamente, a relação do adolescente com os espaços institucionais, 

sejam eles os órgãos públicos, as entidades conveniadas ou as instituições 

executoras da PSC, nesses municípios menores, a nosso ver, já detém as condições 

objetivas e subjetivas para o exercício da verdadeira vocação da PSC que é o de ser 

uma medida pedagógica que visa a (re)inserção do jovem envolvido com a prática 

de ato infracional. 

Todos estes trabalhos que foram analisados têm em comum a história 

da medida socioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade, relacionada com 

a implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente. As histórias das 

instituições pesquisadas ressaltam, algumas vezes, trabalhos em ruptura ou em 

continuidade que emergiram em decorrência da nova lei, existindo motivos 

diferenciados para o início de uma nova prática e esses motivos, de certa forma, 

influenciaram algumas questões que nortearam o modo de realizar o trabalho de 

acompanhamento a medida. 
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4.3 – OS PRINCÍPIOS E AS DIRETRIZES. 
 

A FUNDAÇÃO CRIANÇA tem três princípios filosóficos no 
trabalho com adolescentes que cumprem a medida de PSC. O primeiro é 
o estabelecimento de uma relação de vínculo educador x educando, que 
deve ser positiva e construtiva, usando as atividades como um 
instrumento dessa relação, ou seja, oportunidade de vínculo e de 
confiança é fundamental. Isto é um princípio. 

Outro princípio que cremos, enfocamos e usamos no nosso 
trabalho é que ele se apoie em uma reflexão sobre o significado da 
adolescência e do adolescer. O que menos importa aqui é o ato 
infracional em si, para não ficarmos respondendo apenas 
burocraticamente. A medida passa a ser também uma questão 
pedagógica, sociopedagógica e sociopsicopedagógica. Não ficamos só 
no enfoque da busca de material para produzir relatórios. 

Enquanto instituição, a Fundação trabalha com o princípio 
da incompletude institucional, porque nós temos jovens que têm suas 
necessidades. 

 
Nós, do SALESIANOS SÃO CARLOS, entendemos que essa 

forma de trabalhar a PSC ajuda muito no resgate educativo do 
adolescente; eles são chamados a se doarem. Quando os adolescentes 
são encaminhados para outros locais que não dos salesianos para 
realizar a prestação de serviços, é preciso manter sempre este contato 
para garantir a parte pedagógica. 

O objetivo fundamental desse trabalho é o resgate da 
cidadania; que o adolescente seja capaz de rever a sua conduta  

 
A Drª Sueli - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA 

JUVENTUDE – relata que o desejo era revolucionar o atendimento de 
adolescentes infratores e a execução das medidas, humanizando o 
sistema. 

 
Segundo a SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, os funcionários da educação recebem esses 
adolescentes após algum treinamento. São orientados sobre quem é esse 
adolescente, de que forma ele vem, sua passagem pelo Poder Judiciário 
após a Coordenadoria de Assistência Judiciária, com determinação para 
prestar um serviço, o mais próximo de sua residência, falando de um 
certo cuidado com esses adolescentes de não expor, de prestar atenção 
na parte pedagógica. 

Vamos trabalhar com esse adolescente. Acho que a 
mensagem principal, quando a gente vai trabalhar com a entidade, essa 
é mensagem que temos passado: que elas se envolvam. 
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Conforme depoimento prestado pelos profissionais de uma das 

instituições pesquisadas, o trabalho desenvolvido para a execução da PSC tem como 

norte princípios pedagógicos calcados em uma relação de confiança entre educador 

e educando. A idéia central é o estabelecimento de vínculos18 que permitem a 

construção de uma proposta pedagógica participativa e reflexiva, envolvendo tanto 

os profissionais quanto os adolescentes que cumprem a medida. Nessa perspectiva, 

as atividades desenvolvidas são vistas como o fio condutor para o estreitamento 

dessas relações. 

Outro princípio evidenciado nas falas diz respeito à reflexão que deve 

estar sempre presente para avaliar o que significa a adolescência e o adolescer para 

os jovens em geral e, especificamente, para o adolescente praticante de um ato 

infracional. 

Via de regra, porém, ainda nos deparamos com profissionais que 

detêm a visão enfocada na infração cometida pelo adolescente e não no adolescente 

que cometeu uma infração. Anterior a esses julgamentos, impregnados de 

preconceitos, preconizamos que deverão ser levadas em conta as razões ou as 

circunstâncias, considerando que o adolescente se encontra em fase de formação e 

de desenvolvimento, sendo esta permeada pela vulnerabilidade, pela imaturidade 

que não permitem, muitas vezes, a apreensão das reais possibilidades e da correta 

avaliação das conseqüências e dos desdobramentos que estão subjacentes ao 

cometimento de um ato infracional. 

Assim, as duas instituições privadas apresentam seu trabalho como 

resultado de um posicionamento, no qual consideram que o resgate educativo do 

adolescente é possível, desenvolvendo ou restabelecendo sua auto-estima e 

oferecendo-lhe a condição de cidadania a que tem direito, não apenas como 

adolescente,  mas  como  ser  social  em  formação.  Assinalam a convicção de que a  

                                                           
18  O princípio do vínculo vem ao encontro da expressão “pedagogia do vínculo” que é fruto de reflexões 

praticadas por J. C. Bimbatti Jr. (psicólogo coordenador do Centro de Atendimento às Medidas 
Socioeducativas da Fundação Criança de São Bernardo do Campo), H. H. Daniel (assistente social 
presidente da Fundação Criança de São Bernardo do Campo) e de M. V. Baptista (coordenadora do 
Núcleo da Criança e do Adolescente do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da PUCSP). 
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relação de afetividade é fundamental e buscam oferecer vínculos ao adolescente, 

vínculos esses que extrapolam o mero âmbito institucional, estendendo-se para os 

locais onde será cumprida a medida, para os sujeitos que receberão o resultado 

desse trabalho, para a família e para a comunidade do entorno. É de se supor que, 

introjetados esses vínculos mais próximos, esses adolescentes estarão mais aptos a 

se sentirem cidadãos brasileiros e cidadãos do mundo.  

Portanto, os profissionais cujos depoimentos foram colhidos 

evidenciam a questão de que o processo educativo pressupõe o estabelecimento de 

vínculos e desenvolvimento da auto-estima. Esses vínculos, entretanto, só são 

possíveis quando o adolescente se sente acolhido pela instituição, valorizado, 

estimulado e, principalmente, quando ele se sinta em segurança para colocar seus 

medos, angústias, decepções, frustrações e, ao mesmo tempo, tenha a certeza de que 

será respeitado. 

Quando o adolescente está assegurado de que existe uma preocupação 

com a sua pessoa, estão dadas as condições objetivas e subjetivas para que ele possa 

responder aos estímulos e, conseqüentemente, a sua auto-estima tende a crescer.  

Esses princípios sinalizam em direção à postura de que a execução da 

PSC não pode e nem deve estar restrita a produzir um documento burocrático que 

atenda à questão jurídica de aplicação das medidas socioeducativas. A execução é, a 

priori, uma postura sociopedagógica, e mais, sociopsicopedagógica. 

De forma complementar, os profissionais reconhecem o princípio da 

incompletude institucional, uma vez que os problemas que dizem respeito ao 

adolescente e à sua família não se restringem ao âmbito de uma instituição, mas se 

inscrevem na rede comunitária do entorno, na família, nas relações com outros 

grupos secundários, portanto, muito além dos limites institucionais de uma unidade 

executora. 

Por conseguinte, há um espírito de solidariedade, de doação como 

princípio ético que é transmitido ao jovem que cumpre a PSC. Inseri-lo em uma 

atividade prazerosa, criar-lhe vínculos, desenvolver a auto-estima, conduzi-lo a 

entender a sociabilidade ontológica humana, quando as trocas são fontes de 
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enriquecimento pessoal, são formas de realização pedagógica criativa e 

transformadora. Subjacentes a esses princípios éticos e pedagógicos, os 

depoimentos apontam possibilidades de se efetivarem práticas condizentes com os 

mesmos.  

Um dos princípios apontados no âmbito das instituições públicas, seja 

de implementação ou de execução da PSC, está voltado para a questão da 

humanização do atendimento a esses adolescentes. O outro princípio que norteia o 

trabalho centra-se na perspectiva de transmitir aos funcionários, que estão nas 

instituições receptoras e que recebem os adolescentes, a visão sobre quem são esses 

adolescentes, fornecendo-lhes as condições para inseri-los em uma proposta 

pedagógica, acreditando seja essa a mensagem para aqueles que atuam nesse 

trabalho.  

Nessa perspectiva, as diretrizes esboçadas nos depoimentos das 

entidades executoras já sinalizam para a necessidade de haver um preparo adequado 

tanto dos profissionais que trabalham com o adolescente, como do próprio 

adolescente e da entidade onde irá desempenhar sua prestação de serviços. 

Há, também, a entidade que destaca um funcionário como elo de 

referência para o adolescente na sua relação com a entidade. O preparo destes 

funcionários, que aliás deve ser o de todos os envolvidos com a PSC, obedece à 

diretriz que define momentos processuais adequados, tendo em vista o grau de 

responsabilidade de cada um. Este é um dado relevante, considerando que os 

adolescentes necessitam de figuras que lhes propiciem a formação de vínculo, 

segurança e confiança no enfrentamento das questões que lhes são próprias. 

Outra diretriz que parece pertinente e salutar decorre da discussão 

travada com todos os profissionais das diferentes áreas, com a finalidade de que 

haja um real entendimento sobre a proposta da implantação da medida 

socioeducativa de PSC, no sentido de mobilizá-los, sensibilizá-los e conscientizá-

los para o entendimento de: Quem é esse adolescente? Por que ele chegou até a 

instituição? De que forma os funcionários poderão contribuir para o seu 

desenvolvimento, sem causar transtornos que possam impedir seus desejos, seus 
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sonhos, suas perspectivas, mas motivá-los e orientá-los em relação às suas 

necessidades e dificuldades e, ao mesmo tempo, respeitando sua individualidade e 

facilitando sua convivência em grupo? 

Essa diretriz tende a equacionar o sério problema – que ainda persiste 

– de encaminhar, aleatoriamente, o jovem para alguma instituição, seja escola seja 

hospital seja qualquer outra instituição que se disponha a recebê-lo, como simples 

formalidade de cumprimento de uma sentença judiciária, criando as condições 

objetivas para que o caráter socioeducativo intrínseco à medida se perca nessa 

trajetória meramente burocrática e insensível. 

Com essa diretriz, cria-se o engajamento19, primeira possibilidade 

para que as ações, sejam elas quais forem, tenham condições de atingir objetivos 

propostos. 

Por conseguinte, a proposta das entidades executoras coloca como 

diretriz fundamental para a execução da PSC o preparo de todos os envolvidos, 

considerando que a questão do socioeducar antecede à própria realização dos 

serviços. E mais: a diretriz apresentada volta-se para um processo contínuo de 

reflexão, inclusive com o desenvolvimento da capacidade de autocrítica, uma vez 

que reconhecem que a ação sociopedagógica não se extingue em momento algum 

de nossa existência. 

 
 

4.4 – OS PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

Na FUNDAÇÃO CRIANÇA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO, 
os educadores Francisco e Eduardo preparam os adolescentes muito 
antes deles estarem indo para alguma entidade para cumprir a medida. 

Até o serviço que estamos fazendo com o idoso tem uma 
intencionalidade. Por que com o idoso? Porque é pouca a relação que o 
jovem tem com o idoso. 

O acompanhamento é feito, em primeiro lugar, desde que o 
adolescente está sendo preparado na própria Fundação e, depois que ele 

                                                           
 
19   O galicismo – engager – é usado deliberadamente, uma vez que essa palavra tem uma força muito grande 

na língua francesa, significando: empenhar, hipotecar, obrigar, contratar, empregar, convidar, exortar, 
levar, induzir, encaixar, iniciar etc.. 
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estiver consciente do que irá desenvolver com as crianças, com 
adolescentes ou com a terceira idade, aí sim, são acompanhados pelos 
educadores até uma unidade. 

Pelo preparo, os jovens já estavam sabendo o que iam 
fazer; as crianças, os professores e a comunidade também sabiam o que 
ia ser feito. Temos ainda uma troca de idéias de preparação para alguns 
aspectos de etiqueta no convívio social como: não falar palavrões, estar 
atento aos modos de vestir, à educação etc..  

Há uma questão que pensamos muito, discutimos e ando, 
particularmente, tentando muito que essa questão a que nós estamos nos 
adequando, ou seja, pensar na PSC, no atendimento: temos um grupo e 
sabemos o que fazer; temos a proposta de trabalhar em grupo.  

Temos também o vínculo; existe a troca das idéias trazidas 
pelos adolescentes e questionam a idéia ou a mensagem que querem 
passar. 

Agora é importante frisar que, antes de qualquer lugar, 
isso acontece aqui dentro da Fundação, para que possamos ir para fora, 
passar como é esse trabalho e nós não estamos maquiando; por isso 
colocamos quais são nossos princípios, nossos objetivos, quem é o 
adolescente e o significa adolescer. 

As intercorrências, nós vamos experimentando, na medida 
em que vamos articulando o que está certo e o que não está certo e como 
atingir o jovem. E a cada dia mudamos esse trabalho; ele nunca vai 
estar pronto. Se na retórica alteramos isso, ainda mantemos algumas 
coisas; mas estamos sempre nos questionando; não paramos de falar, 
não somos os donos da verdade, não chegamos ao ponto máximo da 
verdade. 

 

Para o SALESIANOS SÃO CARLOS, no caso da PSC, é um 
fator importante de trabalho com o adolescente porque ela permite que 
ele perceba essa parte positiva, o que tem de bom, o que é capaz de 
oferecer no trabalho, ajudar outros que estão na instituição, ajudar 
grupos de crianças. É uma forma muito prática de fazer o adolescente 
olhar seu lado bom, seu lado positivo e mostrar que ele pode ser útil e 
positivo também para outras pessoas. 

O ato infracional mostra-se significativo nessa abordagem, 
porém o trabalho é desenvolvido revertendo-se essa situação para a 
busca de conhecimentos e estímulo ao adolescente para que ele possa 
entrar em contato com suas outras habilidades, além de gerar a 
percepção de que é possível desenvolver atividades que lhe sejam 
favoráveis. Esse processo colabora com os adolescentes para uma 
reflexão de novos significados, na construção de seus projetos de vida. 

A preparação do adolescente para essas atividades é 
gradativa e processual, realizada principalmente por meio de 
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atendimentos e acompanhamentos, quando iniciada a inserção da 
medida. A motivação dos adolescentes ocorre na maior parte dos casos 
acompanhados, havendo um cuidado em observar aptidões, através do 
levantamento de interesse, para favorecer a correspondência com as 
atividades a serem realizadas. 

 
Na SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 

DE SÃO PAULO, nós costumamos conversar de maneira simples e tem que 
ser de uma maneira simples para que eles entendam e aprendam os 
conceitos. 

Nós conversamos com o adolescente da importância dele 
na comunidade, de desenvolver um serviço útil, dele ser útil na 
comunidade. Nas instituições, por sua vez, que recebem as pessoas que 
estão mais preparadas, tem um pouco mais de visão; também tentam 
passar a mensagem para o adolescente, valorizando cada trabalho que 
ele faz. 

 
É importante frisar que as entidades privadas, no exercício das suas 

funções, enquanto executoras das medidas socioeducativas da PSC, partem de 

procedimentos metodológicos que fornecem os eixos e os suportes para a 

operacionalidade da medida, criando ou recriando novos instrumentos que irão 

nortear essa prática complexa e que exige um constante repensar das ações. 

Outra questão relevante é o trabalho realizado em equipe, permitindo 

a construção dos saberes que os fortalecem no enfrentamento das situações 

constatadas, pois que é a partir do trabalho realizado em equipe que se constróem as 

relações compartilhadas, posteriormente, com os adolescentes, com os familiares e 

com a entidade do entorno que irá receber os serviços dos adolescentes. 

Os profissionais acreditam que a eficácia do trabalho com 

adolescentes só poderá se consolidar no cotidiano, quando a relação de vínculo e de 

confiança seja o instrumento dessa prática. 

Pelos depoimentos coletados, este estudo conclui que as ações das 

entidades executoras obedecem a critérios metodológicos que norteiam a ação desde 

a fase inicial de planejamento e preparo, passando pela execução propriamente dita 

e atingindo uma avaliação final que lhes permite decodificar os resultados 

alcançados, na perspectiva de que as práticas possam ser revistas e transformadas.  
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De modo geral, os profissionais que atuam nas instituições que 

executam a PSC foram preparados de acordo com os instrumentos específicos de 

cada uma delas, objetivando que as informações transmitidas fossem socializadas 

junto aos adolescentes e também pelos usuários dos serviços. 

Após alguns procedimentos iniciais, quando o adolescente é recebido 

na instituição, é feito um levantamento das habilidades que possam contribuir para o 

seu processo socioeducativo. Este procedimento é feito de forma individual ou 

grupal, procurando evidenciar os interesses para posterior encaminhamento 

satisfatório às atividades.  

Há, pelas evidências dos procedimentos apontados, a prioridade de 

preparar os adolescentes, antes do início da prestação de serviços nas instituições 

receptoras. Esse preparo implica que os jovens detenham noções sobre a instituição 

na qual irão desempenhar seus serviços, tendo conhecimento também sobre os 

sujeitos dessas instituições – crianças, adolescentes, adultos, idosos - e sobre o tipo 

de atividades que serão desenvolvidas. É necessário que sejam preparados para 

assumir posturas adequadas à instituição receptora, tendo o cuidado de agir, trajar e 

falar de forma a não impactar com a singularidade e a particularidade de cada 

sujeito. Devem também deter conhecimento sobre como organizar o trabalho, como 

utilizar e preservar os materiais a serem utilizados. 

Todas essas ações preparatórias obedecem a um processo organizado, 

segundo determinadas etapas de trabalho. Talvez o mais importante a ser registrado 

seja o fato de que na fase de planejamento e de preparação para a execução da PSC, 

os adolescentes são ouvidos, sendo respeitados em suas aptidões e em seus 

potenciais. 

As instituições públicas pesquisadas também demonstram a 

preocupação de, a priori, conhecer as aptidões dos adolescentes, como condição 

favorável para os resultados satisfatórios que desejam ver alcançados. Como 

instituições de implementação ou de execução, pode-se supor que este 

procedimento seja transmitido às entidades receptoras que se dispõem a executar a 

PSC. 
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Por outro lado, as instituições que recebem os adolescentes também 

são preparadas, em maior ou menor grau, para absorvê-los como coadjuvantes de 

atividades a serem oferecidas aos seus usuários. Mesmo que se reconheçam os 

limites institucionais e as características específicas de cada uma daquelas 

instituições que foram pesquisadas, todas demonstram estar preocupadas em 

informar e preparar suficientemente as entidades receptoras sobre as atividades que 

serão desenvolvidas, os materiais e os espaços que serão utilizados, pois de nada 

valeria encaminhar um adolescente para uma instituição desvinculada das propostas 

inerentes a uma medida socioeducativa.  

 
 

4.4.1 – As atividades 
 

Para a FUNDAÇÃO CRIANÇA DE SÃO BERNARDO DO 
CAMPO), as atividades não são fixas. Se hoje estamos trabalhando com o 
grafite, amanhã poderemos estar trabalhando com a reciclagem de 
materiais de embalagens; depois, pode ser iniciação ao grafite e assim 
por diante. Outro exemplo é saber como trabalhar com as senhoras da 
terceira idade, saber como usar aqueles correntões, piercings. 

Por exemplo: o grafite tem a cara deles; a cara deles é o 
grafite porque traz uma mensagem, fala a língua deles. Discutem no 
grupo o que é a grafia e nós estamos fazendo algumas experiências aqui 
dentro do que podemos passar para fora. Então eles trabalham e 
discutem o tema. 

As atividades estão sempre circulando; elas não podem ser 
únicas. Teve uma atividade que nós fizemos que eles odiaram e a 
atividade não rendeu - eram flores para a terceira idade. Agora, há 
outras como o grafite, confecção de embalagens, de caixinhas que 
deslancham.  

Temos grupos de famílias, porque a gente atende as 
famílias também. É um grupo fechado, no sentido de que são seis 
encontros e nestes grupos os familiares resolvem o tema a ser abordado. 
Temos um grupo e sabemos o que fazer. O que acho também é que 
ficamos engessados diante de algumas situações e esse “não engessar” 
eu acho que é a grande questão. Lembremos um caso, por exemplo, 
como o de Paloma que é uma adolescente de 18 anos que está tendo uma 
dinâmica de uma especificidade no atendimento. Se a equipe não estiver 
com uma escuta calibrada não estiver atenta, sensível e preparada... 
Você às vezes padroniza o atendimento. 

Não ficamos apenas na verbalização; o nosso eixo para 
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trabalhar essas questões é por meio das atividades que são o grande 
atrativo. É esse o grande diferencial. 

 

No SALESIANOS SÃO CARLOS, as atividades desenvolvidas 
pelos adolescentes são diversificadas; porém, concentram-se e 
desenvolvem-se nos próprios grupos de atendimentos, com discussão de 
temas específicos como questões ligadas à própria adolescência, temas 
correlatos à ocorrência infracional, como uso de drogas e suas 
implicações, concretizando em uma atividade de elaboração e exposição 
de cartazes sobre o tema.  

A participação da família é o grande avanço que nós temos 
conseguido. Agora, no trabalho com as medidas socioeducativas, temos 
conseguido maior proximidade com os pais. 

O que estamos percebendo é que as famílias estão se 
“abrindo” muito. Na medida em  que elas entendem que a nossa 
proposta é de um trabalho pedagógico, de orientação, de resgate e não 
simplesmente de castigo e punição, começam a mudar também a própria 
dinâmica em relação ao adolescente. 

Reforçamos que a participação da família é fundamental e 
ela tem sido incentivada e promovida. Há uma preocupação quanto às 
relações interpessoais vivenciadas e também quanto à responsabilidade 
a ser exercida e à condição socioeconômica  de alguns casos. Está sendo 
desenvolvida uma parceria com a Prefeitura Municipal de recebimento 
de auxílio financeiro para a complementação de renda. Estamos 
discutindo também as possibilidades para a aplicação de recursos em 
geração de renda. 

 

Após o preparo adequado, é perceptível que as entidades executoras 

iniciam as atividades propriamente ditas a partir de uma inserção dos adolescentes 

no espírito socioeducativo da PSC. Nessa perspectiva, as ações iniciais ficam por 

conta de debates temáticos, elaboração de cartazes, denotando que essas atividades 

têm um caráter deliberado de (in)formação dos adolescentes e de valorização de 

suas individualidades. 

Conforme dados evidenciados, procuram que as atividades 

desenvolvidas pelos adolescentes estejam coerentes com seus anseios, interesses e 

aptidões. Tanto assim é que a grafitagem vem sendo uma atividade que tem trazido 

resultados satisfatórios. Ainda priorizando o jovem e procurando atender suas 

expectativas, as atividades que mais têm surtido o efeito desejado foram elencadas 



 

101

como: embalagens, manuseio de materiais recicláveis, auxílio a professores de 

educação física durante as práticas desportivas nas unidades receptoras e outras, 

sempre voltadas para os reais interesses do jovem. 

Considerando que o adolescente é membro de uma família e que é 

nela que ele convive em primeira instância, os profissionais demonstram o cuidado 

no trato de atividades que a envolvam. Assim, as famílias participam das atividades 

de debates, podendo apresentar temas e/ou situações que possam estar no centro dos 

diálogos. Este procedimento de aproximação com a família é indício seguro de uma 

preocupação sociopedagógica séria, responsável e comprometida, uma vez que a 

PSC deve recompor os modos de relacionamento social do adolescente envolvido 

em ato infracional e as primeiras mudanças se dão no âmbito da família. 

As atividades desenvolvidas estão também atreladas aos recursos e às 

carências da rede de entorno, até para que a consonância de interesses possa 

significar resultados positivos para todos os envolvidos, com ênfase especial para os 

adolescentes. 

 

4.4.2 - A Avaliação 
 

Segundo a FUNDAÇÃO CRIANÇA DE SÃO BERNARDO DO 
CAMPO, a reincidência durante a execução das medidas, tanto de LA 
quanto de PSC, é baixa. É um índice aceitável de 10% que nós ficamos 
entre 8% e 9% de adolescentes durante a medida. 

Esse é um dado objetivo; um indicador objetivo. Há 
também indicadores mais subjetivos que é a nossa pedagogia do vínculo. 
O procedimento educativo é de muito vínculo e este vínculo que eles 
mantêm conosco é muito “legal”. Um dos adolescentes que está conosco 
há três meses tem comentado que vai falar para o Juiz que vai faltar nas 
atividades para aumentar mais o tempo dele. 

Esse vínculo que temos com eles, não só na atividade – a 
atividade é um chamariz -, mas o vínculo da confiança que eles 
depositam em nós. É essa relação de vínculo entre educando e educador 
que é muito especial. 

As pessoas têm uma boa avaliação dos trabalhos que 
realizamos, porque é tudo monitorado. Uma coisa de positivo que 
tivemos é isso: nós avaliamos os resultados pelos adolescentes, até pelo 
vínculo e pelo que eles retribuem para nós. 
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Há um trabalho com todos os nossos defeitos e com todas 
as nossas falhas. Falhamos bastante, mas o positivo é que saímos desse 
estado de coisas que “precisa punir”, “precisa penalizar” em sentido 
vexatório, machucar para ser educativo. 

A rede deve se abrir mais para o estabelecimento das 
parcerias. A rede escolar ou uma outra entidade para que possamos 
estar entrando. Essa é uma das dificuldades. Nos defrontamos, ainda, 
com a dificuldade apresentada pela escola em dar o atendimento, um 
plano e o interesse do menino pela escola. 

Um outra dificuldade que acho muito grande, é a questão 
da profissionalização. O que é profissionalização, hoje? Sentimos a 
necessidade de oferecer uma iniciação ao mundo do trabalho. Uma 
questão que eles trazem muito é a de querer trabalhar, Ter uma vida 
produtiva 

 

No SALESIANOS SÃO CARLOS, os retornos têm sido 
positivos, quando os adolescentes trazem em seus relatos essa 
informação sobre a vivência de terem responsabilidade  e autonomia. 

Também nos atendimentos e acompanhamento há essa 
possibilidade de terem um espaço para a reflexão. Por outro lado, o 
próprio acompanhamento realizado no decorrer da execução da medida, 
através dos atendimentos individuais e grupais, as atividades realizadas 
em outras entidades e na própria entidade onde a medida é executada, 
são fatores preponderantes para o desenvolvimento dos adolescentes. 

A maior dificuldade na execução dessa medida concentra-
se especificamente na visão e na compreensão que as pessoas possuem 
sobre as atividades desenvolvidas na PSC que, muitas vezes, tornam-se 
equivocadas. 

Acredito que os resultados estão sendo positivos, pois há 
um baixo índice de reincidência e, ao final da execução da medida, a 
maioria dos adolescentes retorna à freqüência escolar e também 
apresenta uma melhoria na qualidade de suas relações pessoais, entre 
outras possibilidades. 

 

Quanto à SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, não sei se 
estamos tendo êxito em todos os casos, porque não temos o controle de 
tudo que acontece. São Paulo é muito grande. 

Outro dia, fizemos reunião e tivemos resistência de alguns 
diretores. Outros foram receptivos e colocaram: mas isso não é explorar 
o trabalho dos adolescentes? Esta semana, teve uma diretora que pediu 
adolescente para carregar blocos de concreto. Ele ficou muito bravo e 
pediu sua transferência. 

Alguns adolescentes gostaram de cumprir a medida, pois 
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se sentiram bem; outros acharam que não deveriam ter cumprido. Foi 
uma obrigação; foi uma coisa cansativa, exaustiva. 

Avaliando a medida, acho que é importante. Há que haver 
interesse das pessoas que trabalham com essa medida, em acreditar que 
é uma forma de inserir o adolescente na sociedade. 

 
A PROMOTORIA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE afirma 

que, depois de dez anos, muito embora em pleno funcionamento na 
capital, a PSC está a exigir reformulações para um melhor 
aproveitamento dos resultados. Sua implantação depende de parcerias 
que espero realizar. 

 

Finalmente, toda a ação relatada nos depoimentos descritos na 

pesquisa pode ser avaliada como de indiscutível eficácia para a PSC. Em relação às 

instituições públicas, componentes da amostra desta pesquisa, pode-se referir que 

todos os indícios nos levam a expressar seu interesse em qualificar cada vez melhor 

a execução da PSC, denotando uma preocupação em relação aos jovens, no sentido 

de recompor sua inserção social. 

O que vem corroborar as assertivas acima expostas é o baixo índice de 

reincidência apontado pelas entidades executoras, o que nos permite avaliar que, 

desde que executada com princípios éticos e pedagógicos e com atividades 

pertinentes e adequadas, a PSC se apresenta como uma medida socioeducativa 

eficaz, fato comprovado pelos casos relatados de dois jovens que solicitaram, 

respectivamente, continuar o trabalho como voluntário e aumentar o período 

prescrito pelo Juiz para poderem permanecer junto à unidade receptora, sem 

interromper os serviços que vinham prestando.  

Com todo esse arcabouço positivo, mesmo assim ainda há 

dificuldades a serem enfrentadas, uma vez que há preconceitos por parte de 

entidades receptoras quanto às atividades da PSC, pelo temor difuso (desconfiança) 

quanto ao comportamento dos adolescentes autores de ato nfracional. Aliás, esse 

aspecto, a nosso ver, ainda permeia a sociedade em geral que associa a Febem e os 

adolescentes nela custodiados a toda espécie de atos impregnados da mais extrema 

violência, como se todos fossem identificados com os infelizes “batorés” que uma 

sociedade injusta e fraticida é capaz de produzir. 
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4.5 – A SÍNTESE 

 

Neste momento do estudo, torna-se imperiosa uma ação que não seja 

reflexa, mas sim reflexiva, na medida em que se refere ao material empírico 

coletado e acima descrito e analisado. 

Parece, pois, que um ponto de partida fundamental tem sido a 

capacidade de autocrítica expressa pelas instituições pesquisadas. Aquelas que 

representam as políticas públicas (Promotoria da Infância e da Juventude e a 

Secretaria de Assistência Social do Município de São Paulo) entendem que o 

sucesso socioeducativo da PSC depende de uma infraestrutura física e humana que 

ainda está sendo planejada e implementada, complementada pela rede de 

equipamentos e serviços governamentais e não-governamentais. 

Em relação às instituições privadas, componentes de nosso universo 

pesquisado, o mesmo viés de autocrítica tem sido adotado, mas na perspectiva de 

mudanças significativas de planejamento e de ação, apresentando resultados mais 

visíveis e de melhor qualidade, portanto, mais efetivos e eficazes. 

Cumpre considerar que, na produção do conhecimento que deverá 

nortear uma nova ação, a postura de rever, retomar, reavaliar é um procedimento 

metodológico essencial àqueles que pretendem trabalhar na perspectiva do ser 

social em processo de aperfeiçoamento contínuo. O ser humano e a sociedade se 

fazem a cada dia e seu potencial tem sido evidenciado, historicamente, como 

infindável. Embora haja, em alguns momentos, a possibilidade do erro, a renovação 

do conhecimento é diretamente proporcional à presença do erro20. 

No entanto, a busca de incutir nos adolescentes a idéia de seu valor 

pessoal e de seu valor na comunidade, bem como a importância do trabalho que 

possam desempenhar, prestando serviços a essa comunidade, apresentam-se como 

princípios norteadores das ações descritas, conforme foi constatado na reprodução 

                                                           
 
20   A respeito, indica-se a leitura de Metodologia científica em ciências sociais de Pedro Demo, onde o autor 

ressalta que o erro faz parte da processualidade da ciência e da ação, de onde decorre não um elogio ao 
erro, mas a certeza de que o mesmo existe e impele à crítica e à revisão de teorias e de práticas. 
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dos depoimentos. Paralelamente, é preciso ver a atividade como meio e não como 

fim, tentando, ao máximo, descobrir interesses verdadeiros e atrativos eficazes ao 

inserir o adolescente na PSC. 

Uma das questões que preocupa os profissionais entrevistados se 

refere às propostas de trabalho tanto com os adolescentes como com suas famílias, 

no sentido de não padronizá-las e/ou generalizá-las a ponto de criar um 

“engessamento” da ação. Nessa perspectiva, a avaliação constante das ações, um 

contínuo pensar e repensar sobre as práticas são posturas que geram determinados 

padrões de ação profissional, mas padrões passíveis de serem revistos sempre que se 

fizer necessário e sem nenhuma culpa. 

Por outro lado, essa visão da individualidade é um primeiro passo para 

uma abordagem mais ampla e mais significativa, ou seja, tentar compreender o 

adolescente em seu contexto mais próximo: sua família e sua comunidade de 

entorno, tentando inclusive reconhecer e atender as necessidades que extrapolam o 

mero âmbito da Prestação de Serviços à Comunidade. Parece que tanto a Fundação 

Criança quanto os Salesianos São Carlos reconhecem a importância da família, 

quando os adolescentes estão cumprindo a medida. 

Nessa perspectiva, a apreensão da família como constituinte e 

instituinte das referências sociais e emocionais do adolescente, não só é pertinente, 

como é útil e desejável. Essa contextualização do adolescente a partir de sua própria 

família, é extremamente importante para as ações educativas que visam estreitar os 

relacionamentos com a comunidade e com os problemas que são comuns a um 

segmento populacional específico. 

Não se trata de um processo de acomodação, mas de um processo de 

(re)conhecimento de seu meio natural, humano e cultural. Desta ação tende a surgir 

a formação de um novo cidadão, do qual se pode esperar uma nova consciência e, 

em decorrência, ações mais criativas e transformadoras. 

Um dos depoimentos descreve o quanto a família pouco esclarecida 

pode interferir na execução da medida e nos objetivos pedagógicos que lhe são 

subjacentes. 
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Nesse aspecto, é mister buscar demandar o reconhecimento das 

medidas protetivas previstas no ECA, pois que os adolescentes envolvidos em 

práticas infracionais inserem-se em contextos econômicos, culturais e emocionais 

diversificados, podendo ocorrer carências que, caso não sejam atendidas, podem 

comprometer todo o caráter socioeducativo da PSC e de outras medidas. 

Ao referir a aplicação adequada das medidas socioeducativas e das 

condições mínimas para a execução da PSC, os depoimentos se deslocam para a 

questão da reincidência e da avaliação que podem registrar. Observamos que não se 

trata da ideologia de uma reinserção social. Reconhecem que não se reinsere o que 

nunca saiu e que a questão da exclusão pode estar na base de um preconceito que 

justifique certas práticas. 

Este posicionamento vem ao encontro do que Martins (1997), já 

referido anteriormente, aponta como inserção marginal ou perversa. Assim, o que se 

avalia são os índices de reincidência e a própria medida da PSC. 

Os depoimentos das instituições públicas reconhecem, de um lado, a 

impossibilidade de avaliar os resultados da execução da PSC, uma vez que não há 

recursos formais e institucionais para tanto. Contudo, a Promotoria, ao apontar o 

mérito na PSC, não deixa de enfatizar o “perfil” do ato infracional, ou seja, a 

questão da gravidade subjacente ao mesmo. Talvez esta preocupação, mais presente 

no discurso da Promotoria, resulte do compromisso profissional de indicar a medida 

socioeducativa mais adequada ao ato e esteja mais diluída nas instituições que já 

recebem a determinação da medida e apenas devem executá-la. Nestas, pode-se 

registrar uma relação de frontalidade, de “olho no olho”, conforme os depoimentos 

permitem perceber. 

Mostra-se presente a preocupação com um dado sistema econômico-

social onde as oportunidades estão cada vez mais seletivas, redundando em 

diminuição da oferta de trabalho, para uma demanda cada vez maior de parte da 

classe trabalhadora. 

Finalmente, os depoimentos nos relatam a preocupação das unidades 

executoras e dos próprios adolescentes com a sua inserção no mercado de trabalho, 
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bem como com a sua necessária profissionalização. Podemos inferir, então, que 

esses jovens têm consciência de que o trabalho será o veículo de suas realizações, 

diferentemente do que a sociedade, preconceituosamente, pensa sobre adolescentes 

autores de atos infracionais – uma direção existencial vinculada ao crime e à 

contravenção. 

Após este movimento de apreensão e reflexão sobre os elementos que 

nos foram fornecidos pela empiria, só resta a incumbência de elaborar as conclusões 

permitidas por toda a trajetória deste estudo. 
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CONCLUSÕES 

 

Ao final desta dissertação, posso concluir que a hipótese levantada 

inicialmente, no que diz respeito à potencialidade e à eficácia da medida de 

Prestação de Serviços à Comunidade, foi confirmada nos depoimentos dos sujeitos 

da pesquisa que estão se conduzindo com seriedade e crença, considerando que é 

possível superar as dificuldades no enfrentamento das questões subjacentes ao 

trabalho com adolescentes aos quais a medida foi aplicada. 

Por outro lado, para que a PSC, na capital de São Paulo, seja 

reconhecida e legitimada no aspecto da socioeducação propriamente dito, necessita, 

ainda, de uma retaguarda econômica, técnica e jurídica, a partir de deliberações nos 

âmbitos de competência, por intermédio de um programa oficial e de um 

planejamento das ações que contemplem recursos humanos, materiais e financeiros 

necessários à implementação e à execução da medida, permitindo maior eficiência e 

eficácia nos resultados. 

Os objetivos pontuados neste estudo foram alcançados integralmente, 

considerando-se as condições favoráveis que me foram colocadas à disposição pelos 

sujeitos da pesquisa. 

Cumpre assumir que a escolha proposital teve também um viés de 

buscar, até para dar visibilidade, instituições onde há “sucesso” na execução e/ou 

implementação da medida socioeducativa de PSC, a meu ver, possuidora de um rico 

potencial pedagógico embutido no artigo 117 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, que deve ser interpretado na sua forma precípua, sem violação por 

parte daqueles que estão envolvidos na sua consecução. 

Sendo, há mais de 20 anos, uma profissional dedicada ao trabalho com 

crianças e adolescentes, reafirmo que, para que haja eficácia das medidas 

socioeducativas e, em especial, da medida de Prestação de Serviços à Comunidade, 

é mister que ocorram como um trabalho multidisciplinar e, portanto, realizado em 

equipe. A este grupo técnico, agregam-se o próprio adolescente, sua família e a 

comunidade de entorno. Em função dessa especificidade, é compreensível deduzir 
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que não há um processo pedagógico natural e espontâneo. Em verdade, trata-se de 

um processo premeditado, cujas ações são teleológicas, pressupondo planejamento, 

ação e avaliação. Aos adolescentes deve ser deixado claro que esse processo não é 

aleatório às suas pessoas, mas decorre de uma ação “com eles” e não “para eles”. 

Portanto, importa que os profissionais assumam o caráter formativo e 

educativo no contexto da Instituição e junto ao adolescente atendido - um cidadão 

brasileiro -, devendo conhecer quem é esse adolescente, o que faz, o que carece, 

porque chega na instituição, quais são seus desejos. Devem também conhecer qual é 

o seu espaço de vivência, sua cultura, suas possibilidades frente a uma sociedade 

que se mostra cada vez mais excludente. 

Nessa perspectiva, o jovem em conflito com a lei será um ator 

principal e não um mero coadjuvante de suas opções, podendo expressar-se a partir 

das necessidades que lhe estão colocadas em dado momento de sua vida. Daí 

decorre a importância de ações flexíveis e de constante reciclagem por parte dos 

profissionais educadores que compõem a equipe de atendimento aos adolescentes 

envolvidos com práticas infracionais. 

Decorre, portanto, que um dos aspectos fundamentais a serem 

observados nas relações humanas em geral e, em especial, nas relações entre 

profissionais e adolescentes, é a postura de aceitação do ser humano. O que está 

sendo objeto de punição não é o adolescente, mas a infração que ele cometeu. Sua 

dignidade humana deve ser sempre preservada e isto fica patente, mediante atitudes 

solidárias e afetuosas que constróem vínculos (pedagogia do vínculo), cuja 

existência é essencial para que as ações sejam efetivas e eficazes. 

Um aspecto a ser observado neste estudo, centra-se nos conceitos que 

nortearam o antigo Código de Menores e que, mesmo com a mudança de paradigma 

ao entrar em vigor o Estatuto da Criança e do Adolescente, a Febem/São Paulo 

preservou, não se desvinculando de uma cultura ainda impregnada dos ditames da 

ditadura. Assim, vem perdendo a sua função precípua, qual seja, o amparo e o bem-

estar do adolescente. Mesmo nos seus movimentos em busca de reprocessar essa 

história, ainda não encontrou a sua função inerente, uma vez que procura de forma 
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ainda tímida por alguns parceiros que possam executar as medidas socioeducativas 

em meio aberto. A sua vocação histórica continua atrelada ou enraizada em ações 

repressivas e de privação de liberdade.  

O fato de criar instituições paralelas para executarem os programas 

que são de sua responsabilidade, na medida em que este movimento, de certa forma, 

envolve um processo de desresponsabilização, ainda fez com que não se 

alcançassem os resultados esperados, considerando que sua ação se situou aquém de 

um movimento de sensibilização, mobilização e articulação, no sentido de levar aos 

poderes competentes a possibilidade de reverter suas políticas públicas em relação 

aos adolescente em conflito com a Lei. 

Quanto aos direitos, não basta estarem na lei, eles se legitimam como 

direitos se forem exercidos. Por conseguinte, é preciso consolidar parcerias com 

entidades comprometidas que possam dar conta, no estado de São Paulo, da 

execução da medida socioeducativa de PSC. 

A título ilustrativo, vale acrescentar o contrato estabelecido no final 

do ano de 2000 entre a Febem e uma universidade paulistana, objetivando uma 

parceria para sensibilização, mobilização e articulação da sociedade para 

implementação das medidas socioeducativas em meio aberto que, dentre outros, 

tinha também como objetivo qualificar e supervisionar os diferentes parceiros para 

esse enfrentamento. 

A meu ver, por questões políticas, o projeto foi descaracterizado e 

rescindido, enquanto a Febem continua vivenciando suas mazelas, mostrando a sua 

face ainda atrelada a uma história ultrapassada e reproduzindo práticas altamente 

reprováveis em termos do que o ECA propõe: a socioeducação dos adolescentes em 

conflito com a Lei. 

Ainda afeita a essa postura de triste memória, é preciso reforçar que a 

leitura da prestação de serviços comunitários limitada à realização de um serviço 

como mera penalidade não se coaduna com os princípios e as diretrizes 

preconizados no ECA. Embora haja um caráter coercitivo/punitivo na aplicação 

dessa medida, não é possível esquecer o seu lado pedagógico e educativo, razão 
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pela qual, deve ser uma estratégia que leve o adolescente ao desenvolvimento de 

hábitos, atitudes e comportamentos e à aquisição de novos e significativos valores 

para a formação da sua identidade pessoal e social. 

Por conseguinte, dada a aplicação da medida e, em decorrência, a sua 

execução ainda incipiente, o que se tem observado é um quadro de conseqüências 

realmente prejudiciais ao adolescente e à eficácia da proposta pedagógica. Muitas 

vezes, tem ocorrido que a algumas entidades que recebem o adolescente para a 

prestação dos serviços, ainda não têm a exata compreensão do caráter 

socioeducativo da medida, descaracterizando-a em sua função precípua. 

Paralelamente, o próprio adolescente também não conhece o real sentido da medida 

que lhe é imposta, não estranhando quando passa, muitas vezes, por 

constrangimentos, uma vez que apenas o lado da punição, do castigo é evidenciado. 

Outras vezes, corre o risco de ser usado, indevidamente, apenas como 

mão-de-obra gratuita. Nesta perspectiva, impõe-se que a sociedade e, em especial, 

as entidades executoras e receptoras compreendam o verdadeiro caráter pedagógico 

da PSC, pois, caso contrário, o risco de exploração do trabalho infantil é real, pois 

que os jovens estarão prestando serviços sem nenhum amparo legal, no que 

concerne às leis trabalhistas do país. 

A nosso ver, enquanto as instituições executoras não estiverem 

devidamente aparelhadas com profissionais capacitados para preparar os 

adolescentes e inseri-los no real significado da medida, o risco da PSC se 

transformar em mero encaminhamento para “trabalho obrigatório” é extremamente 

preocupante.  

É nessa perspectiva que busco refletir com um olhar centrado no 

adolescente que cometeu uma infração e não com um olhar na infração que foi 

cometida. 

 
Se na verdade, o sonho que nos anima é democrático e solidário, não é falando aos 
outros de cima para baixo, sobretudo, como se fôssemos os portadores da verdade a 
ser transmitida aos demais, que aprendemos a escutar, mas é escutando que 
aprendemos a falar com eles (Freire, 2001: 127). 
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Este olhar, que todos os envolvidos nas políticas de atendimento 

devem ter, determina uma preocupação com o desenvolvimento do jovem, devendo 

ser o norte para o planejamento das referidas políticas voltadas a esse segmento de 

adolescentes. 

No espaço da atuação direta com os jovens, é importante conhecer o 

sujeito na sua singularidade, contextualizando-o em sua historia particular, 

objetivando construir com ele um plano que auxilie seu desenvolvimento na 

instituição, buscando possibilidades pessoais de crescimento, sem manter um 

modelo pré-estabelecido, fixo e rígido de enquadramento dos casos. Não é a 

realidade posta em suas múltiplas singularidades e particularidades que suscita o 

modo como ele será conhecido e abordado, mas suas potencialidades e necessidades 

que serão os parâmetros da ação a ser realizada. 

O exposto me leva a concluir pela importância de uma relação 

fundamentalmente saudável e articulada entre as instâncias que aplicam a medida e 

as entidades executoras que são responsáveis pelo processo socioeducativo do 

adolescente e são as que preparam as instituições receptoras para o acolhimento 

adequado do jovem e para o planejamento dos serviços que serão prestados. Estas 

instituições podem ser ONGs, escolas, unidades de saúde ou, até mesmo, o próprio 

espaço da entidade onde se prepara e desenvolve a execução da medida. A relação 

não pode ser apenas de cadastramento, mas de sensibilização e de engajamento, 

tendo em vista a política de proteção integral à criança e ao adolescente, com todas 

as implicações político-filosóficas que lhe são subjacentes.  

É preciso pensar e colocar na prática programas bem estruturados, 

profissionais não só competentes como comprometidos com a proposta, para que a 

Prestação de Serviços à Comunidade seja um instrumento de socialização, educação 

e, portanto, de construção de cidadania do adolescente, sujeito em formação e em 

desenvolvimento. 

Muitos autores, segundo Samuel Pfromm Neto (1971), não 

diferenciam os conceitos de desenvolvimento e crescimento. Outros apontam que 

crescimento são mudanças em tamanho e desenvolvimento, mudanças em toda a 
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complexidade do organismo como um todo. Outros autores, ainda, referem-se a 

desenvolvimento como mudanças decorrentes de influências ambientais ou de 

aprendizagem; para estes, o crescimento ocorre em função de modificações que 

dependem da maturação. 

Na perspectiva deste estudo, deve-se buscar o desenvolvimento 

contínuo, a partir da complexidade dos direitos e das necessidades dos jovens, seja 

em âmbito biológico, emocional, psíquico, intelectual ou social. Estes aspectos, 

fundamentais na estrutura organizacional do ser humano, não podem sofrer 

violência ou negligência por parte daqueles sujeitos que devem preservá-los 

íntegros, até por serem, também, fundamentais na esfera da sociabilidade, na 

construção de sua socialização. 

Para G. H. Mead (apud Dubar, 1997), a socialização desenvolve-se ao 

mesmo tempo que a individualização; quanto mais se é próprio, melhor se é 

integrado ao grupo. Assim, a socialização consiste no reconhecimento do sujeito 

como membro de uma rede, na qual a criança progressivamente se identifica com os 

demais membros. Esta identificação do eu implica que o indivíduo não seja somente 

um elemento do grupo, capaz de interiorizar seus valores gerais, mas que seja um 

ator que desempenha no grupo um papel útil e valorizado. Trata-se de um 

desdobramento entre o eu identificado pelo outro na sua individualidade e como 

membro do grupo e o eu que se autodetermina um papel ativo e singular no seio do 

grupo e que reconstrói ativamente o conjunto complexo a partir de valores 

particulares ligados ao seu papel. 

É do equilíbrio e da união dessas duas facetas do eu – o eu que 

interiorizou o grupo e o eu que se permite afirmar positivamente no grupo – que 

depende a consolidação da identidade social e, portanto, o sucesso do processo de 

socialização, uma vez que esse processo tem no cotidiano dos lares, das escolas e da 

comunidade, os locais privilegiados de seu desenvolvimento. 

Segundo Heller (1992:17), o cotidiano é o espaço privilegiado de 

educação. É no vivenciar das relações cotidianas que se constróem conhecimentos e 

se acumulam experiências em um processo afetivo/cognitivo contínuo de trocas, 
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impregnadas de eticidade. No cotidiano, o homem se “desnuda e se veste” por 

inteiro 

Nessa perspectiva, Heller ainda considera que o indivíduo não só se 

constrói nas relações cotidianas, mas também participa da construção do grupo do 

qual faz parte, e este sentido de pertencimento, este sentimento de “meu” grupo, 

cuja primeira referência é a família, converte-se, paulatinamente, em um real 

sentido de comunidade. 

A partir dessa propositura, a medida de Prestação de Serviços à 

Comunidade se coloca como recurso importante de socioeducação do adolescente 

envolvido com práticas infracionais, que o prepara para o estabelecimento de 

relações positivas não apenas na família, mas no seu contexto social mais amplo. É 

preciso que o adolescente olhe para si mesmo e para o seu entorno com um olhar 

diferente e diferenciado, introjetando a postura de cidadania que está vivenciando. 

O tema desta dissertação - Um cidadão brasileiro: o adolescente autor 

de ato infracional e a medida socioeducativa de Prestação de Serviços à 

Comunidade - só poderá se concretizar na prática, quando houver as reais garantias 

dos seus direitos consagrados nas leis, resgatando-se a sua cidadania. Ainda que 

com o aparato legal do ECA, vem sendo retardada a efetivação de um projeto de 

cidadania que resgate a dívida social para com crianças e adolescentes pobres do 

país. 

A análise da execução da medida de Prestação de Serviços à 

Comunidade, que centraliza esta reflexão, permite perceber minimamente que a 

Política de Atendimento ao adolescente em conflito com a lei, protagonista deste 

estudo, ainda não galgou os avanços tão almejados quanto à realização de mudanças 

em suas ações. 

A implementação do ECA sofre dificuldades no que concerne a 

articulação de políticas sociais voltadas para as reais necessidades das crianças e 

adolescentes. A dinâmica histórico-social do país neste início de século, vem 

deixando imersa na miséria e pobreza a imensa maioria da população. 

Neste contexto, o ECA prevê a formulação, organização e a execução 
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das políticas públicas pelos conselhos paritários (representante do governo e 

sociedade civil). No entanto, o processo de formulação e execução de políticas 

sociais ainda é marcado essencialmente pela descontinuidade e fragmentação das 

ações com programas isolados perpetuando práticas assistencialistas. 

Para que crianças e adolescentes tenham sua cidadania resgatada, é 

necessário investir cada vez mais em políticas preventivas, distribuindo a riqueza, 

erradicando a pobreza, equacionando as injustiças sociais e a acelerada 

desigualdade social neste país. 

Para este estudo, o papel do educador que atua diretamente com o 

adolescente, interagindo no seu cotidiano, é de fundamental importância na 

construção das relações e da confiança, no sentido de fomentar profundas reflexões, 

buscando ampliar a sua capacidade de crítica e autocrítica, para desenvolver-se e 

aperfeiçoar-se, inserindo-se como cidadão no mundo em que vive. 

Na medida em que o educador e o adolescente estabelecem uma 

relação pautada pela confiança e respeito mútuo, as relações se tornarão mais 

estreitas - vínculos -, implicando que o adolescente vá se apropriando de novos e 

significativos valores, que até então não havia introjetado e percebido, como sendo 

inerentes às suas possibilidades, no sentido de rever seus atos e atitudes perante a 

sociedade. 

O educador não deve ser apenas o que transmite os conteúdos, mas 

aquele que permite uma relação dialógica que associe à reflexão os fatos ocorridos, 

para então trabalhar numa perspectiva de formação e cidadania, pois que é na 

vivência das relações que procura-se romper com a alienação, despertando o 

adolescente para a condição de sujeito social. 

Trabalhar com adolescente não significa estabelecer uma relação de 

dependência, subalternidade ou insubordinação, antes de tudo é importante que ele 

se aproprie de valores e comportamentos como independência, igualdade e 

reciprocidade, até porque, onde existe um clima de confiança, os próprios 

adolescentes podem sugerir a discussão de temas de interesse, mobilizando para 

outras expectativas e mais abertos para discutir e comentar seus conflitos pessoais, 
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frustrações, desejos etc.; ou seja, passam a adquirir maior autonomia quando sentem 

que estão sendo valorizados. 

A participação da família no programa onde o adolescente estiver 

inserido na execução da medida socioeducativa deve ser sempre uma estratégia que 

pode contribuir para o fortalecimento dos laços afetivos e emocionais e, para o 

encaminhamento de problemas de relação familiares. 

Estas famílias, na sua maioria, vivem em situação de pobreza, 

excluídas dos bens e serviços, o que as torna vulneráveis e fragilizadas, submetidas 

às privações que norteiam o cotidiano, causando estresse e tensão que colaboram 

para a indefinição do reconhecimento, da cidadania, destruindo sua auto-estima e a 

autoconfiança. Geralmente necessitam de algum apoio, orientação ou 

encaminhamentos, onde se observa que geralmente os problemas são comuns, e isto 

requer a criação de uma rede de suporte que possa contribuir para o enfrentamento 

dessa problemática apresentada, geralmente pela falta de emprego, moradia, saúde 

escola, alimentação etc.. 

Este é um serviço que não pode ser realizado contando apenas com os 

responsáveis pelo programa da medida de PSC, mas uma ação que deve ser 

articulada na sua amplitude, com uma rede de serviços especializados que seja 

capaz e suficiente no oferecimento de uma retaguarda que possibilite o apoio e a 

orientação familiar por intermédio da escuta, do aconselhamento e encaminhamento 

para os recursos. 

No decorrer da execução da medida socioeducativa de PSC, é 

importante que haja uma metodologia que seja participativa, envolvendo o educador 

ou Entidade executora, o adolescente, a família e a comunidade, para que se vejam 

como protagonistas sociais e políticos, engajados em um projeto pedagógico, 

destacando-se, até mesmo, seu caráter de mútuo aprendizado. 

Na perspectiva de haver uma parceria com a comunidade, que haja 

uma seleção dos parceiros que poderão contribuir e colaborar com as demandas 

postas. Vale lembrar, então, o trabalho com adolescentes que cumprem a medida 

socioeducativa da PSC, realizado pelas entidades Salesianos São Carlos e Fundação 
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Criança de São Bernardo do Campo que investem em profissionais qualificados, 

imbuídos do espírito da medida. 

A meu ver, este não pode ser um trabalho desenvolvido de forma 

solitária, considerando a suma importância de uma equipe multiprofissional nas 

trocas, nas reflexões e nas observações do cotidiano que dependem de intervenções 

e de tomadas de decisão pertinentes. 

O adolescente deve ser olhado de forma integral, requerendo práticas 

inovadoras e ousadas que permitam acabar com procedimentos mecanicistas em 

detrimento do que, na realidade, pode-se buscar de alternativas para a sua qualidade 

de vida. 

Aqueles que não tiveram a grata oportunidade de trabalhar na prática, 

convivendo, vivenciando, trocando, observando e, principalmente, se indignando 

com cuidados e negligências, certezas e incertezas, teorias e senso comum, 

liberdade e privação, grandes e pequenas unidades, o macro e o micro, não têm a 

compreensão do verdadeiro significado ou da dimensão do quanto é árduo e, ao 

mesmo tempo, prazeroso e gratificante lidar com a complexidade de tantas 

contradições. 

O adolescente em conflito com a lei é o grande protagonista deste 

estudo, pois acredito que o jovem seja capaz de alterar sua trajetória de vida, desde 

que lhe sejam dadas condições e possibilidades para que possa modificar sua 

postura, seus valores e suas ações nesta fase de formação e desenvolvimento. 

Adolescentes, de modo geral, são sensíveis, rebeldes, passivos, 

agressivos, amorosos, prepotentes, inseguros, medrosos, conformados, inquietos, 

devendo conviver com essa ambigüidade de emoções e atitudes, na busca, ainda 

impregnada de traços da infância, da solução de suas próprias diversidades. Como 

não estar sensibilizada com essa complexidade de uma fase tão instigante do curso 

da existência e buscar penetrar nesse mundo mágico e “mergulhar nessa onda”? 

Devo confessar que, em alguns momentos, o leitor, talvez, possa me 

interpretar como “poeta” ou “ingênua”. Não creio que me enquadre nessas 

categorias, mas creio poder tentar contribuir de maneira singela com uma nova 
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forma de tratamento ao adolescente que, como eu, é um cidadão brasileiro. 

É de se supor que uma ação conscientizadora em larga escala, tendo 

como canais entidades, órgãos da sociedade civil e a mídia em geral, permitirá uma 

reversão de atividades centradas, basicamente, em aspectos repressores. 

O detalhamento destas questões foi o propósito desta dissertação que 

buscou ser, mesmo que ainda incipiente, um subsídio àqueles que comungam neste 

pensamento. 
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Anexo 1 
ROTEIRO PRELIMINAR PARA ENTREVISTA COM PROFISSIONAIS 

 

§ Quais os Programas que a entidade trabalha? 

· que levou a entidade a trabalhar com a PSC? 

§ Como a entidade foi preparada para receber e acompanhar o adolescente? 

§ Quais os objetivos que a entidade tem com os Programas e, em especial com o 

Programa referente à execução da PSC? 

§ Quantos adolescentes estão sendo atendidos? 

§ Descreva como se dá essa ação do ponto de vista burocrático e socioeducativo. 

§ Há demanda de recursos? De onde eles provêm? 

§ Quais são os profissionais que fazem o acompanhamento dos adolescentes? 

§ Como este acompanhamento é feito? 

§ Qual o procedimento socioeducativo para motivar o adolescente para a PSC?  

§ Que tipo de serviços são atribuídos aos adolescentes e qual a participação dos mesmos 

nessa atribuição? 

§ Como os adolescente são preparados para prestar esse serviço? 

§ Na sua opinião, os adolescentes estão motivados para executar os serviços que lhes são 

atribuídos? Explique. 

§ Como os adolescentes se sentem quando inseridos na execução propriamente dita da 

medida? 

§ Como você avalia em termos educativos e de reinserção social do adolescente a 

aplicação da PSC? Quais os indicadores que o levam a essa avaliação? 

§ Qual a imagem que as pessoas que estão no local da prestação do serviço tem do 

adolescente face à conduta que motivou a aplicação da medida? 

§ Como você avalia a PSC em relação às demais medidas socioeducativas? 

§ Quais as dificuldades enfrentadas? O que precisa ser mudado? 

§ Quais as intercorrências não previstas que aconteceram? 

§ Por favor, se possível faça uma análise dos resultados (positivos ou negativos) 

evidenciados, com relação: 

a) ao próprio adolescente; 

b) à entidade onde o serviço é prestado; 

c) à participação da família nesse processo.  
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Anexo 2 

 

Fundação Criança de São Bernardo do Campo 

Programas 
 

CAJ – CENTRO DE ATENDIMENTO À JUVENTUDE DO JARDIM DAS ORQUÍDEAS 

Situado em bairro periférico do município, atende adolescentes a 

partir de 12 anos de idade no horário inverso ao da escola formal. Objetiva orientar 

o adolescente para ações positivas, tanto pessoais como sociais, contando com arte-

educadores nas áreas de teatro, circo, música, dança e esporte. 

 

CAC – CENTRO DE ATENDIMENTO À CRIANÇA 

Em três diferentes endereços, localizados na periferia do Município de 

São Bernardo do Campo, atende a crianças e adolescentes na faixa etária de 7 a 14 

anos, no horário inverso ao ensino fundamental. Objetiva a formação e o 

desenvolvimento pessoal e social de crianças e adolescente, por meio de atividades 

lúdicas, esportivas, culturais e recreativas, desenvolvidas por educadores. 

 

CAF – CENTRO DE ATENÇÃO À FAMÍLIA 

Localizado na região central do município, atende famílias 

encaminhadas pelos Conselhos Tutelares. Objetiva transformação na dinâmica 

familiar por meio de ações de apoio psico-social e educativas mediadas por 

educadores que favorecem o fortalecimento dos vínculos, a integração enquanto 

grupo e participação comunitária. 

Realiza também atividades de formação de educadores da Rede 

Municipal de Ensino para o trato com as famílias. 

 

PROGRAMA DE ATENÇÃO À SITUAÇÃO DE RUA 

Em parceria com a organização não-governamental Projeto Meninos e 

Meninas de Rua, atua na atenção à situação de crianças e adolescentes que 
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trabalham ou moram nas ruas da região central do município. Objetiva o retorno das 

mesmas à família, à escola e à comunidade, contando com educadores sociais para a 

abordagem nas ruas, apoio às famílias e um espaço de convivência localizado em 

um dos bairros da cidade. No atendimento, desenvolve atividades educativas, 

culturais e sociais. 

 

ATENDIMENTO A CRIANÇAS VÍTIMAS DE MAUS TRATOS 

Em parceria com a organização não-governamental Centro Regional 

de Atenção aos Maus Tratos na Infância do ABCD (CRAMI), atua na atenção às 

crianças e adolescentes vítimas de violência doméstica encaminhadas pelos 

Conselhos Tutelares, Vara da Infância e da Juventude e da população em geral que 

se utiliza do “Disk-Denúncia” pelo número (011) 4123l751. Realiza eventos 

técnicos com o objetivo de prevenir ocorrências que coloquem crianças e 

adolescentes em risco. 

 

ABRIGOS 

Instalados em 3 casas, organizam-se em dois módulos: 

§ Módulo I – Espaço Integrar 

Casa de entrada localizada na região central da cidade, com capacidade para 

abrigar 20 crianças e adolescentes, encaminhados pelos Conselhos Tutelares e 

Juízo da Infância e da Juventude. Objetiva acolher crianças e adolescentes, 

conhecer suas histórias de vida e proceder a encaminhamentos para o 

restabelecimento dos vínculos familiares, escolares e comunitários. 

 

§ Módulo II – Abrigo Raio do Sol e Abrigo Arco-Íris 

São duas casas para 20 crianças e adolescentes cada, instaladas em bairros com 

boa infra-estrutura, para crianças que, observados os princípios de brevidade e 

excepcionalidade, necessitam de abrigo por um período maior, a fim de 

fortalecer os vínculos familiares, escolares e comunitários. 
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Anexo 3 

 

Programas de atendimento da Secretaria de Assistência Social 
do Município de São Paulo 

 
 

Competências: 

§ destinação de recursos financeiros para o custeio dos benefícios, serviços, 

projetos e programas; 

§ execução de projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com 

organizações da sociedade civil; 

§ atendimento às ações assistenciais de caráter emergencial; 

§ execução de serviços de assistência social de caráter continuado que visam a 

melhoria de vida e o atendimento às necessidades básicas da população; 

§ pagamento dos auxílios por natalidade e por morte; e, 

§ revisões dos Benefícios de Prestação Continuada. 

 
Atualmente os serviços, programas e projetos desenvolvidos pela 

Secretaria estão distribuídos em Coordenadorias/Divisão a saber: 

§ Coordenadoria de Atendimento à Infância; 

§ Coordenadoria de Atendimento ao Adolescente; 

§ Coordenadoria de Atendimento à Terceira Idade; 

§ Coordenadoria de Atendimento às Entidades Sociais; 

§ Coordenadoria da `População de Rua; 

§ Coordenadoria de Assistência Judiciária; 

§ Coordenadoria de Atendimento aos Portadores de Deficiência; 

§ Divisão Técnica de Documentação e Informação; 

§ Coordenadoria de Central de Atendimento Permanente; 

§ Coordenadoria de Saúde. 
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Anexo 4 

 

Programas de Atendimento do Salesianos São Carlos 

 

ABRIGO 

Meninos entre 7 e 18 anos, impossibilitados de conviver com a 

família, têm no SALESIANOS a sua casa. 

A integração, na sociedade, das crianças e adolescentes, no regime de 

abrigo, acontece, seja através da participação do mesmos em atividade externas, 

seja pela integração em atividades internas das quais participam crianças e 

adolescentes de toda a comunidade. Deste modo, os abrigados freqüentam as 

atividades do Projeto Vida Melhor, do Centro Profissional Dom Bosco,  as escolas 

públicas, festas locais e outras atividades. 

 

PROJETO VIDA MELHOR – PROVIM 

Programa de semi-internato: meninos e meninas entre 7 e 12 anos, de 

famílias carentes, e cujos pais trabalham, ocupam-se, durante o período do dia que 

estão da escola com: reforço alimentar, reforço escolar, atividades de orientação, de 

higiene e saúde, atendimento médico, recreação, esporte e lazer, encontros de 

formação humana e cristã,, educação artística, sessões de vídeo, festas 

comemorativas, teatro, música reuniões com os pais e outras atividades. O projeto 

procura desenvolver hábitos de socialização e despertar as crianças para um sadio 

aproveitamento do tempo, através da aquisição de habilidades humanas de 

comunicação, apresentação pessoal, melhor utilização de alimentos, material e 

espaço, limpeza e higiene, ajudando-as no seu dia-a-dia. 

 

CENTRO PROFISSIONAL DOM BOSCO – CPDB 

Adolescentes de (12 a 18 anos) e adultos (a partir de 18 anos), com 

um mínimo de escolarização e que ainda estejam freqüentando a escola, recebem 

cursos de iniciação profissional em diversas áreas: marcenaria, elétrica, costura 
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industrial, sorveteria, panificação, confeitaria, computação e datilografia. 

Os objetivos são: desenvolver a educação dos jovens através do 

processo ensino-aprendizagem nas diversas oficinas, criando habilidades 

profissionais, despertando-lhes o gosto e a valorização do trabalho, a descoberta das 

próprias capacidades manuais e intelectuais e envolvendo-os no processo de 

formação, desenvolvimento, produção e comercialização de bens e serviços, unindo, 

desta forma, a teoria e a prática. 

 

PENSIONATO 

Este programa oferece moradia para adolescentes e jovens, do sexo 

masculino, entre 15 e 19 anos, por impossibilidade de conviver com a família ou 

por necessidade de estudo.Este programa tem estrutura fora do Salesianos São 

Carlos, em uma casa no centro da cidade.No Pensionato, a formação acontece 

através de encontros periódicos, da participação mensal nas despesas, como forma 

de co-responsabilidade, do acompanhamento de um casal idôneo que, além de zelar 

pela casa, roupa e alimentação, servirá como referência na estruturação de um 

modelo familiar. Realiza a passagem gradativa do regime de abrigo para a 

independência e responsabilidade pessoal é o objetivo deste programa. 

 

ORATÓRIO FESTIVO E ESCOLINHA DE FUTEBOL 

Programa de lazer e de formação humana e cristã, está aberto à 

comunidade, para crianças e adolescentes. A Escolinha de Futebol “Chuteira de 

Ouro” tem horários de treinos variados durante a semana, divididos por faixas 

etárias. O oratório festivo, uma atividade aberta, funciona aos sábados e domingos e 

se caracteriza pela organização livre e descontraída. Seu objetivo é dar a 

possibilidade de experiência de vida e de fé, para favorecer uma autêntica vivência 

juvenil cristã, num clima comunitário, criativo, alegre e informal. 
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Anexo 5 

 

Composição da Promotoria da Infância e da Juventude –Capital 

 

1992 - 8 (oito) Promotores de Justiça: todos com atribuição cumulativa, ou seja, 

atuavam tanto no processo de conhecimento (artigo 179 do ECA até final Sentença), 

quanto no de execução (após sentença transitada em julgado). 

 

2002 - 15 (quinze) Promotores de Justiça , agora divididos em dois setores: 

§ 12 (doze) PROMOTORES DE JUSTIÇA:  

a) atuam no processo de conhecimento, ou seja: desde a oitiva informal do 

adolescente disposta no artigo 179 do ECA até final sentença, 

b) nos processos de execução das medidas socioeducativas de Advertência, 

Prestação de Serviços à Comunidade, Obrigação de Reparar o Dano e 

Liberdade Assistida. 

§ 3 (três) PROMOTORES DE JUSTIÇA: 

a) atuam no processo de execução, ou seja: após a sentença transitada em julgado, 

nos processos em que foi aplicada as medidas socioeducativas de internação e de 

semiliberdade; 

b) na política de atendimento das outras medidas (LA, PSC e Reparação do 

Dano); 

c) na fiscalização das unidades de internação e de semiliberdade, nos inquéritos 

civis, Procedimentos e Processos Administrativos decorrentes das irregularidades 

constatadas e nas ações civis públicas. 

 

 


